
tsSNNE

IÍIPHfiJMT

Prefeitura Íúunicipal dê ltapêcu ru{iÍim
PÇ4, GOMES DE SOUSA, 01 - CENTRO - CEP: 6í85O00 - ITAPECURU MIRIMWA

CNPJ: 05.648.696/000í{0 - Site; www.itapeqrrumirim.ma.gov.bÍ

CAPA DO PROCESSO

Oata,lHora: 2ZOA2O24 15:46l.'1 1

Assu rúorTipo: LlclTAÇÃo - INEXIGIBILIDADE

ililIililililil!llllllIllll
m21o2 220Í)07

Descrição do protocolo

ContÍataÉo de empresa para prestaçáo de servi@s de treinamento e capacitação sistemáüca paÍa lmplantação do
pmjeto de EcleÍiciência nas Escoles da rede municipal de ensino.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a úamitaÉo processual do documento acima, deveÍá ser informado na tela dê consutta o CPF, em se tatando
de pessoa fi§ca, ou CNPJ, para pessoa iuridica, acompanhado no número do protocolo aci.na indicado.

2 - O OR CODE, deste compíovante, pode ser u§ado para a@mpanhamento do andamento do protocolo.

s€td: SECRETARLA uuNlcPAL DE EDUCAçÃo - SEMED
DescÍição: cont'ataçáo de eínpíesa paÍa pÍeás@ dâ 5€íviço6 d€ tÊinamêíto € GapacitaÉo sislêmíica
pârs lÍÍplantaçeo do pÍoiêto dc Ecoáoi.lciâ nas Escda§ da Í€d. mllílÍcipal d. sÉno.
Lmk hüp6/irww.aprobcdo.corn.brfibperuriinrpíüocdo83í 2
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A necessidade identificada pela PrefeituÍa Municipal de ltapecuru Mirim, através da Secretaria de Educação é a de

promover o treinamento e capacitação dos gestores e demais prol'rssionais das escolas da rede municipal de ensinc

sobre o uso racional da energia elétrica. Esse treinamento tem como objetivo principal a redução de custos com

energia elétrica- além de promover um consumo mais consciente e sustentiivel desse recurso.

.\ necessidade surge em conformidade com a Resolução Normativa 1.00012021 - ANELL (Agência Nacional de

Energia Elétrica). que estabelece diretrizes para a eficiência cnergética e o uso racional da energia elétrica- Dessa

l'orma- a capacitação dos gestores e demais proÍissionais das escolas se toma essencial paÍa garantk a implementação

adequada dessas diretrizes, bem como para garantir a redução do consumo de energia elétrica de forma eficaz.

Portanto, a realização desse treinamento se mostra não apenas como uma medida econômica, visando a redução de

custos, mas também como uma ação alinhada aos principios da sustentabilidade e responsabilidade ambiental. PoÍ
meio desse projeÍo. à ltêfeiftrà tluscà não só ârênilÉr Ls exigênciâs dá legislàção vigeffà filâ-i tâftt!éÍn cohtÍibub pàrá

a formação de uma comunidade mais consciente e comprometida com a preservação do meio ambiente.

DOCUMENTO DE FOR}IÁLIZAÇÃO DA DEMÂNDA _ DFD \/,/\-.--. --,
Órgão: Secretaria Municipal Educação - SEMED

Sctor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Suprerintendencia de ensino e Supervisâo Escolar

Responsável Pela Demanda: Wildson Luis da Silva Vales

1. Objeto da Contntaçâo:
1.1 . Contrataçâo de empresa para prestação de serviços de tr€inâmento e capacitação para implantação do pmjeto de

EcoeÍiciência nas escolas da rede municipal de ensino

2. Justificstivr da necessidade dâ contratação/âquisição do serviço/produtor

3. Plano de Contratações Anual - PCÀ:

Sobre o PCA. a Lei 14.133/2021 dispõe:

AÍ. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
VII - a partir de documentos de formali:zação de deÍnandas, os órgãos responsáveis
pelo planejamento de cads ente federativo poderão, na forma de regulamento,
elaborar plano de contratâções anual, com o objetivo de racionalizar as

contratações dos órgãos e entidades sob sua competência garantir o alinhamento com

o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis
orçamentárias. (Rezulamento)

Conforme o exposto, fica evidenciado que a elaboração do Plano de Contratações Anual é facultada a cada

ente Federativo, na forma de regulamento. não sendo elemento obrigatório aos processos administrativos

regidos pela Nova Lei de Licitações. Ainda assim, vale destacar que o PCA do município de Itapecuru-

mirirn/MA. está em fase de elaboração, neste momento, realizando as adequações necessárias para o

cumprimento de foÍma integral da Lei 14.133/21.
Tão logo esteja finalizado e implantado, todâs as contratações estarão devidamente aliúadas, garantindo uma

gestão eficiente de contratações-
Por Íim, ressalte-se que a contratação do presente objeto é parte do planejamorto das demandas do ano anterior da

Adm inistração destc municipio.

edo uto a ser contrâtada:4,
UnidadeDescItêm

Contratação de êmpresa para prestação de
serviços de treinamento e capacitação
pâra implantação do projeto de
EcoeficiCncia nas escolas da rede

de ensino.munlcl

LInd 01

Ouantidade
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5. Previsiio de dâta em que deve ser iniciada a prestaçâo dos serviços/entrega dos produtos:

5.1.A previsâo para inicio dos serviços seÉ em rnaio de 2024.

6. Indicação de liscais d€ contrato:
Funçãor' car?o Nome completo lHât. Setor de lotâção

Assistente Isabella Louise Mendes Nogueira 26690-1

Secreuria Municipal
de Educação

SEMED

7. Responsabilidade pela Formalização da Demanda e Conteúdo do Documento:

.1. Certifico que a lormalização da demanda acima identifica& se faz necessária pelos motiyos expostos no
pÍesente documento.
7.2. Diantc do exposto- submeto-lhe o pres€nte documento para apreciaÉo e autorização para que se dô os demais
encaÍninhamentos, vindoa aprová-lo queira crrcaminhá-lo para autoridade competente.

Itapecuru Mirim/MA, 15 de abril de 2024

Ulfu*^l*rÁilrh k'i'
Wildson Luis da Silva Valcs

Superintendente de Ensino e Supervisão Escolar
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. ETP

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, 06.079.445/0001-95

@
Allnhemênto com o Plãnêramênto Anual
A necessidade objeto do pÍesente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

-/â\
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Pre-Íeitura Municipal de ltap€çuru Mirim - MA I CI{PJ: 05.648.696/(m1-80
Praçã Gornes de Sousâ, n9 S/N, Centro, ltapecuru Mirim, Mará[hão, Brasil
www.itapecurumiÍim.ma,gov.br

EquipG de Plenêjamênto
Wildson Luis da Silva Vales

Problêma Resumido
Treinar e capacitar sobre o uso racional da energia elétrica nas escolas da rede municipal de

ensino, para promover a redução de custos e consumo com energia elétrica, em conformidade
com a Resolução Normativa 1.000/2021 - ANELL

Em atendimênto ao inciso I do art. 18 da Lei L4.t3312021, o presente instrumento cerecteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contrataçâo e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

= DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

A necessidade identificada pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, através da Secretaria de

Educação é a de promover o treinamento e capacitação dos gestores e demais profissionais das escolas

da rede municipal de ensino sobre o uso racional da enêrgia elétrica. Esse treínamento tem como

objetivo principal a redução de custos com energia elétrica, além de promover um consumo mais

consciente e sustentável desse recurso.

A necessidade surgê êm conformidâdê com a Resolução Normativa l.OOOl2O2l - ANELL (Agência

Nacional de Energia Elétrica), que estabelece diretrizes para a eficiência energética e o uso racional da

energia elétrica. Dessa forma, a capacitação dos gestores e demais profissionais das escolas se torna

essencial para garântir a implementação adequada dessas diretrÍzes, bem como para garantir a

redução do consumo de energia elétríca de forma eficaz.

Portanto, a realização desse treinamento se mostra não apenas como uma medida econômica, visando

a redução de custos, mas também como uma ação alinhada aos princípios da sustentabilidade e

responsabilidade ambiental. Por meio desse projeto, a Prefeitura busca não só atender às exigências

Página 1 de 6

,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUÍIICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO
í-."u*íifii

i,"

oE,I&(

I oqlrrG

da legislação vigente, mas também contribuir para a formação de uma comunidade mais
comprometida com a preservação do meio ambiente.

coàscíêntdê

REQUTSTTOS DA FUTURA COUTRATAçÃO

1. Capacidade técnica comprovada para ministrar treinamentos sobre uso racional da energÍa elétrica
em escolas, de acordo com as diretrizes da Resolução Normativa 1.000/2021 - ANELL.

2. Experiência comprovada na realização de projetos semelhantes, com resultados efetivos na reduÇão
de custos e consumo de energia elétrica em instituições de ensino.

3. Profissionais qualificados, com formação específica na área de eficiência energética e conhecimento
des nÕrmâ§ e regulâmenreçõês vigentes.

4. Metodologia de ensino adequada para envolver os profissionais no tema, de forma a garantir a
efetividade das açôes de economia de energia.

5. Utilização de materiais didáticos atrativos e atualizados, que facilitem a compreensão dos conceítos
rêlâclonâdos ao uso raclonâl dâ enêrgla êlétíica.

6. Acompanhamento sistemático dos resultados obtidos com as ações implementadas, com relatórios
periódicos de monitoramento e avaliação do consumo de energia nas escolas.

7. Disponibilidade para realizar o treinamento dos profissionais da rede municipal de ensino de
ItàpecuÍu Mlrlm, de acordo com um cronogrâma prêê§te belêcidô.

r- 8. Previsão de ativídades práticas e interativas durante os treinamentos, de modo a sensíbilizar os
participantes e estimular a mudança de comportamento em relação ao uso da energia elétrica.

9. Garantia de suporte técnico pós-contratação, para esclarecimento de dúvidas e apoio na
lmplemênração dê mêdtdâs dê êftctêncle energética nas êscolãs.

10. Preço compatível com o mercado, considerando a qualidade dos serviços prestados e os benefícios
esperados com a redução de custos e consumo de energia elétrica nas escolas municipais.

É soruçÔEs Dtspor{ívEts No MERCADo

1. Contratação de empresa especializada
Vantagens:
-Expertise técnicâ na área de eficiência energética

em consultoria energética:

Preêitura Munkipôl de ltape€uru Mi.im - MA I CÍ{pJ:6.6t&696/mf{,
Praça Gom€s de sousr, nr S/N, Centro, ttaFecuru Mirin, Mar.nhâo, BraCl
www,itapecurumirim.ma.toy.bÍ

1.

t
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- Possibilidade de elaboração de um plano específico para as escolas da rede municipal
-Acompanhamento e avaliação periódica dos resultados
Desvantagens:
- Custo mais elevado em relação a outras soluçôes
- Dependência de terceiros para a execução do projeto

r__-r.aEl8{!!!r
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2. Realização de cursos de capacitação para os funcionários das escolas:

vantãgêns:
-Capacitação ínterna dos colaboradores
- Conscientização sobre o uso racional da energiã elétricâ
- Baixo custo de implementação
Desvantagens:
- PossÍvêl reslsrênelã por pãfrê dos funelÕnário§ cm pãfticlpar dÕs eursos

- Dificuldade em manter a continuÍdade do treinamento ao longo do tempo

3. lmplantação de sistemas de gestão de energia nas escolas:

Vantagens:
- côRtrôlê màls êficiêntê do con§umo dê ênêrglâ
-ldentificação de desperdícios e oportunidades de economia
- Possibilidade de monitoramento em tempo real
Desvantagens:
- lnvestimento inicialem equipamentos e softwares
- Nêeês§idedê dê rrêlnãmênto dÕs funclÕnárl0§ pãrâ ôperàr o si§Iême

4. Parceria com órgãos governamentais ou instituições de ensino para desenvolvimento de projetos

educacionais sobre consumo consciente de energia:
Vantagens:
- lntegração de conhecímentos teóricos com práticas sustentáveis
- EnvÕlvimênto dã comilnldade ê§eôlâr Rô prôjêt0
- Potencial de replicação em outras escolas e municípios

Desvantagens:
- Necessidade de articulação com outras instituições
- Possível burocracia no estabelecimento de parcerias

H DESCRTçÃO OA SOIUçÃO ESCOLHTDA COMO UM TODO

A escolha da contratação de uma empresa especializada para prestação de serviços de Treinamento e

Capacitação para implantação do projeto de ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino, se

justifica pela necessidade de garantir a eficiência e eficácia na implementação do projeto, visando

atender aos objetivos propostos dentro do prazo estabelecido e com qualidade.

Essa solução foi escolhida levando em consideração a complexidade do tema a ser abordado, que

requer um conhecÍmento técníco específico sobre o uso racional da energia elétrica, bem como sobre

PreÍeitura Municipalde ítapecuru Mirim - MA I CNPJ: 05,648,696/flr01-8t
Praçâ Gomes de Sousã, n9 S/N, Centro, ltapecuru Mirim, Maranhão, Brasil
wurw.itapecu.umirim.ma.gov.br
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práticas de ecoeficiência. Além disso, a contratação de uma empresa especializada garante a "ip".t#'necessária para desenvolver um programa de treinamento personalizado e adequado às necessidàaÍes-''-

das escolas da rede municipal de ensino de ltapecuru Mirim.
Ao optar por essa modalidade de contratação, a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim poderá

contar com profissionais qualificados e experientes na área, que serão capazes de transmitir o
conhecimento de forma didática e efíciente, garantindo a correta aplicação das medidas de eficiência
energética nas escolas.

Além disso, ã côntratação de uma empresa especlallzadã pêrmlte ã personali2àção do treinamento de
acordo com as particularidades de cada unidade, resultando em uma maior adesão dos gestores e
profissionais da educação ao projeto. Outrã vantagem dessa escolha é a possibilidade de
acompanhamento e monítoramento contínuo do projeto, garantindo a sua sustentabilidade e a

maximização dos resultados no longo prazo.

A êmpresa côntratada poderá íêãllzãr âvallações pêrlódlcás, ldeRtlficar oponunldadês de mêlhorlã ê
propor novas estratégias, contribuindo para a consecução dos objetívos de redução de custos e

consumo com energia elétrica estabelecidos pela Resolução Normativã 1.000/2021 - ANELL.

Portanto, a contratação de uma empresa especializada para prestação de serviços de Treinamento e

Capacitação para implantação do projeto de ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino se

àpresênra cômo â opçã0 mals adequadâ e eflclente pãrà âlcançar o§ rê§ultãdÕ5 âlmejãdos, gàrântindo

a excelência na execução do projeto e o cumprimento das metas estabelecidas.

6h PARCETAMEilTOOUNÃODACONTRATAçÂO

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em

lotes/itens distintos.

A contratação de uma empresa especializada em treinamento e capacitação sistemática para

implantação do projeto de ecoeficíência nas escolãs é essencial para resolver o problema de custos e

consumo excessivo de energia elétrica. lsso porque a empresa vai ajudar a promover o uso racional
da energia, reduzindo gastos e incentivando práticas sustentáveis nas escolas municipais.

O parcelamento da contratação é necessário, e economicamênte mais vantajoso, haja vista a execução
dos demais se darem ao longo de 8 meses de execução após a referída contrataÉo. lsso vai agilizar a
implementação do projeto de ecoeficiência nas escolas, garantindo um serviço eficiente para a

comunidade escolar.

É importante ressaltar que o percêlamento neste caso não se trata de uma compra parcelada, mas sim

da divisão dos serviços em diferentes etapas de capacitação e treinamento, possibilitando que os

benefícios sejam colhidos mais rapidamente, conforme a disponibilidade financeira do órgão
contratante.

Portanto, o processo de contratação dessa forma, com parcelamento de itens é justificado como a

melhor opção para atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação.

PÍÊ6eitsra Municipal dê hapecuru Miíim - MA I CNPJ: 05.648.696/0001-80
Prôça Gomes de Sousa, ne S/N, Centro, ltapecuru Mirim, Maranhão, Brasil
www.itapeqrrumiÍim,ma.gov.b.
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.L RESUTTADOSPRETEÍ{DIDOS

Os resultados pretendidos com a contratação dessa solução incluem uma redução significativa nos

custos com eneÍgia elétrica nas escolas municipais de ltapecuru Mirim, através do uso racional da

energia e ciâ diminuição do desperdício. Além disso, espe!'a-se um melhor aprcveitaínento dos recursos
humanos, com servidores capacitados para promover o uso eficiente da energia.

Com essa medida, será possível economizar recursos financeiros que poderão ser direcionados parã

outras necessidades das escolas, como melhorias na infraestrutura ou na qualidade do ensíno.
Tamhém hâvêrá umã maior con§cleRtização sobrê ã imporuânciá dâ sustenrabilidâdê âmblêRtal ê dô
uso responsável dos recursos disponíveis.

Dessa forma, a contratação dessa solução não só trará benefícios econômicos, mas também
contribuirá para a formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis em relação ao uso da energia
êlétricã.

J= PRovIDÊNchs Â SEREM ADoTADAS

Da andamento ao processo por inexigibilidade

3 coNTRATAçôEscoRREr-ATAs

Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes antes de se contratar a solução

escolhida. A empresa identifícada atende aos requisitos necessários e possui todas as prerrogativas

elencadas ao longo do estudo.

Y rMPAcrosAMBtEfiTÂts

Possíveis ímpactos ambientais relacionados ao treinamento e capâcitâção sobre o uso racional da

energia elétrica nas escolas da rede municipal de ensino podem incluir um aumento temporário no
consumo de recursos, como papel e eletricidade para apresentâções. Para mitigar esses impactos, é
recomendado utilizar materiais digitais sempre que possível, reduzir a quantidade de impressões e

promover práticas sustentáveis durante o treinamento, como o uso de garrafas.

oà

,
,,§

i

Pr€Íeitsrá Municipãlde ltapecuÍu MiÍim - MA I CNP.,:05,64a.695/(trO1-80
PÍaça Gomes de Sousa, ne 5/N, Centro, ltapecuru Mirim, Maf3nhão, Brasil
www.itap€curumiÍim.ma.ggv.br
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Além disso, é importante considerar a logística reversa para reciclagem de materiais utilizaài,s.duranté'
o treinamento, como folhetos informativos e embalagens descartáveis. Garantir o descarte adequado

desses resíduos pode ajudar a minimizar o impacto ambiental da atividade.

Em rêlãção âô bàlxo consumô de ênêrglâ, é fundâmêntâl lncentlvar medidãs de eflclência energétíca
nas instalações das escolas, como a substituição de lâmpadas incandescentes por LED e a deslÍgar
equipamentos em modo stand-by. Essas ações não apenas reduzem os custos com energia elétrica,
mas também contribuem para a preservação do meio ambiente.

Em resumo, pâre gârentir ã sustêntebilldâdê dÕ trêinâmento ê capecltação sobre o uso rãclonâl da

energia elétrica, é importante adotar práticas ambientalmente responsáveis, promover a reciclagem

de materiais utilizados e implementar medidas de eficiência energética nas instalações das escolas

munícipais. Não há necessidade de providenciar outras contratações para trâtar esses possíveis

ímpactos ambientais.

coNcrusÃo

fu análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VÉVEL

Itapecuru Mirim - MA, 15 de Abril de 2024

ETP elaborado por

dil^ 0^ * ,lc t/ak-t
Wildson Luis da Silva Vales

Superintendente de Ensino e Supervisão Escolar

Aprovado poí

Hi n r Neves da Silva

Se ío unicipal de Educação

P.êtuitürâ Municipâl dê ltapêcuru Mirim - MA I CNPJ: 05. 8.696^mf-8Í,
Prôça Ggmes de Sou5a, ne 5/N, Centro, ltapecuru Mirim, Maranhão, Brá5il

www.itapeçurumlílm.ma.gov.bÍ
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PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM

SECRETAR|A MUNtctPAt DE EDUCÂçÃO

Unidade Requísitante
secretâria Municipal de Educação, 06.079.4451o@t-95

Equlpe de Planejamento
Nathalia Djalmyra Goulart Oliveira

Obieto Detalhado
Contretação de empresa especializada para prestação de serviços dê Treinamento e Capacitação

sistemáticâ para implantação do projeto de ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino.

O presente gerenciamento dê riscos permite âções contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planeiamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação ê â análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível dê risco, que corresponde à comblnação do impâcto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contrâtação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis âções pÍevêntivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo rêcomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

. ETCÁIÂ DE PROB,ISIIIDADES]

,t Ô(
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PROBABII.IDÂDE

Multo Baixa

DESCRTçÃO DA pROBABILTDADE, DESCO STDERANDO OS €ONTROIES

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

circunstâncias indica essa ssibilidade.

camente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
ndicam claramente essa possibilidade

PESO

Baixa

Média

Alta

Muito Alta

Prríêituiâ tlunlclprl dê ttâpeclru MlÍlm - MA I CNPJ: 0S.64a.696/0001{,
Prâça Gomes dê Sousô, nl S/N, Clntro, ltâpêcú.u MIÍim, Maranhão, 8ràsil
wÜlv,itâpêcurumiÍlm. mâ.gov.br
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2

5

1

10

8

'+, 7

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, poís as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibílidade.

PÍovávêI. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade
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ESCALÀ DE CONSEQUÊilCNS

IMPACTO PESO

Muito Baixo 7

Baixo

Médio

Alto 8

Muito Alto tastró,Íico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível.

MUÍIO AtÍO

AtTO

MÉDlo

BAIXO

MUÍTO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA MÉDlA ATTA MUÍÍO ALTA

PROBABITIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analísar os riscos

que possam comprometer o sucesso da lícitação e a boâ execução contratual.

nisco Âlto - Rlsco dê 
^trâso 

nâ ExêrüÉo do TÍclnffirento
Etâpe lmpa.to Probâbilidadê

Planejamento Alto Média

Dano

Possívêl não conclusão do treinamento dentro do prâzo estabelecido, ãfêtàndo o cronogramâ do projeto de êcoêficiência.

Ações PÍÊYCntlvâs Rêspo.sávêl

Definir um cronograma realista e factível Empresa Contratãda

Estabelecer penalidades contratuais poratraso Setor de ContÉtos

2

PÍÊfêitura Munlclpal dê ltapecuru MlÍlm - túÂ | CNPJ: 05.64t.696/m1-80
Pra!â Gomês de Sousa, ni S/ , C4ntrg, ltepccuru Mirim, Maranhão, Brasil
uww.itãpêcurumhlm.mâ.gov.br
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DESCRTçÃO DA PBOSÀAIUDADE, DESCO STDERANDO OS CONTROLES

Mínimo impacto nos objetívos (estratégicos, operacionais, de
informaÇão/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

ModeÍado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil revêrsão

f Páginã 2 de 3
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Rtsco MÉDlo Rlsco MÉDro nrsco atTo RISCO EXTREMO RISCO EXTREMO

nrsco aatxo Rlsco MEDto RISCO EXTREMO

Rlsco BAtxo Rlsco MÉDto Rrsco MÉDto

Rrsco BÂlxo Rrsco BÀrxo R6cô MÉoto Rtsco MÉDto Rlsco MÉolo
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Açõcs dê Cotrütt$cb
Prever atiúdades paralelas paÍa rêcuperação do tempo perdido

Negociar prazos e entÍegas intêrmediáriâs

Rlrco Médlo - Rlsco de Ldta de Qralídade n CâpâdEÉo OfeÍêcida

Et 0a
SeleÉo do Fornecedor

lmpacto

Médio

dê Oáusulas Contratuais

on)L-
.*J*

Probabilidade

Baixa

Probabilidade

Média

Rê3ponrával

D.D
Comprometimento da êficácia do projeto de ecoeficiêncla nas escolas deúdo à baixa qualidade do trelnamento.

^tôa! 
Prü,llÊt as RCaDottCrrd

Realizar análi5e de credenciais e experiências aíteriores da empresa contratantê

lncluir cláusulas contratuais que Barantam a qualidade dos s€rviços Setor de Contratos

AÉcc dc Coflftetdâ R.reo0drrd
Monltorar constantemente a qualidãde dg treinamento prestado Contrâtante

Íer um plano B com outros fornêcedores de capacitação,5e necessário Empesa Contratada

EtaF
Gestão Contratual

Dato
Possíwis litÍtios contrêtuais que podem atrdsâr o prgieto de ecoeficiência e gerar custos adicionai§.

faõcl famdves faaDoiaúlrd

Elaborar um contrato claro e específico Setor de contratos

Realizar reuniôes peÍiódicas de acompanhamento contÍatual oontratamê

AÉC3daconthfàda R..gon#
Ter um advoSado especializado pãra resoluÉo de coÍúitos contBtante
Estabelecer um plano dê contingência para possívels descumpÍimêntos contratante

íTP ne OOS{2024 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Treinamento ê

Capacitação sistemática para implantação do projeto de ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino.

H|LÍON CESÂR 
^siÉdod.rb.m

NEvEs DA ffif.,5lT
stLva4501sr2
0320

Hilton César Neves da Silva

Ordenador de Despesa

Pt€íêitúr. Munldp.l dr hapêcoru MiÍim - MA I CÍ{Prt 05.6/4.696/qrol{,
Prâça Gomes de Sousa, ni S/Í{, Cêntro, h.pccuru Mhlm, Maranhão, Brasil
www.ltapccúrumlrlm.ma'3 ov,br
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TERMO DE REFERÊNCN
FORNECEDOR EXCLUSTVq ART. 74, l, LEI t4.133/2t

z

t9

t

js#

DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa à contratação de empresa para prestação de serviços de

treinamento e capacitação sistemática para implantação do projeto de Ecoeficiência nas escolas da

rede municipal de ensino, conforme tabela, condições e exiSências estabelecidas neste

instrumento.

ESPECTFTCAçÔES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.7. O custo estímado total da contratação é de RS 73.400,00 (setenta e três mil e quatrocentos)

conforme unitários descritos na tabela abaixo.

Etapa Descrição

Treinamento e capacitação sobre a Aplicação da Resolução

Normativa L.O0O/ZO2| - ANELL (Agencia Nacional de Energia

Elétrica) na redução de custo com energia elétrica aos Gestores

as escolas.

Treinamento e capacitação sobre a Aplicação da Resolução

Normativa f.O@lzlzl - ANELL (Agencia Nacional de Energia

Elétrica) na redução de custo com energia elétrica aos Gestores

as escolas. Desconto de 50%

Treinamento para diagnostico e preparação dos ofícios a serem

protocolados junto a concessionaria de energia elétrica do

Maranhão, das escolas com potencial de redução de custo, para

adequação das mesmas, as melhores tarifas praticadas com o

objetivo de redução de custo.

Treinamento para o levantamento das potencias elétricas de

todos os equipamentos das escolas, taís como: lâmpadas,

bebedouros, ar condicionados, etc, com o objetivo de comparar

com seu consumo mensal efetivo, através de software (planilhas)

que serão desenvolvidas pela secretaria de educação com

orientação, especificação da contratada.

Treinamento para manuseio do site da concessionaria de energia

elétrica do maranhão, para que os mesmos possam fazer a gestão

das suas faturas de energia elétríca, dos consumos (kwh) etc, de

suas respectivas escolas, com as respectivas comparações de

custo ex-ante e ex-post

Unidade Quant.

participantes 30

participantes 30

L

2

3 horas

horas

horas

16

16

84

5
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Exposição de metodologia para verificação de todas as faturas de

consumo não registrado em inadimplementos, por escola, caso

existam, serão identificadas e tomadas as providencias cabíveis

para cada caso e preparação dos materiais de divulgação (íaixas,

cartazes, etc) para conscientização do uso racional da energia

elétrica nas escolas.

Exposição de metodologia para a criação dos procedimentos para

a implantação do NGEE (núcleo gestor de energia elétrica) da

secretarie municipal de educação.

horas

horas

PtG,

8

DA RAZÃO DE ESCOTHA DO CONTRATADO

3.1. A Secretaria Municipal de Educação identiflcou a necessidade premente de contrataÉo de ume
empresa especializada em capacitar os Íuncionários desta secretaria visando a redução de gastos no
uso de energia elétrice. O alto consumo de energía nos órgãos públicos municipais tem gerado um
grande impacto financeiro, resultando em desperdício de recursos que poderiam ser direcionados
para áreas mais prioritárias.

3.2. Diante desse cenário, torna-se fundamental a implementação de técnicas e procedimentos que visem
reduzir o desperdícÍo de energia elétrica, garantindo uma gestão eficiente dos recursos públicos. Além
disso, a redução do consumo de energia também contribui para a preservação do meio ambiente,
promovendo a sustentebllidade e a conscientização ambiental na cidade de ltapecuru Mirim.

3.3. Assim, a contrateção de uma empresa especializada nesse segmento se faz necessária para

desenvolver estratégies personalizadas e eficazes, capazes de otimizar o uso da energia elétrica nos
prédios pertencentes e/ou utilizados pela SEMED. É preciso agir de forma proativa, buscando soluções
inovadoras e sustentáveis que possam colaborar para a melhoria da qualidade de vida da população
e promover a economia de recursos públicos.

3.4. Desta forma a empresa J S Solutions - ME, demonstrou ter vasta experiência na busca de tais soluções,
conforme demonstredo nos atestados de capacidade técnica, emitido pelo Sistema Fiema, em agosto
de 2021, Tribunal Regional Eleitoral, em novembro de 2077, Associação Nacional dos Serviços
Municipais de Seneemento, em abril de 2022, associação Brasileira da Empresas Estaduais de
Saneamento, em agosto de 2022, Tribunal de Contas, em janeiro de 2024.

DA JUSTIFICATTVA DE PREçO

4.L. Considerando a exclusividade dofornecedor para a contratação em questão, conforme previsto no
art. 74, l, da Lei 14 .133/2O2L, a veriÍtcação dos pÍeços praticados adotou uma abordagem específica
devido à impossibilidade de realizar um levantamento comparativo de preços com outros
fornecedores no mercado. A natureza exclusiva do objeto oferecido pelo fornecedor implica que
ele é a única fonte de suprimento, eliminando a viabilidade de comparações diretas.

4.2. É crucial nestes casos considerar o disposto no § 4e do artigo 23 da Lei L4.L31/2O2L- Este parágrafo
estabelece que, nos casos em que não for possível estimar o valor do objeto por meio de outras
metodologias, o contratado deve apresentar prova prévia de que os preços propostos êstão em
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza.

4.3. A forma de comprovação sugerida é e apresêntação de notas físcais emitidas para outros
contratantes, sejam eles públicos ou privados, no período de até um eno anteÍior à data da
contratação pela administração, ou através de outro meio considerado idôneo.

4.

Pretuitura Munkipal de útap€c!ru MiÍim - MA I CÍ{PJ: 05. 4.696/qxr1-80
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4.4. Para assegurar a adêquação dos preços propostos, foi realizada uma análise Urrtpa, tf,'f
informaçôes fornecidas pelo próprio fomecedor, concentrando-se na verificação da consàtência-'--'
dos valores cobrados em contratações anteriores.

4.5. Este procedimento justifica-se pela singularidade da situação, em que o fornecedor detém
exclusividade sobre o bem ou serviço requeÍido, tornando-se a única opção disponível para atender
à necessidade da administração pública.

4.6. A justificativa dos preços envolveu a solicitação e análise de documentos comprobatórios, como
notas fiscais ou outros registros de transaçôes anteriores realizadas pelo fornecedor, abrangendo
um período de até um ano antes da data da contratação atual.

4.7. Este levantamento de dados permitiu avaliar a coerência dos preços anteriormente praticados,
garantindo que o valor proposto para a atual contratação esteja em linha com os valores
historicamente praticados pelo fornecedor em situações símilares.

4.8. A documentação coletada, que inclui registros de vendas enteriores e possíveis etestados de
exclusividade, serve como base sólida para a justificação dos preços. Esse procedimento está
alinhado com es diretrizes para contrâtações diretas por inexigibilidade devido à exclusividade do
Íornecedor, assegurando que o preço acordado seja justíficado pela falta de alternativas
comparáveis no mercado.

7

5 DA FUNDAMEÍ{TAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA COITTRATAçÃO

5.1 A contratação mencionada baseia-se no inciso lll do artigo 74 da Lei 14.133/2021, que trata da

inexígibilidade de Íicitação. Esse dispositivo prevê que a licitação é inexigível quando a competição
é inviável, especialmente nos casos de aquisição de materiais, equipamentos, gêneros ou serviços
que só podem ser Íornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

5.2. No contexto específico da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, a necessidade identificada pela

Secretaria de Educação é promover o treinamento e capâcitação dos gestores e profissionais das

escolas municipais sobre o uso racional da energia elétrica.

5.3. O objetivo principal desse treinamento é reduzir os custos com eneÍgia elétrica e incentivar um

consumo mais consciente e sustentável desse recurso. Essa iniciativa está alinhada com a Resolução

NoÍmativa L.OOO/202L da ANELL, que estabelece diretrizes para a eficiência energética e o uso

racional da energia elétrica.

5.4. Dessa forma, a capacitação dos gestores e demais profissionais das escolas se torna essencial para

garantir a implementação adequada desses diÍetrizes, bem como para garantir a redução do
consumo de energia elétrica de forma eficaz.

6.

5.5. Portanto, a realização desse treinamento se mostra não apenas como uma medida econômica,

visando a redução de custos, mas também como uma ação alinhada aos princÍpios da

sustentabilidade e responsabilidade ambiental. Por meio desse projeto, a Prefeitura busca não só

atender às exigências da legislação vigente, mas também contribuir para a formação de uma

comunidade mais consclente e comprometida com a preservação do meio ambiente.

DO ALINHAME TO COM O PIAí{EJAMENTO DA ORGANIZÂçÃO
Sobre o PCA, a Lei 14.133/2021 dispõe:

Art. 12. No processo licitatórío, observar-se-á o seguinte:

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis
pelo planejamento de cada ente Íederativo poderão, na forma de regulamento,

Pre-íeitura Munlcipal de ltâpecuÍu Mirim - MA I cNP.l: 05.64t.696/ürol-to
Prôça Gom€s de Sousâ, nt S/N, Centro, ltapecu.u Mirim, Maranhão, Brdsil
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elaborar plano de contÍateçôes anual, com o obietivo de racionalizar as contrat&--
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento coo o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectiÀ-- fuií 

.

7

orçamentárias. (Regulamento

Conforme o exposto, fica evidenciado que a elaboração do Plano de Contrâtações Anual é facultada a

cada ente Federativo, na forma de regulamento, não sendo elemento obrigatório aos processos

adminístrativos re8idos pela Nova Lei de Licitações. Ainda assim, vale destacar que o PCA do município
de ltapecuru-mirim/MA, está em fase de elaboração, neste momento, realizando as adequações
necessárias para o cumprimento de forma integral da Lei t4.133121.
Tão logo esteja Íinalizado e implantado, todas as contratações estarão devidamente alinhadas,
garantindo uma gestão eficiente de contratações.
Por fim, ressalte-se que a contratação do presente objeto é parte do planejamento das demandas do
ano anterior da Administração deste município.

REQUTSTTOS DA COÍVrRÂTAçÃO

A Contratada deverá ministrar o curso de acordo com as condições estipuladas no Termo de
Referência, nos locais, datas e horários agendados em comum acordo entre as partes-

A Contratada deverá fornecer os materiais didáticos, bem como os materiais de apoio necessários
à prestação do serviço.
Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o presente contrato.
Deverá ser epresenteda comprovação dê eptídão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características com o objeto da contratação, mediante epresentação de pelo menos
3 (três) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com no mínimo os
seguintês itens:
Nome do curso realizedo;
Descrição resumida do conteúdo;
Quantidade de treinandos;
Carga horária realizada;
Declaração de que o serviço foi realizado de forma satisfatória;

7.3
7.4

7.5.

7 .6.

7.7.

7.8.

7.9.

8 DA FORMA E PRAZO DE PAGAMET{TO

8.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da

despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n9 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e
141 da Lei Federal ne L4.L33l2O2l, em até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
documento de cobrança no(a) (setor competente do órgão ou entidade licitante).

Parágrafo Primeiro - Art. 3e do Decreto Municipal 075/2023-GP: Os prestadores de serviços e
fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em
observância às regras de retenção dispostas na lnstrução Normativa RFB ne 1.234, de 20L2, e

alterações posteriores, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados
no art. 1e deste Decreto.

ParágraÍo Segundo - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medição
do serviço prestado será de um mês, considerendo-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no
último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para

esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

PreÍeitura Munkipal de ltapecuru MiÍim - MA I cÍlPr: 05.6,4a.696/m1-to
Praça Gomês de sousa, ne S/N, CêitÍo, ltapecuru MiÍim, Maranhão, Brasil
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Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestaqãgle,
após, protocolado no (setor competente do órgão ou entidade contratante).
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de càEfanç",
os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregedos atuantes no contrato,
assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos

Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, declaração (a ser
exigida nos contratos com cooperativa versando o fornecimento de mão-de-obra) de observância
das normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação
das despesas aplicáveis.
Parágrafo Quinto - O pagamento à CONTRATADA será realízado em razão dos serviços ou
fornecimento efetivamente prestedos e aceitos no período-base mencionado no parágrafo
primeiro.

Parágrafo Sexto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão

devolvidos à CoNTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir,
então, a partir da reapresentação válida desses documentos-

Parágrafo Sétimo - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, soÍrerá a incidência de juros e correção
monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública,

limitados a L2Yo ao ano.

PeÍágíaÍo Oitevo - O pegamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à

Coordenação do Tesouro Municipal.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste ContÍato seja extinto ou de aÍguma forma não
possa mais ser aplicado, será adotado outro índíce que reflita a perda do poder aquisitivo da

moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no

parágrafo anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRANTE poderá, ainda, utilizar índices diferenciados, inclusive mais de

um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (Artigo

25, § 7e, da Lei n.s 74.L33/2O271.

Sendo o serviço por escopo, incluir a seguinte previsão:

Prefeitura Municipal de ltap€curu Mirim - MA I CNPr: 05.6/$.695/(m1-80
Praça Gomes dê Sousa, n9 S/Í{, Centro, ltapecuru Mirim, Marânhão, Brasil
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o DO REA'USTE

9.1. Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da

data do orçamento estimado, observada a Lei Federal ne 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao

Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE e/ou
outros índices justificados no processo, calculado por meio da seguinte fórmula:
R = po ((t-to)/to) Onde:
R = valor do reajuste;
| = índice IPCA E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
lo = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço

unitário contratual, objeto do reajustamento.
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Parágrafo Quarto-A CONTRATADA nãoterá direito ao reajuste do preço das etapas do se

comprovadamente, sofÍerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pe

CONTRATADÀ e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha sid

a respectiva prorrogação.

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação do contrato, fica

o CONTRATANTE obrigado a responder em até xx (Xx) dias, da data do requerimento ou da data
em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

L4.L33, de 202L.
O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

o auto

9.2.

9.3.

ô^

9.5.

10. DA SUBCONTRATAçÂO

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

DA VIGÊNCN COÍ{TRATUAT

11.1. A contratação terá eficácia a partir da deta da publicação do instrumento correspondente no Portal

Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 8 (oito) meses contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2027.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos
da Lei Federal nP L4.733/2021.

ParágraÍo Segundo - No caso de serviços contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na forma dos

arts. 107 e 106, §2e, da Lei FederaÍ ne 14.L3312O21, e das demais normas aplícáveis.

FORMA E CR|TÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

!2.f. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de CONTRATAçÃO DIRETA,

na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, lll da Lei Federal 74.L33/2021.

Forma de execução
L2.2. O objeto será executado, conforme conteúdo programático.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos

termos da Lei Federal ne L4.133/2O2L.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser
prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2e, da Lei Federal ne 1.4.L33l2121., e das demaís normas

aplicáveis.

PROPOSTA DE PREçOS

73.7. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer deslocamentos, hospedagens, alimentações, impostos, taxas,

contribuições ou obrigaçôes trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais

custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto.

11.

L2,

13.

Preíeiturâ Municipel de ltapêcuru Mirim - MA I CNPJ: 05.64a.696/(xrO1-EO
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EX|GÊNCIAS DE HABTUTAçÃO

74.7. A HABIIITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte docu
14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

a cargo de Junta Comercial da respectiva sede;

14.

14.1.2.

74.7.1

74.',t .7.

14.1.8.

14.1.9.

**4í

Em se tratando de microempreendedor indívidual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verifÍcação da autenticidade no sítio :i!{Qj!i4Mt:c'i. t.i:.,r,.:q-t:;
No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutÍvo no Registro Civildas Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da Índicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.7fl, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação especíÍica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

RlqntaÉo:
Meicantis,-

14.7. A REGUIÁRIOADE FlSCAl" SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

A coNTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os

atos de fiscalização, inclusive inspeçôes e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou
por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere

ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas

responsabilidades legais e contrãtuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão

designada por ato do órgão Competente. lncumbe à Fiscalização a prática de todos os

atos quê lhe são próprios nos termos da legislação em vigoÍ, respeitados o contraditório

e a ampla defesa.

ParágraÍo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipãdamente, acêitar todas as

decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo

CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações,

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados

necessários ao desempenho de suas atividades.

Prefeitura Munkipal de ltapecuru Mirim - MA I CNPI: 05,68.696/ü101-80
Prêça Gomes de Sousa, ns §/N, Cêntro, lbpecuÍu Mírím, MaGohão, Brasil
www.itapecurumiÍim.ma,gov.br

14.t.4.

14.1.5.

14.1.6.
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Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução à#
serviços, de modo e permitiÍ, a tempo e por escrito, apresentaÍ à Fiscalização, gin'õ- -

devido esclarecimento, todas ãs divergências ou dúvÍdas porventura encontredes e que

venham a impedir o bom desempenho do ContÍato. O silêncio implica total eceitação

das condições eÍabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados,

à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o

CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais

irregularidades na execução dos serviços contratados não impllcará

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONÍRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização

do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das

instalações e também das anotações relatívas aos equipamentos, pessoas e materiait
fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos refêrentes à execução do

contrato.

Em caso de contratação de serviços contínuos com Íegime de dedicação exclusiva de

mão de obra, adotar o seguinte:

Parágrafo Sexto - Caso a CONTRATADA não cumpra com suas obrigações trabalhistas,

o CONTRATANTE efetuará ao desconto na fatura do valor correspondente e realizará o

pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições

sociais e do FGTS, diretamente aos empregados terceirizados, inclusive por intermédio

do sindicato profissional respectivo, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Sétimo - Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se

refere o parágrafo sexto pela própria Administração CONTRATANTE, os valores retidos

serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados

exclusivamente para pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem

como das contribuições sociais e do FGTS.

Parágrafo Oitavo - Constitui Íalta grave o descumprimento das obrigações trabalhistas,

epte a ensejar a extinção do contreto decorrente de falta imputável à CONTRATADA

sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Local e Horário da Execução do Obieto
15.1. Calendário será acordado entre as partes

Matêriais a serem disponibilizados
15.2. Para a peíeita execução do objeto, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, ferrâmentas e

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua

substituição quando necessário.

Página 8 de 16
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MODETO DE GESTÃO DOCOiITRATO '. J^
16.1. O contrato deverá ser executado fielmentê pelas partes, de acordo com as cláusulas aúênçfías e

as normas da Lei nq 14.133, de 2021, ê cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico ínformado pela contratada na sua proposte comercial-

76.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscaÍização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estretégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e des senções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser âcompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne L4.133, de 2021, art. 117, caput).

76.7 . A CoNTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização- Os atos de
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos,

não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas,

especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão designada por ato
da secretaria contratante, incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios

nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditórío e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões,

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que

êste necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas âtividâdes.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucloso exame da execução dos serviços, de
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento,
todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom

desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restrin8irá a responsabilidade única, integral e

exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos sewiços
contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

- -iii"!t ''-t.,-=..Hrriiànrm

i 0l)'- Prs:----

1'

16.

Prefeftura Munkipal dê ltapecuru Mirim - MA I CnPr: 05.68.696/m1-E0
Praça Gomes de Sousa, ns S/t{, Centro, ltapecltru Mirim, Maranhão, 8ràsll
www.itapeqrrurÍiÍim.ma.gov.bÍ

Página 9 de 16



P,! i( r.+

.--."* .,i, ..,

nreéqrum.| *:.AL*
+J"

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fisi:alizggã9.de"

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instelações e

também das anotações relativas aos equípamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
77.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim deste exercício, na

dotãção abaixo discriminada:

L7,2, A dotãção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DAS OBRIGAçÓES DA COÍ{TRATADA
18.1 São obrigações da CONTRATADA:

I - pÍestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto

Básico;

ll - tomar as medidas preventivas necessárías para evitar danos a terceiros, em consequência da

execução dos trabalhos;
lll - responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto
deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,

independentemente das medidas preventivas adotadas;

lV - atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

V - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os

serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

Vl - responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais,

sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em

vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa
realização dos serviços eté o seu término:
a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONÍRATADA, decorrentes da

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município do ltapecuru-Mirím ou de entidade
da Adminlstração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE

poderá reter, das parcelas víncendas, o montante dos valores cobrados, que serão

complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorÍentes da execução do
presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do

CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados,
que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;

c) as retenções previstas nas alíneas poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o
Municípío do ltapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos

tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigaçôes caso o
Município do ltapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública indireta sejam compelidos a

tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese. ressarcímento à

CONTRATADA;

d) eventuais retenções previstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas pelo CONTRATANTE

se houver justa causã devidamente fundamentada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO
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Vll - responsabilizar-se, na torma do Contrato, pela qualidade dos serviços "re.rfàtffidõ,
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto eásico/tEiíiio d9l
Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normâs Técnicas - ABNT, e derhaís-noffías

técnicas pertinentes, a ser atestada pelo(a) (setor do órgão ou entidade contÍatante responsável

pela fiscalização da execução do contrato), assim como pelo refazimento do serviço e a substituição

dos materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das

sanções cabíveis;
VIll - manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato
durante todo prazo de execução contratual;
lX - responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros,
processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das

consequências de qualquer utilização indevida;

X - sempre observar a aplicação da Legislação municipal, no que couber;
Xl - nas contratações de servíços contínuos com regime de dedicaçâo exclusiva de mão de obra,
para assegurar o cumprimento de obrigaçôes trabalhistas, aquiescer à adoção, entre outras
medidas, a serem adotadas pela Administração no momento da contratação:
a) condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas

relativas ao contrato;
b) depósito de valores em conta vinculada;
c) em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus títulares, que serão

deduzidas do pagamento devido ao contratado;
d) estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências

legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos
serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato
gerador.
xll - nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantía do Tempo de Serviço (FGTS)

em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto

ao:
a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adiaionais, horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro salário;

c) comprovante de depósito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
e) reclbo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até
a data da extínção do contrato;
f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma

coletiva.
Xlll - nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
autorizar a Adminístração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos

dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das

contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;
XIV - cumprir durante toda a execução do contÍato as exi8ências de reserva de cargos previstâ em

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.
XV - manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato;
XVI - se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercíal, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na

í,

PreÍeiturâ Municipal de lhpecuru Mirim - MA I CNPJ: 05.Êe8.696/0m1-8o
Praçá Gomes de Sossa, n9 S/N, Centro, ltapecuru Mirim, MaÍônhão, Brasil
www.itapecurumirim.ma.gov,bt
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gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha ,"tr,.&3f"g*
ou por afinidade, até o terceiro grau. ..

XVll - informer endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificàiôeÉ--''
intimaçôes, inclusive para fim de eventual citação judiciali
Xvlll - comprover o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder
Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e
intimações.

19. DAs OBRIGAçÔES DA COÍIÍTRATAÍIITE

19.1. 5ão obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todes as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e Seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Efetuar o pagamento eo Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no pÍesente contrato;
Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
Cientificar o órgão de representação judiclal do Município CONTRANTANTE para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relãcionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Ímpertinentes, meramente
proteletórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

Í

20. DO

20.1.

20.2

20.3

20.4.

20.5

20.6

RECEBIMEÍTTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalizeção do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definítivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificâção da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contÍatuais,
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observedo o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Prefeiturd Municipal de ltapecuru MlÍim - MA I CNPJ: 05.6{a.596/(m1-8{,
Práça Gomes de Sousa, ne S/ , Centro, ltapecuru Mlrim, Mardrhão, Brasil
www. itapeaurumiÍim.ma,gov,bÍ
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado fara os @q
do recebimento definitivo. ' Piç :t')-
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civíl pela solidqz e$Tí
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do c;htr*o.- '

2L.

7A.1.

tx)S CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

21.f. O pagamento dos serviços prestados pelo fornecedor será realizado da seguinte maneira:
parcelado, com pagamento após cada módulo executado.

21.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias
úteis para fins de liquidação, na forme de seção anterior, prorrogáveis por igual período.

21.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
21,3,L. o prazo de validade;
21.3.2. a data da emissão;
27.3.3. os dados do contÍato e do órgão contratante;
27.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
21.3.5. o valor a pagar; e
27.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

21.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

2L.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trebalhistas, FGTS, Estâdo (dívida ativa e tríbutos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 58 da Lei ns 14.133, de 2021.

27.6. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, oo mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

21.7. Não havendo regularização ou sendo ã defesa considerada improcedente, o contratãnte deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebímento de seus créditos.

21.8, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
27.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal-
21..!0. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
zL.].L. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
ZL.lz. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
2L.L3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

2!,73.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

PÍefeitura Munkipal de ltâpecuru Mirim - MA I CNPJ: 05.ffi.696/0m1-80
Prêça Gomes de Sousa, ns S/N, CeÍ*ro, ltãpecuru Mirim, MaraBhão, Brâsil
www.itâpêcúrumiÍim.ma,gov.bÍ

Página 13 de 16



PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAT OE EDUCAçÃO

.:' .t ríiuc,ri,_r
rÍ r!cuú&

2L.14
,' ,,

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comflerg6nlar n-o

:.23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abran6iôos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresenteção de corhp(ovaçãor--
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido prerE-o na

referida Lei Complementar,

DAS SANçõES ADMTNTSTTRATTVAS

22.L. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Órgão Competente poderá, sem prejuízo
responsabilidade civil e criminalque couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei

Federal ne L4.133 I 202L:
(a) Advertência;
(b) Multa;
(c) lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro - A aplicãção da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes
parâmetros:
1) 0,1% (um décimo por centol até 0,2/o (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de Íorma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigeção assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;
2l O,1% lum décimo por centol até lwo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato, em caso de atreso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
3) 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não
atendido do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
410,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das

tabelas 1e 2, abaixo; e

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atreso na apresenteção
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior e 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a

promover a rescisão do Contrato.
6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

7) Para efeito de aplicação de multas, às inÍrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 O,ZVo ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao die sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2yo ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAçÃO

ITEM oEscRrçÃo GRAU

i
,

22.

Prefeiturô Municipalde ltapecuru Mirim - MA I CNPJ:05.6/4.695/0001.80
Praçã Gomes de Sousa, íe S/Í{, C€Í|tro, ttapecuru Mirim, Marâohão, Brasil
wurw.itapecurumiÍím.ma,gov.br
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1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fÍsico,

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuaís por dia e por unidade de

atendimento;
04

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por

serviço e por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fi scalizador, por ocorrência;

Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8
lndicar e manter durante a execução do contrato os prepostos

previstos no Contrato;
01

)6
,
I

' 
".eÀ

6

Parágrafo Segundo - As sanções somente seÍão aplicadas após o decurso do prazo para epresenteção de
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observedas as

demais formalidades legais.

Parágrafo Ter€eiro - As sanções previstas nas alíneas tta" 
, 

ttc" e "d" do caput desta Cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com aquela pÍevista nas alÍneas "b", e não excluem a possibilidade de rescisão

unilateral do Contrato.

Perágrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada
à CONTRATADA que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou
lndireta de qualquer nível Íederatívo, tenham:

(a) sofrido condenação definitivâ por praticarem, por meios dolosos, fraudes Íiscais no
recolhimento de queísquer tributos;

(b) prãticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
(c)demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de

outros etos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência
da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do ltapecuru-Mirim e

equivalentes do ato que as impuser.

ParágraÍo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA

mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa,
promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho
regular da autoridade contrãtante.

PÍeÍeftuía Munklpal de ltapecuru Mlrlm - MÂ | CNPJr 05.648.696/0001-80
Prâça Gomes de sousa, n9 s/N, Centro, ttâpêcuru Mirim, Maranhão, Brasil
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Parágrafo oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, alé,fàüJ;; "' .

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos evefitualmente
devidos pela Adminístração ou cobrada judicialmente.

on 9§

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o "ut.*"deverá ser recomposto em rt8 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administÍativa do Co\Ítiãt€í

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente
formalízado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos
devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por
ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido
descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que
autorize o prosseSuimento do processo de pagamento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRÂTANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos
pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento
retomará o seu curso.

Parágrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do caput desta
Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA
de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Panágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas tta", tb» e "c" do caput
desta Cláusula é da competêncie do (setor competente do órgão ou entidade contratante) e a da alínea
"d" é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE
(Secretário Municipal da Secreterie por meio da qual celebrado o contrato ou a que vinculada a entidade
contratante).

Itapecuru Mirim - MA, 15 de Abril de 2024

Elaborado por:

u.llLr"-lrrr- "L I Í 1/o( fu4
Wildson Luis da Silva Vales

Superintendente de Ensino e Supervisão Escolar

De Aco

Hilto da Silvas

Secretário Muni pal da Educação
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Praça Gomes de §oq$. ne S/ , C€ntro, ltapecuru Mirim, Maraohão, Brasil
www.itaperurumirim.ma4ov.br
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ttryecunr-Mirim/MA, l7 de abril «le 2024.

Âo Scúor (a),

Representante legal

J S SOI,UTIONS ME
CNPJ no 42.256.905/0001-7?

ASSIJNTO: Solicitação de Proposta e Documentação Jurídica e Fiscal'

PrezaCo (a),

solicitamos que nos envie em nome do Município de Itapecum MirimÀ'IA Proposta de

Preços rcferente à confatação de empresa para prestação de serviços de treinamento e

capacitação sistemática para implantagão do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede

municipal de ensino.

Faz-se necessário que seja encamiúada a seguinte documentsção Jurídica e Fiscal

atualizada:

o HABILTTAÇÃO.lunDrc,c.:
i Documento de Identificação (carteira de ldsntidade ou cNH) do Empresário lndividual

e/ou dos Sócios-Àdministradores;
*NocasodeempresáLrioindividual'inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresas

MeÍcantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

. No caso ce scciedade empresáia: atc constif.utiYo, eslâhjto ou ccntratc sccisl em vigor'

devidamente regisratlo na Junta Comercial da respectiva sede' acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva:
*Certidão SimpliÍicada e Especítica emitida pela junta comercial em até 60 (sessenta)

dias do envio da proPosta.

o Rf,,GULARIDADE FISCAII SOCIAL E TRÁBALIIISTA:
rProva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jwídica (CNPJ);

tProva de regularidade perante a Fazenda Federal:
tPro"'a Ce reglloridade perante a Fazenda Est,3d"lal;

tProva de regularidade perante a Fazenda Mrmicipal;
rProva de situação regular perante o Fundo de Garantia por'Itmpo de Serviço (FG-l'S)l

rCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT):
tAlvaní de localização '

. QUALIFICAÇÃO TÉCMCA:
*-comprovaçãà de apüdão para a prestaçâo dos serviços €m características, quanüdades

" p*o. .o.pu,ír"í, "o, 
à objeto deste processo' ou com o itcm pertinente' mediante a

apiesentação àe atestado(s) fornecidds) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

informanáo sempre que possível. quantidades' valores e demais dados Écnicos' nome' cârgo e

i
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cas -
assinatura do responsável pela infomração- bem como se forarn cumpridos os prazos de entrega a4.
e a qualirla.e dos maÍeriais. devidamente regisfiado na entidade competente quzmdo for o casà|--_ --+ carta de Exclusividade emitido pero fabricante comprovando ser fomecedor excrusivo
deste produto;

tcontratos acompanhadcs Ce lrJctas Fiscais que co:npÍovem que c r alcr Ca proposra écompatívcl com os valores dc mercado-

O QUALIFICAçÃONCOXÔUTCO.FINA]TÍCEIRA:
iBalanço Paaimonial e Demonstrações Conüíbeis (Demonstração do Resultado doExercício - DRE) dos 02 (dois) últimos exercícios sociais. com o devido registro na JuntaComercial. já exigíveis e apresentados na lorma da lei.

. t certidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor dentrodo-prazo de validade previsto na própria certidâo,-og na omissão desta. com data nào cxcedente
a ó0 (sessenta) dias, contados da dara de sua aprescntâção;

Pedirncs que a documenEçãc acima seja enviada nos e mails:

Atenciosamente.

HttToN cÉsÂR 
^§f'.do 

d. r,.tu
NEvEs DÂ ffiiãâll
stLva4501 5I2
0r20

Hilton Cesar Neves da Silva
Secretário municipal de Edtrcação
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Paezâdo Sr losê Nil3ôn, Borr dià,

Conforma cntandimantos, da Emprar. p.re el.bor.r proaaaro dc
serviço de treinàmento sistemáti(o jirnto a estô SEMÉO.

Caso làlté àl§uà óooààto, gentilezà nos informàr '

Qualqulr duvidà cstámos a disposrçáo.
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JSSolutions-ME
CNP.I: 42.256.905/ü)O1-r,

Att: Dr. Hilton César Neves da Silva
Secretário Municipal de EducaÉo

Ref.: Proposta No 003/2024 - Rev.00

Prezado Senhor,

Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços de Treinamento e Capacita@o
sistemática para lmplantâção do Projeto de Ecoeficiência nas Escolas da Secretaria de
Educação da Prefeitura Municipal de Ítapecuru Mirim do Estado do Maranhão.

Sem mais para o momento, aprovêitamos a oportunidade para colocar-nos à inteira disposição
para eventuais esclarecimentos que se façam necessários.

À

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM. MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEDUC
Rua Senador Benedito Leite, S/N
Cento
CEP:65.485-000
Itapecuru Mirim - MA
cNPJ 05.648.696/0001-80
Brasil

.Ji"r tri /,

São Luis-MA, 23 de abril de 2024 . -"

ão )oL

{q*4

Atenciosamente,

Josede Ribamar
Ferreira Serejo

Assinado de fo.ma digitat poí Jose

de Ribamar Ferreíra Serejo
Dado§: 202,1.0,t.21 08:30:37 {3ú

José de Ribamar Ferreira Serejo

Sócio Proprietário

Rua 05. Quadra C. Casa I 3, Recanto
São Luis * lVl.{. CEF: 65070

Página I de 6
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JSSolutions-ME
CN PJ: 42.256.905 | WOI-77
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,í. Objêtivo do Tr€inamênto ê Capacitação: É,c nz
' &r$

Promover o desenvolvimento dos trabalhos com aplicação de metodologia direciohad-1ag-
planejamento de ações administrativas, acompanhamento e supervisão de um plano dê
ações visando e disseminando a forma do uso racional da energia êlétÍica nas escolas
e que promovam a redução de custos e consumo com ênêÍgiâ êlétÍica, em
conformidade com a Resolução Normativa 1.000/2021-ANEEL ( Agencia Nacional de
Energia Elétrica ), de 07 de Dezembro de 2021 e suas alterações vigentes, que serão
implementados êm 7 etapaa, resultando em e@nomia efetiva, devidamente compÍovada
para a Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, no
Estado do Maranháo.

2. Justificativas:

As oportunidades de crescimento do Município precisam ser fundamentadas e
analisadas do ponto de vista de qualquer pratica que traga vantagens e melhorias
para a Administração Municipal.

Para isto toma-se necessário a adoção de instrumentos pautados na redução de
gastos com despesas de custeio e de se disseminar hábitos visando a eÍiciência
dos gastos no Municipio.

Adotar a prática do uso Racional da Energia Elétrica, utilizândo técnicas e
procedimentos que visem reduzir o desperdício sem abrir mão do conforto e das
vantagens que ela proporciona.

O uso eficiente da energia elétrica além de reduzir gastos, contribui diretamente
com impactos positivos para a preservação do Meio Ambiente, em suas dimensões
ambiental, social e econômico.

3. Área de Abrangência.

3.1 - A abrangência dos trabalhos seráo as Unidades Consumidoras (Predios
Públicos/Escolas) pertêncentes a Secretaria Municipal de Educação, CNPJ No.

05.648.696/0001-80, situadas na cidade de ltapecuru Mirirn-MA, com ou sem contrato

de foÍnecimento de energia elétrica com a Concessionaria de Energia Elétrica do
Estado do Maranhâo.

2.2 - Os trabalhos serão única e êxclusivamênte realizados nas Unidades consumidoras
(Predios Públicos/Escolas), situâdas na área de abrangência da Cidade de ltapecuru

Mirim-MA.

4. Etapas do Treinamento e Capacitação.

4.1 Treinamento e Capacitação sobre a Aplicação da Resolução Normativa 1.O0O1202'l'

ANEEL ( Agencia Nacional de Energia Eletrica ) na redução de Custos com energia
elétrica aos Gestoiês das Escolas, conteúdo programático em ( anexo ) sendo 30
paÉicipantes, com duração dê 16 ( dezessêis ) horas aulaE.

PUBLICO ALVO - Gestores Escolares...etc

l
I
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JSSolutions-ME
CNPJ: 42.256.9051Wt-n Y\U
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4.2 TÍeinamento e Capacitação sobre a Aplicaçáo da ResoluÉo Normativa í.00012021-
ANEEL ( Agencia Nacional de Energia Eletrica ) na redução de Custos com enerô.iã--
elétrica aos GestoGs das Escolas, conteúdo programático em ( anexo ) sendo 30
paÉicipantes, com duração dê 16 ( dezêssêis ) horas aulas.

PUBLICO ALVO - Gestores Escolares...etc

4.3 Treinamento para diagnostico e preparaÉo dos Ofícios a ser protocolado junto a
ConcessionaÍia de Energia Elétrica do Maranhão, das esmlas com potencial de
Redução de Custos, para adequâção das mesmas, as melhores taÍifas pÍaticadas
com objetivo de redução de custos.

PUBLICO ALVO - Gestores Esmlares...etc

4.4 Treinamento para o Levantamento das potencias elétricas de todos os equipamentos
das escolas, tais como : lâmpadas, Bebedouros, Ar condicionados...etc com o objetivo
de comparar com o seu consumo mensal efetivo, através de softvvare ( planilha
Excel...etc), que serão desenvolvidos pela Secretaria de Educação com orientação,
especifi cação...etc da CONTRATADA.

PUBLICO ALVO - Eletricistas...etc

4.5 Treinamento para o manuseio do Site da Concessionaria de Energia Elétrica do
Maranhão, para que os mesmos possam fazeÍ a gest io das suas Faturas de energia

elátriea, dss consumos (hrvh)...etc, do suas respee{ivas escolas, eom as respec{ivas

comparações de custos ex-ante ê ex-post.

PUBLICO ALVO - Gestores Escolares, administradores...etc

4.6 Exposiçáo de metodologia para Verificação de todas as Faturas de Consumo Não
Rêglstrâdo êm inadimplêmêntôs, pôr êscôle, cãsÕ êxistãm, sêrãô idêntiÍicâdãs ê
tomadas as providencias cabíveis para cada caso e preparação dos materiais de
divulgaÉo ( faixas, caÍtazes...etc ) para conscientização do uso racional da energia
elétrica nas Escolas.

PUBLICO ALVO - Gestores Escolares, administradores...etc

4.7 Exposição de metodologia para a Criação dos Procedimentos para a lmplantação do
NGEE ( núcleo gestor de energia elétrica ) da Secretaria Municipal de Educação.

PUBLICO ALVO - Gestores Escolares, administradores...etc

4 Local onde Será Executado o Treinamento na Forma Presencial.

Nas lnstalações da Secretaria Municipal de Educação, localizado na Rua Senador
Benedito Leite, S/N, Centro, CEP : 65485-000, ltapecuru Mirim - MA e será agendado
previamente em comum acordo entre as partes por escrito.

4.1 -A Secretaria Municipal de EducaÉo, fornecerá toda a estrutura para a realizâção
do evento, tais como : Faturas de energia elétrie, sala climatizada, data show ou
mídia para projeção dos slides, quadro branco ou flip chart, pinceis...etc.

Rua 05, Quadra C, Casa I I, Recanto dos Viniais
São Luís - MA CEP: 65070-494

E-mail : jsereio46@gnail-com
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5 Condições dê TÍabalho. '' 
.,oo 5-- '

-.É*"
No caso da realização do trabalho no local, conforme item 4, a Secretarià Wtunicipgl de
Educação, disponibilizará uma sala climatizada, mesa, computador, impressora, papel,
internet--.etc e um técnico ou mais técnicos, conÍorme a necessidade, para dar apoio nas
atividades aqui descritas, para o bom desenvolvimento do Trêinamento.

5.í lnteração com a Concessionaria de En€rgia Elétrica - Equatorial Energía.

A interação, afim de que os resultados apresentados como redução de custos e/ou
devolução de cobranças incorretas, idontificedas e fundamentadas pelo Trcinamento
possam ser efetiyados pela concessionaria de energia elétrica - Equatorial Energia e
assim produzirem os efeitos esperados, será de inteira responsabilidade da Secretaria
Municipal de Educação.

5.2 Pertinência dos contatos com a Concessionaria de EneÍgia Elétrica - EquatoÍial
Enêrgiâ.

A concessionária de energia elétrica - Equatorial Energia náo aceita interação com terceiros
para tratativas de demandas, somente os técnicos da Secretaria de Educação deveráo
fazer.

5.3 Comunicações entre a Secretaria lunicipal de Educação e a CONTRATADA.
Todas as comunicaçôes com a contratada seráo feitas por escrito através de e.mails,

oficios..,etc.

5.4 Gestão do Contrato.

A Secretaria Municipal de Educação, colocara um ou mais tócnicos para fazêr a gê6táo
do contrato de execuçáo do treinamento e capacitação em todas as sua etapas.

5.5 lnspeção das Escolas (Prédios Públicos).

A Secretiaria de Educação, caso haja necessidadê, colocará a disposição da
coÍlfâtâdâ um técnico ê vêlculô pâÍâ as inspeçõês nÕs prédios públicÔs e quândo houvêr
necessidade, colocará também um eletricista com seus equipamentos de trabalho...etc.

5.6 Carga lnstalada ( Equipamentos Elétricos ), dias e Horário de Funcionamento.

Será de inteira responsabilidade as informações INFORMADAS sobre a Carga lnstalada,
dias e horário de funcionamento das Escolas, pela Secretaria de Educação a
CONTRATADA.

l adra (
ão Luís
E-mail:

Casa I l. Recanto dos V
M.A. CEP: 65070-+94
serei<vlóôsmail.com
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6 Valor do lnvêstimento.

Planilha I

7 A Execução das EtaPas.
As Etapas serão execuladas conformê planilha 'l acima compostas de 7 etapas,
conÍorme abaixo :

Etapa 4.1 - 2 ( dois ) dias consecutivos, de 08:OO as 12:00 e 14:00 as 18:00;

Elapa 4.2-2 ( dois ) dias consecutivos, de 08:00 as '12:00 e 14:00 as 18:00;

Etapa 4.3 - 2 ( dois ) dias mnsecutivos, de 08:00 as 12:00 e í4:00 as '18:00;

Elapa 4.4 - 1 (um ) dia, de 08:00 as 12:00 e 14:00 as 18:00;
Elapa 4.5 -2 ( dois ) dias consecutivos, de 08:00 as 12:00 e '14:00 as 18:00;

Etapa 4.6 - I ( um ) dia, de 08:00 as 12:00 e 14:00 as 18:00;
Étapa 4.7 - 1 ( um ) dia, de 08:00 as 12:00 e 14:00 as 18:00;

8 Material Didático Fomecido pêla CONTRATADA.
. Apostila em meio magnético,

Página 5 de 5
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EIÂPÂ DEscaEÀo Unldrd. QtdÊ Vlr. t nitáío PJOTÁL

Ííeinsmênb ê capaciEÉo sobír á 
^plicáção 

dâ RêsoluÉo
NoÍnaliE LO0/2021+NEÊL ( &ênd3 Nadonal de EneGia

Eláúic. )nâ íEduÉo de Cu3bs coín en€ília 6lática aos

GosbÉs das Escolas, conbúdo pograínáüco 6m (ânên )
sondo 30 peíicipânbs, com duíeéo dâ í G { d.z.!..b ) ha.t
.uh.. PUBLJco ÂLlO - G€sbíú Elcolâêô..êb

Tlrinamanb e CâpâdbÉo 60õÍ4. áplicaÉo de Rê§olução

Noím âlirã 1 300202 ! -rN EEL ( ÁO6ndâ Nacional dB En6ígiâ

Elálicá )nâ rEduçáode C'rsb3 com €n€Oiâ 6lótrca ao3

G€.bÍrs da§ Escolas, conbúdo progíamáüco om (anae )
ssndo 30 parlicipanE., com úr.9lod.l0 ((bt !!eL ) ho.ú
rub.. PUBLICOll\lo - G€!bío. EscolaÍ.s-..sts D.acdlto (a
l|0* no PÍ.ço tlriÉrb

TíEinamânb parà diagnoslico ô píÊp36çâo do§ Ofioos â sêí
pÍob.ôlâdo iunb e concêssionâú do EnsÍgia Elética do
iàránháo. das sscolas com pobndaldo RoduÉo de Cusb6.

DsÍâ âdGqueçáo das m€5mâ3,4! melhorÉ3 laÍifa§ prátcadô3

com obiâú'â ds rsduÉo ds orsbs. PU BL ICO ÁL\iO - Ci€stoÍes

Tí€inâmânb para o Lê\Ãnbmenbd6! pobnd63 êláticas d€

bdo3 03 êquipamenlo§ dâ3 s!col83,bl! como:lâmpâda§,
8€bsdouíos , À condicionádos.,rlc com o obj6lito de com parâr

corÍ o sou consumo mensalêbtlo, âü3*3 dâ sof,uíaÍ€ (
plsnilha EEl...eb), qu€ sêrào dêlcn\DMdG pela SGcÍEtáriâ de

Educação com oíiêntaÉo, osp€ofcaÉo...êb dâ

CoNTRAÍA)À PUBLCO âL\'O - Elctro3i.s..êb

paôdp
30 R31.000.00 RI R130.000,00

42
pârliclp

30 R!1.000,00 R$ 50% R315.000,00

4.3 16 R§ 650,00 R$ RS R§ 10.400,00

Rg R13.600,00Rl45o,oo RJ

1.5

Íreinem€nb para omânGsiodo Sib da Conces§ionaÍia d6

Ensígiâ Elálrca do Ààrânháo, para que os m€smo§ possam

hzBrâg63Eodas suâ3 Feú83 de 6naÍlia €látice, dos

consumos (kwh).-.eb, de s uâ3 rêspgctva3 6scola§, com âs

rÉo€díãs comgârâ9ôês d6 cú3bi €k6ntÉ ê êx.post
PUBLICO AL\/tc - G35brês Escolalr!. admini3t'âdor€s...ab

R§450,00 RS R§ R$ 7200,00

4.6

ãeo3iÉo dâ mêbdoloqis pâ.t \êíiÍc.çào ds bdâs â§ FatJíãs

dâ Con3umô Não Rsgi.Ldo âm in.dlmpl.mentos, por ê§.olâ'
ca6o.ti§tsm. sârão id€hüic.dt! . bmedas as Proüdências
cabiãis pâaa cads caso 6 9ÍaparâÉo dos mabÍiâE de

divJlgaÉo ( biEs, csrbãs..3E ) parâ conlciânliEÉo do úo
Íedonelda on6Eiâ elétrca nâ3 É3cotâ8. PU BLlco ÂLlo -
Go!blB3 E3colar€s, edminisbadolÉ3...oE

I RÍ 450,00 Rg RS R$ 3-600.00

E$osiÉo ds mêbdologis pârà. CriâÉo dos Pmc€dimenbs
pârâ â ríplanbÉo do NGEE ( núcloo ge6 tor d6 6nsrgia elélrica

)ds S6.r€bda lúJnicipaldê EduceÉo. PU BLICo AL\'O -
GesLí6s EÊcolarss, administ'sdoê3...6tc

8 Rt 450,00 RI R$ R$ 3.600,00

TOÍAL GERÁL Rt 73100,00

RI

16



JSSolutíons-ME
CNP t : 42.256.905 I Oü)t-71

8 MatêriaÍ Didático Fornecido pela CONTRATADA.
. Apostila em meio magnético,
o faturas de energia elétrica do grupo B e A, : É's

4:r_--_ç
:r'

t

o Tabela de Tarifas Vigente e Anterior,
. Resolução Normativa 1.000/202'l-Aneel atualizada em meio magnético, 

'

. SoÍtware Planilhas de apoio ao Treinamento,

. Modelo de Cartazes sobre redução de custos com energia,
Certificado de Conclusão aos Parlicipantes que tiverem no mínimo 75o/o de
fequência.

I ValoÍ Global.
Considerando a natureza do treinamento, o valor global para a realização do lreinamento
§stemático, nessa rÍlodafdade será de R$ 73,,O0,00 (Setênta e úês mil ê quatro centos
reais), conforme descrito na planilha 1.

9.í - Os pagamentos serão rEalizados, por etapas, conforme a planilha 1, mediante a
apresentação do relatório de atúidades do treinamento, evento...etc, iuntamente com a
nota Íiscal de serviços.

í0 Despesas.
Todas as despesas relativas ao desenvolvimento dos trabalhos, tais como : hospedagem,
alimentaçâo, transporte...etc, se!'ão de responsabilidade da CONTRATADA.

1í . Prazo de Início da Execução.
O prazo para início da execução dos trabalhos é de até 5 dias uteís corridos, aús a

assinatura do Contrato e emissão da Ordem de Seruiço.

12. Prazo de Execução da Treinamento
8 ( oito ) meses, consecutivos.

13. Validade desta Proposta.
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua apresentação.

Atenciosâmente,

Jose de Ribamar
Ferreira Se§o

Assimdo & fonna digitat por Jo6e

de Ribamar Ferreira Serejo
Daôs: 202,1.01.23 08:30:18 -01'ú

José de Ribamar Ferreira Serejo

Sócio Proprietário

5ac Lur-q
ij;n;:il
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àTTERAÇÃO POR TRANSFORTiTÀçÃO DO TNSTRTITENTO DE TNSCRTÇÃO DE

Ei{ERESáP-IO INDIVIDüÀ! EU SOCIEDÀDE EMPRES]{RIÀ LrDÀ IrNrpES§O*r.' " 
u.-".

üosé de Ribrrnar Eerreira Serejo L25462232O4
CNPJ n" 42.256.905/0001-77

PsÉ-
:ii*'

üosé de fti$:nar Eerreira Serejo, Brasileiro, Soltei.ro,
Empresário, natural de São Luis - MÀ, nascido em O6/09/L958,
portador do CNH no 496110 DETRAN,/MA inscrito no CPF n"
125.462.323-04, residente e domiciliado na Rua 05, Quadra C, no
12, Bairro: Conjunto dos Ipês, São Luis - MA, CEP 65070-494; Na
qualidade de erpr:esário registrado sobre o nome de: ,rÕSE DE
RIBÃ!,ÍAR EERREfRÀ SEREJO L2546232304, com sede nai Rua Cinco, no
L2, BaiÍroi Conjunto dos Ipês, São Luis - MA, CEP 65010-494,
cujo aLo constitutívo se encontra registrado na Junta Comercial
do Maranhão sob NfRE n" 2L802459657 em 09 de Junho de 2021,
devldamente inscrita no CNPJ no 42 -256.905,/0001-77, fazendo uso
do que permite o S 3" do art. 968 da Lei n" L0.406/20O2, com a
redação alterada pelo art. l0 da Lei Complementar n" 128108, ora
transforma seu registro de EMPRESÁRIo (A) em SOCIEDÀDE LI!'ITÀDÀ
IrNI PESSOÀ!, a qual se regerá, doravante, pelo presente CONTRÀTO

SOCIAL trazido no bojo deste instrumento após o ato transformador
ac qual se obrj-ga o sôcio:

,

CLliuStILA PRIIIEIRÀ Eica transformado de Empresário em SOCIEDÀDE
iI DE R F SEREJO SOTUIIONSLIMITADA UNIPESSOÀL, sob o nome empresarial:

@; com sub-rogaÇão de todos os direitos e obrigaÇões pertinentes,
assumindo a responsabilidade de todo acervo do Empresário sucedido,
inclusive do capital social informado na cláu6u1a sequinte,
garantindo todos os direitos a seus credores e mantendo os móvei-s,
utensí1.ios e acessórios, sem haver interrupção de continuidade de
espécie alguma.

'\Z CIáUSUI.À SEGITNDÀ; O capital do Empresário Individual, no val-or de
RS 50.000,00 (Cinquenta I"Ii 1 Reais), passa a constítuir o capital da
Sociedade Limitada, passando a ser dividido em 50.000 (Cinquenta Mil),
quotas, no valor nominal de R$ 1,00(Um Real), cada uma, o capital
SociaI da empresa, ficando assim distribuído ao atual sócio quotista.

PÀR]{GRÀEO ÚTTTCO:

importância total
1.052, da Lei n"
integralização do

À responsabil idade do sócio único é l-lmitada à
do capital social subscr.ito, nos termos do artigo
1"0.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo pela
capital soci,al- da sociedade l-imit.ada.

Sócio Único Q. CT v. ur t Capital Social
Jose de Ribamar Ferreira Serejo 50.000 1,00 100 R$ 50.000,00

Total 50.000 Rs 1,00 100 R$ 50.000,00
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ÀrrEB,ÀçÃo poR TRrANsFoRlrAçÁo Do rNsrRIruENto DE rNscRrÇÃo pd- '""-
EMPRESÁRIO TNDIVIDUÀI EM SOCTEDADE EMPRESÁRIÀ LTDA T'NI

José de Ribamar Ferreira Serejo 12546223204
CNPir n" 42.256.9O5/OOOL-17

PESSOAL

*" {"10

^,dF.

t

CLIíuSuLà IERCEIRA: A empresa Terá Como Einalidade os seguintes
Obj êt ivos :

8599-6 / O4

gerencial
Treinamento em desenvolvimento profissional. e

ÀtrvrDÀDE (s) sEcu§DÁRrÀ(s) :

3327-A/AA - Instalação de máquinas e equlpamentos industriais
3329-5/99 - Instalação de outros equipamentos não especificados
anteríormente
4321:5/00 - InstalaÇão e manutenÇão elétrica
6204-0/00 - Consultoria em tecnofogia da informação
6209-1,/OO - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnoLogia da informação
6317-9/OO - Tratamento de dados, provedores de serviços de
aplicação e serviços de hospedagem na internêt
6920-6102 - Atividades de consultoria e auditoria contábi.l- e
tributária
1020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial,
exceto consultoria técnica especifica
7739-O/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e
industÍiãis nãÕ êspêeifieãdÕs ãntêr1ôrmêntê, sêm Õpêiaàdôil
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de
apoio administrativo não especificados anteriormente
8299-1 /07 - Salas de acesso à internet
8299-1 /99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente
às empresas não especificadas anteríormente
8599-6/03 - Treinamento em informática
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas
antêri ormênte
6207-5/0L - Desenvolvimento de programas de computador sob
encomenda

Para tânto, pâssâ â transcrever, na íntegra, o Contrâto Social da referida SOCIEDADE

LIMITADA UNIPESSOAL, com o teor a seguir:

ÀTIVIDÀDE PRINCIPÀI:



ÀTO CONETITIITTVO DE §OCIEDÀE LIUITN)À I'NIPE§6OÀI
iT DE R F SERE'IO SOLSTIONS LTDÀ

CNP,I n" 42.256.905/0001 - ?7

-a,rÀ'eE 
rriDê.
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aroaê alê Ribanar Eêrêira Sêrêjo, Brasileiro, S o i'te-iro-;--
Empresário, natural de São Luís - MÀ, nascido en 06/09/f958,
portacior do CNH n" 496710 DETRÀN/MA inscrito no CPF n"
725.462.323 - 04, residente e domiciliado na Rua Cinco, n" 12
Quadra C, Bairro; Conjunto dos Ipês, São Luis - MA, CEP 65070-
494; Resol-ve ConstlLuir uma Sociedade Limitada Unj-pessoal Na
qualidade de empresário da emp resa: J DE R F SEREiIO SOLUTIONS

@. com sede na; Rua Cinco n" 12, tsairro; Conjunto dos Ipês,
São Luís - MÀ, CEP 650'70-494, cujo ato constitutivo se encontra
registrado na Junta Comercial do Maranhão sob NIRE n" 21802459651
em 09 de Junho dê 2021 , devidamênte inscrita no CNPJ n"
42 .256 .905 / 000L-7'7 , ora transforma seu registro de Empresário em
SOCIEDN)E LDÀ-UIIIPESSOÀI, a qual se regerá, doravante pelo
presente ato Constitutivo, nos termos das cIáusulas seguintes,
consoante a facufdade prevista no parágirafo único, do artiqio
1033 E 980À da Lei n" 10.406/02

CLÁUSUIÀ PRIMEIRA - NoME coMERcIAl,
A Sociedadé girará sobe o noÍr'.ê emp resarral de,' iI DE R E SEREJO
SOLUTIONS LTDÀ com sede na; Rua Cinco n' 12, Bairro,' Conjunto dos
I1Éa, São Luis - UÀ, CEP 65070-t194, podendo, a qualquer têmpo, a
critério de seu titular, abrir ou fechar filiais em quafquer parte
do território Nacional;
PÀRACRÀtrrO ÚNICO: A Sociedade usara como nome de Eantasia a Expressào;*JS SOLUTTONS"

A empresa Tem Como Einafidade Os Seguintes Objetivos:

ÀTIVIDÀDE PRINCIPÀI:

Treinamento em desenvolvimento profissional e

ÀÍrvrDÀDE (s) sEct NDÁRrÁ(s) :

332L-0/00 - Instal,aÇão de máquinas e equipamentos industriais
3329-5/99 - Instalação de outros equipanentos não especificados
ante riormente
4321-5/0A - Instalação e mânutenÇão elétrica
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação
6209-L/OO - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação
63fL-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de
aplicação e serviços de hospedagem na internet
6920-6/02 - Àtividades de consultoria e auditoria contábil e
tributária

CIJíUSULÀ SEGI'!qDÀ - OB.]ETO SOCIÀI

8599-6/04 -
gerencial



ÀTO COICSTITt'1Tr\IO DE SOCIEDÀE LII{ITÀDA UNIPESSOÀI
J DE R F SEREJO SOLUTTONS ].TDÀ

CNP., n" 42.256-9O5/0O0L - 17 ,n.QI
\\-5Y

1020-4/O0 - Ati-vidades de consultoria em gestão empresarial,
exceto consuLtoria técnica especifica
1139-0/99 - Àluguel de outras máquinas e equipamentos comercj.aj,s e
j-ndustriai.s não especj-fj-cados anteriormente, sem operador
8219-9/99 - Preparação de documêntos e serviços especializados de
apoio administrativo náo especificados anteriormente
8299-'l /0'l - Sa]as de acesso à internet
8299-'l /99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente
às empresas não especificadas anteriormente
8599-6/03 - Trêinamento em informátíca
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas
ante ri ormente
620L-5/01 - Desênvo.l-v j-mento de programas de computador sob
encomenda

cúusuÍ.À TERCETRÀ - Do càprrÀr socrÀr

O capital SociaL da Sociedade é de R§ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais),
dividido em 50.000 (Cinquenta Mil), quotas, no valor nominal de R§
1,00(Um Real), cada una, o capital Socia.I da empresa, fícando assim
distribuido ao atual sócio quotJ"sta.

PÀR,ÁGRÀFO Ú]ÍTCO,
importância total
1.052, da Le j. n"
integralização do

A responsabiliciade do sócio único é limitada à
do capital social subscríto, nos termos do artigo
10.405 de 10 de janeiro de 20O2, respondendo pela
capital social da sociedade limitada.

CI,AUSULA QUARTÀ - PRAZO DE DT'R;AÇÁO

O prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida a
continuidade da pessoa juridica diante do impedimento por força maior
ou ímpedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa
ser alterada para atender uma nova situação.

A Sociedade será administrada isoladamente pelo seu Sócio/Titular o
sr" .rosé de Ribamar Eerreira Serejo, a quem caberá dentre outras
atribuiÇões, a representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicial, desta §ociedade LTDA-SLU, sendo a responsabil idade do
titular limitada ao capltal j-ntegralizado.

Sócio Único Q. CT v. ur * Capital Social
Jose de Ribamar Eerreira Serejo 50.000 R§ 1,00 100 Rs 50.000,00

Tota.I s0.000 R§ 1, OO 100 Rs s0 .000, 00
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ÀTO CONSTITUTTVO DE SOCIEDÀE LIMITÀDÀ U}TIPESSOÀÍ,
., DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDÀ

CNPJ n" 42.256.9O5/O0OL - 77
qt

z
I

:f^
cl.iírrsuLÀ sEmA - Do ExERcÍcro socrAr
O término de cada exercicio social será encerrado em 31 de dezenbro do ano
civi1, com a apresentaÇão do balanço patrimonial e resultado econômico do
ano fiscal, os lucros auferidos ou prejuízos apurados serào
dístribuídos ou suportados pelo sócio na proporÇão das cotas do
caprtal Social, conforme previsto no art. 1.065 da Lei n".1A,406/02.

cü(usul.À sETr!íÀ - DÀ DECT,ARAÇÃo
Declara o Sócio da LTDA - SLU, para
direj-to, que o mesmo não participa de
jurídica dessa modalidade.

os devidos fins e efeitos de
nenhuma outra empresa, pesscã

CIÁUSIII,À OITA\TA - DÀ RESPONSÀBI1IDÀDE
A responsabilidade do titular é limitada ao capital j-ntegralizado da
empresa gue será regida pelo regime juridico da emprêsa Limitada e
supletivamente pela 1ei da Sociedade Anônima.

CLI{USÚLÀ NONA - DO DESENPEDTMENTO
O Sócio declara sob as penas da lei, que não êstá inpedido, por 1ei
especial, e nem condenado ou que se encontra sob os efeitos de
condenaÇão, que o proiba cie exercer a administraÇão desta EIRELI, ben
como não esta impedido, ou em virtude de condenaçáo criminal, ou por
se encontrar sob os êfeítos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de
prevar.icação, peita ou suborno, concusseo, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas
de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública
ou a propriedade. (Àrt. 1.011, S 7", CC/20021 .

cLÁUst LA DÉc$,lA - À movimentaÇão bancária da empresa será efetuada
pelo seu Sócio/Titufar o sro JOSE DE RIBAI{AR E ERREIBÀ SEREüO.

cI,]iUsuLA DÉCIMÀ PRTUEIRÂ - Do FoRo

Fíca eleito o foro ta1 da Cidade de São Luís - MA, para
gualsquer litigios oriundos do presente Ato Constltutivo de

São Luis MA 29 de Novembro de 2022

José de Ribamar Eerreira Serejo
CPE n" 125.462.323 - 04

Sócio /Àdminis trador

resolver
EIRE],I .
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Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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tarmln-ne-mÉ.Certificamos que o ato da empresa J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA consta assinado digi

lDENflFlcAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

12546232304 JOSE DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO

JUCEMA

CERIIEICO O RBGISTÀO Eú 06112/2022 1?:3? goig {" 21201319035.
PROIo@L: 221361a94 DE 0211,2/2022.
cóDroo DE yErÊrc!çÀo: t?2156!9!31. gípa DÀ SEDE: ,t??s69osooo1??
ÍIÀE: 21201319036- ccar EEEITO§ DO EEcr§tRO at|, 29/LL/2022-
J DE R E SERBi'O SO'.(ETOXS t,tDÀ

crR as âüDaÉ IE ERlts PERET§À
sE(*EEáiro-@À!

Ir. e-rEâf.cil,-â. ger.br
À ,alidade dês!ê d.cúeíro, se irpresso, fica sxjêitÕ á coDp!ôvêçã. dê .ra ãur«ri.idãde ncs resp€ciiv.s p§rbjs,

i.fôaandó séús resp>.tivoá cediEos úé _ettr1.açãb.

ffi



MINISTÉRIO OA FÂZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBTTOS RELATMOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATMA DA UNTÂO

Nome: J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA
CNPJ: 42.256.905/000í-77

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e anscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não @nstam pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tributários administrados pela Secretaria
da Receilâ Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válide para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente fedeÍaüvo, paÍa
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÉes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1í da Lei no 8.21?, de 24 de julho de '199'1.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rb.gov.ba ou <http:/,vww.pgfrl.gov.bÊ.

CeÍtidáo emiüda gratuitamente com base na PortaÍia Coniunta RFBiPGFN no I .751, de 211012014.
Emitida às 14'.43.,26 do dia 1710712024 <hora e data de BrasÍlia>
Válida até 1310112025.
Código de conlrole da certidão: FAED.715C.1A9A.íí88
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

: *" taí'\-L'



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

7

l
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 194994124 Data da certidãot 2810512024 16:29:39

CPFiCNPJ 42256905000177.NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Sêcretaria,

-- substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da CeÉídão: 90 (noventa) dias:2510912024.

A autenticidade desta certidão deverá ser conftrmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no itêm 'Certidões' e em seguida em Yalidação de Certidão Negaüva
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 2BtOSt2O24 í 6:29:39

,.4\
:=:

§.t,j

q6
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3_.,GoVERNO DO ESTADO DO UERINNÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cennoÃo NEGATTvA oe oívlol ATtvA

N"CeÍtidão:045041124 DâtadaGertidão: 071061202415:03:38

cpF/cNpJ coNsuLTADo ; 422s690s000177 
/

CertiÍicamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

. forma do disposto do aíigo 156 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a242, dalei

no 7.799, de 1911212002, bem como prescrevê no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 05/09/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Cêrtidõês" e em seguida em l/alidação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Date lmprêssãot 07 10612024 1 5:03:38
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SECRETARIA MIJMCIPAt DA FAE}IDÂ

CERTIDÃO NEGATryA,

Nrlmero da Certidão: 00008809932024

v alídade: 26/09/2024'

cERTIFIcAMos out erÉ A PFJsENTE DATA NÂo coxsre oÉsrro FrscAr RELATIVo Â pEssoA

DIREITO DE A FÁZENDA MUMCIPAI
posrERroRMENTE coMpRovADAS. urpórEsE 5TA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE

'te, / tt /tott na c6Í\tco rP.I ITÂPIOMI INI'IDAI

DÁD,OSDAPESSO pnbrCe

c§Plz 42.25 6.9Os /ooo1-77' ItrsoiÉo MuÍdcip aL $ezl g oll g

Razão sodall DE R F SEREJo SoLUTIoNS LTDA '

ÁTMD]TDE ECONÔMICÂ PRINCIPAL

E59960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

E}TDER.EçODETOCAUZ CÂO

Nú!0ero: 12 Complemento:

Bairro: CONJUNTO DOS IPES

Munidpio: SAo LUIS - MA CEPi 65070494

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eÊcácia até a data de validade acima informada,

tendo sido |avrada em São Luís (tvte), em 29 de malo & 2ú21 às Íl:,10, sob o código de

autenticídade íf 3045557 6D6B9F60II706DE6D3EBÂ71.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https://stm.semfaz.s aoluis.ma.sov.brlvalidacaocertidao.

''NÃO E VÁUDÂÂ CERTIDÃO qI'E COI.ITTVER EMENDA§, RÂsURÂS OU EI{TRELINHAS.Í

CERTIFICADO
,^02024.092t4ratÚ----------------,

ffi

Logradouro: RUA cINCo

I
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Cl,IxA-
Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

.t

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

42.256.9051OOO1-77

J DE R F SERE]O SOLUTIONS LTDA

R CINCO 12 / CONIUNTO DOS IPES / SAO LUIS / MA / 65070-494

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Y alidade:29 I O7 / 2024 a 27 / 08 / 2024

Certificação Número: 20240729210256247 IAZOG

Informação obtida em 06/08/2024 08:58:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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TRABÀ].EISTÂS '....-CERTIDÃO NEGÀTTVA DE DÉBITOS

Nome: J DE R E SEREJO SOTUTIONS LTDA (MATRIZ E EILIÀIS)
CNPJ: 42 .256.905/OOOL-l7'
Certidão n" z 20225534/ 2024
Expedição: 25/03/2024, às L7:05:34
Validade: 2l/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
clê sua êxpêallÇãô.

Certifica-se que {I DE R F SEREaIO SOLIITIONS LIDÀ (UÀrRr Z E FILIÀIS),
j.nscrito (a) no CNPJ sob o n" 42 -256 . gO5/ OOOL-77 , NÃo coNsIÀ'como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhj,stas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
dàs Lêls dÕ Trabalho, ácrescêntãdos pelãs Lêis ns." L2.440/?.01I ê
13.461 /20L7, e no }.Lo 01./2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a Eóalôs Õs sêus êstàbêlêe lmêRtos, agênelas ôu f1llals.
A aceitaÇão desta cêrtidão condiciona-se à verificação de sua
autênticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORTíÀÇÃO II(PORIÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do TrabaJ-ho quanto às obrigações
estabeiecidas em sentença condenatória transitada en julgado ou ern

acordos judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recofhj-mentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇãÕ Prévia ou demais títu1Õs que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.



CERTIFICÂDO
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*fPREFEITURA DE SÃO LUíS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

FÍNALIDADE: FUNCIONAMÉNTO DE ESTABELECIMÉNTO

2024
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAníENTO

rNscRtçÃo MUNtctPAL GPF/CNPJ

36823e637s ,12-25§.9Õ5i0001-77 '/

RAZÃO SOCIAL

J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA -

T{OME FANTASIA

JS SOLUTIONS

LOCÂL|ZAçÃO |I{SCRIçÂO THOBTLÉRIA

RCINCO Nr:'12 BaiÍo: CONJUNTO DOS IPES CEP:65070494,
.SAO IUIS.MA

NÚMERO DE CONTROLE

92120243163413

C AE Principal e SêcundáÍios
85S960400 - TREINÁI!,IENÍO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONA E GERENCIAL

4321 5OOOO - INSTALACAO E MANUTENCÂO ELETR]CA

632060200 - AÍIVIDADES DE CONSULTORÍA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIÁ

853960300 - TREINAÍi.IENÍO EM INFORIIATICA

859969300 - OUTRAS ÀTIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMEI*ITE

RESTRçÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e Ílrma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais êxigidos para íuncionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do soio, as atividades
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acêssibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevençáo conlra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspênsão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

.

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISíVEL E ACESSíVEL À FISCALIZAçÃO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:
VALIDÀDE: 3 1a?024 ' 03Z2E0Eí SC74BE6743E97CB99BB0DA30



Improbidade Administrativa e Inetegibilidade_
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Certidão Negativa

Certifico que nesta dala (30t07t2024 às í3:04) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Gondenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n" 125.462.32344.

A condenaçáo por atos de improbidade administrativa não implica automático ê necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegíbilidade acesse portal do TSE em

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

66A9.0F1 F.5689.3487 no seguinte endereço:

Gerado em: 30rc7/2024 as 13U:17 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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TRTBUNAL DE coxr.as n.q, trmÃo

cunrrnÃors,cATIvA

DE

LICITAI{TEs IlttDôxsos

Nome completo: J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA

CPF/CNPJ: 42.256.905 10001-7 7

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima idcntiÍicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsávcis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribural, nos

termos do art.46 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações teúam tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 13:03: l7 do dia 30/0712024, com validade de trinta dias a contar da

ernissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirrnadas no sitio
httDs://contas.tcu.s ov.br/ords/Í?o=INABILITADO: 5

Código de controle da certidão: MECR300724130317

Atenção: qualquer rasura ou ernenda invalidará este documento.

l/Y
lo iÍ
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica PÍÊ
6ü
jâ'

Estc relatório tcm por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas elctrônicas realizatlas -

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informaçào relativa à razão social
da Pessoa Jurídica e extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em:3010712024 l3:00: l2

Informa es da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônicar

ão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidâo ori nal no ldo UI

dastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori nal no portal do ór tor, clique r\

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de juúo de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Social: J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA
CNPJ: 42.256.905/0001-77

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes I nidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessaÍ a certidão ori nal no portal do estor, clique A

Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

acessar a ceÍtidão ori nal no ldo estor, clique \ UI

':

Gestor: Portrl da Transparência



arc

Improbidade Administrativa e Inelegibili

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (3010712024 às 13:05) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Gondenaçôes Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sangão ativa

quanto ao CNPJ no 42.256.905/0001-77.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica aúomático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sob[e inelegibilidade acesse portal do TSE em

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6649.0F6í.E515.1553 no seguinte enderêço:

..Í.r

Geíado em: 30/07/2024 as '13;05:53 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1ll
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topoDER JuDrcúRro Do EsrADo Do MARANHÃo
CoEegedoÍiã Geral da Justiça

Secrêtaria Judicial de Distribuição do Fórum dê São Luís

Pl.s
':l
.*J.

CERTJUDONE-SJDFRSL - 46322024
Código de validação: OEDFAí F1 1E
( relativo ao Processo 369492024 )

Número da guia: 24057301 001806913.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa
interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio a partir
do dia primeiro (1') do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quatorze (2014) ate o dia vinte e
oito (28) do mês de maio (05) do ano conente, constatei NÃO EXISTIRI distribuição de pedido

'*.. de Falência, Goncordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civil contra: J
DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ n". 42.256.905/0001-77.
CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e
Termo Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a
presente certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador
Samey Costa", nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Nilsen Delano
Santos Dias, Técnico Judicíário, mat. í38750, consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus
Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 100073

I OBSERVAçÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titulaÍidade deveÍá
ser conterida pelo interêssado e desünatário. Os Íeitos oriundos da Vãra de Ínteresses Difusos e Coletivos terão sua
competência vinculadâ às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo mm os litigantes. As consultas foram realizadas no sistema
Processo Eletrônicc Judicial (PJE) e ABRANGE SOf,tENTE AS VARAS COiTUNS DO TERÍUO JUDICIÁR|O DE SÃO LUIS.
Esta cêrtidão teÍá validade de sessenta (60) dias (art. í49 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mG(bite
código de Selo Eletrônico Judicial, sem BSUras e medianle assinatura eletónica do servidor (art. 150 do Cfuigo de NofiiÉ da
CGJ c/c art.7' da Resolução-GP n' 3812022\- Esta cêrtidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n" 3ANZI e a
autenticidade do Selo de Fiscalizaçâo Eletrônico Judícial será objeto de mnÍerência por qualquer interessado, qua podoíá
consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no siüo eletrônico do Tribunal de Justiçâ do
Maranhão por meio do link https:r seics.ltma lus.or, mediantê o preêncfiimento do ódigo de validação do selo ou afavés de
aplicâtivo leitor dê QR Code.

Fórum Desembargador "Samey Co3ta"
Avenida PÍoÍ. cados Cunhâ, s/n, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 I 2737

email: distribuicao_slz@tima.jus.br

Do6 mento assinado. sÃo LUis - ENTRÂNCIA F|NAL, 29/0512024 12:02 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

Antes de imprimir pensê êm sua responsabilidadê com o meio ambiente.
rconsumoconsciente

CERTJUDONE-SJDFRSL - 46322024 / Codigo: 0EDFÀ'!F11E
valide o documento em g4gjggJ!§.9_11ê!!9!!!!!E



F CIL uiNiio-
Govemo do Estado do Maranhão
SecÍetaria de Estado de lndústria e coméício - SEINC
Junta Comercial do Eslado do Maranháo

r*Rúr^r!-
FÁCIL MÁFÁNITo 

-

*,r).-
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CERT!DÃO SIMPLIFTCADA

Sistema Nacional dê BegistÍo de Empresas Mercantis - SINREM

CeÍlificamos que as ÍrIoÍma@es abâr(o conslam dos «rcumenlos arquivados
n€§ta llrÍa Comercrâl ê úo vÍ)onles na dalâ da sua expêdiÉo.

lnício de Advi.rade
09/06/2021

Endâcço Complelo
Hua CINCO, Nr 12, CONJUNTO DOS IPES - São Luís[úA - CEP 65070.494

oôirto SociEl
g5g96i04 TREINAMEMTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIOT.IAL E GERENCIAL 8599{r'M ÍREINA}'ENTO EM INFORMATICA 8599-6199

OTJTRAS ATIVIOADES DE ENSINO NAO ESPECIFICAOAS ANTERIOBMENÍE 692G6rc2 AÍIVIOÂDE DE CONSULÍORIA E ÂUDITORIÀ GONTABIL

E ÍRIBUTARIA 70204/OO ATIVIDADÉ DE CONSULIORIA EM GESTAO EMPRESAHIAL, EXCEÍO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA 4321-

5/OO INSTALACAO E IJANUTENCAO ELETBICA 3321.0/OO INSTALACAO DE MAOUINAS E EOTJIPAMENTOS INDUSTRIAIS 3329'5/99

EOUIPAMENTOS OU PRODUTOS NAO ESPEGIFICADOS, MONTAGEM E INSÍALACAO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA 620'+{Y(n

CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 620Í-í0.l DESENVOLVIMET{TO DE PROGRAMAS DE COIvIPUTADOR SOB ENCOMENDA

6209.1/00 INSÍAIACAO DE EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA HARDWARE E PROGRAMAS DE COMPUTADOR 7:/39-0199 ALUGUEL DE

OTJTRAS MAOUINAS E EOUIPAMENTOS CoiilÉRCIAIS E INDUSTRIAS INCLUSIVÊ JUKEBOXES NAO ESPECIFICAOOS ANTERIORMENTE, SEM

OPERADOR 6311,9/OO TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA

INTEBNEI S2I +SIS9 PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZAOOS OÉ APOIO ÁDMINISTRATIVO NAO ESPECIFICAOOS

ANTERIORMENTE 82997/07 SALAS DE ACESSO A INTERNET 8299-7/99 OUTRÂS ATIVIOADES DE SERVICOS PRESTADOS PRINCIPAWENTE

AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

Pode
ME (Microemprêsa)

Prazo de OuraÉo
lndêteíminedo

lndêiêrminado

Situa9ão

Statu§

D.dos do S.isio
Notttê
JOSE DE RIAAMAR
FEBBEIRA SEREJO

CPF/CNPJ
125.462.32çU

Prrtloipaçá, no capital
B$ 50.000.00

D!do5 do Admlnlsdradol
Norne
JOSE DE BISAMAR FERREIRA SEREJO

CPF
125.462-323-44

Íérmlno do mandato
lndeterminâdo

EsÉcle de sóclo
Sócio

AdminisLador Íámino do mándâto

Número
21 201 3't 9036

Ato/eYenlos
OO2/ 046.TRANSFORMACAO

Esta cartidão toi emitlda auto.nâticamente em 2AlOStmz4, às 16122134 (hoíário de BÍêsiliâ)'

Se impressa, verificâÍ sua autenticijade no httsax'/ru .êripre6aíadlrÍa€ov.bl, com o qíigo ABEIi]IED'' 
CARLOS ANDBE DE MORAES PEBEIRÂ

Sêcreúio(ã) Ge.al

S

rúC :2120t319036
l..áÍt . J(ridb.: Seiêdarle Emp.esána rrnía.,a

tlo,rr E!rs.es.n.l: J DE n F SEREIO $LUTIO|S Lm^

Oâla d€ Alo Cgrslltu$vo
09/06/2021

CNPJ
422ffi.905t0001 -77

NIRE (Sede)
21201319036

Côpttal Soclal
R$ 50.000,00 (cinqu€ntã mil Íeais)
Cqital lnlêgralizâdo
R§ 50.000,00 (cinquenla mil reais)

ldel

Úttinro lrquivarnento
Dat!
É112Í4D



J DE R F SEREIO SOLUTIONS LTDA

J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA Cnpi no 42.256 905/000'l-77 -'

Balanço Patrimonial
Encerrado em 31 de Dezembro de 2022

ATIVO

CIRCULANÍE

DISPO''IIVÉL

CAIXA

BANCO C,MOVIMENTO

CONTA APLICAçÂO

Página 1 de 3
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s

R§

RS

2.965.76 0
7.632.89 D

42.0,4,0.25 D

R$

R§

R§

45 630,00 0
,D

RI

D

21 890.00

1.235,78

so.000.m c
5 630.1a C

ss rgz.5: c
RI

53 438.92 0

45 630.00 D

21 8SO 00 D

1 235.78 C

1r0.827.67 C

R3 119 723.14 0

R§ 119.723.r4 c

REALIZAVEL A LONGO PRAZO

CRÉOIÍOS A RECEBER / CLIENTES

trroBrtzADo
MOAILEADO ÍECNICO

MÔVEIS E UTENCILIOS

VEICULOS

i,AQUINAS E EOUIPAIIENÍOS

D

o
D

R§

R$

R3

R9

RS
oÉPREclAçÃo ÂcuMuLAoA

DEPREckÇÂo DE BENS

TOTÂL GERAL DO AÍIVO

PASSIVO

CIRCULANTE

REALIZAVEL A CURÍO PRAZO

CONTAS A PAGÁ'R

OBRIGAçÔES E ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHÉR

IMPOSÍOS E CONÍ ARECOLHER

8.8S.a? C

-c
-c

Rl 8.095.47 C

Rt

RI

EXIGIVEL A LONGO PRÂZO

EMPRESÍIMOS EANCARIOS

R$

RS

RS

RS

RS

R$

R$

c

CÂPITAI SOCIAI. E LUCROS

CAPIÍAL SOCI.ÀL

CAP1TAT SOCIÂL INTEGRÂIIZAOO

LUCROS UU PREJUIZOS ACUMULADOS

RESULIAUO DO EXERCICIO

TÍAL GEII/\L DO PASSIVO

Reconhece,nos a exaldão do pr.senre Balarço Patnínoniât somando íro At.,o o no Pâssrvo, (Centg e DeZenOVg Mil

e Seticentos ê Vinte ê Tres Reais e Quatorze Centavos)

São Luis. 31 de Oezembro de 2022

Jose de Ribamar FeÍÍeira SeÍejo
Socio/AdministÍadoÍ
cPF 125.462.323-04

Elizaldo Macedo MaÍques
Contador - CRC 7316 - MA

CPF: 475.894.50191

., DE R F SERE.TO SOI,UTIONS I,TDÀ
CNPdI n" 42.256.905/0001 - 77 NIRE n" 21201319036 Reg.
Endereço: Rua Cinco n" L2, Bailro; Conjunto dos Ipês -

cEP 65070-119á

E8 09/06/2O2L
São Luis - ldÀ

ffi

REÁLIZAVEL A CURTO PRÁZO

CONTAS A RECECER

ÉsÍoouE



Folha 002

Demonstraçáo do Resultado do Exercício
Encerrado em 3í de Dezembro de 2022

RECEITA BRUÍA

RECEITA OE VENOAS

DEDUÇÔ€s DA REoEITA

i *"íq-
5}'

D

3.365.55 D

R§

D
RS

,

74 790.00 C

16 22692 0

71.424.45 C

71 124 45 C

D

o
RS

55365.3

RÍ

RI
R§

RS

RS

RS

R§

R§

RI
R§

RT

RI
R'
RS

Rlt

Rg

Rs

R§

RI

74.790.00 C

RS

tcrn s
Simples Naoollal
ISSON

RECErrA LíoulDA

CUSÍO DAS MERCADORIAS

, JCRO BRUTO
\6espEsns opemcroNl,s

LUCRO OPERACIONAL LIOUID!'

L ucRo Liout ooDo ExLRciuro

CMV

ENERGIÂ ELÉÍRICA
TE!L,FONE

AGUA

SISTEMA OE INFORMATICA

MATERIAL OE ESCRIÍORIO
MAÍÉRIÂL D€ LIMPEZA

CONTAOOR

COMBUSTIVEL

MANUTENÇÂo oE vErcuLos
DESPESAS C/INTERNET

DLSPESA CONDOMINIO

IPÍU
TAXÂS OIVERSAS

LUCRO LIOUIOO ANTES DA CONTRIB. SOCIAL

cohTRrBuiÇÀo s()cAr soBRE o LUcRo
LUC;1O LiOUIDO ANIES DO IMPOSTO DE RENOA

PITÕVISÁO PARA IMPOSTO OÉ RENOA

LUcRo LrourDo oEpors oAS pRovrsôEs

São Luís. 31 de Dezembro de 2022

RS

Elizaldo Macedo Marques
Contador - CRC 7316 - MA

CPF: 475.894.503-91

RS

2.715.',19

I /43J.75

752,69
/412.69

2$.15
ü1.56
600.00

3.635.78

L256.78
1.458.44

1.331,66

536,8E

562.70

60.r.33

D

D

D

D

D

D

D

o

D

D

D

o
RS

R'
R!

D

RI
D

RS

R§

RS

55 197.53 C

55 197.53 C

55.197.53 C

55.197.53 C

55.197.53 C

Jose de Ribarr)ar Fererra Serelo
Socio/Administrador
cPF 125.462.323-04

,-++
J DE R F SERE.'O SOLIITIONS LTDÀ

CNP.I n" 42.256.905/0001 - 7? NIRE n" 21201319036 Reg.
Endereço: Rua Cinco n" L2, Bairro; Conlunto dos Ipês -

CEP 650?0-it94

tu 09/06/2021
sáo Luis - lilA

I TS Página 2 de 3

I DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA

Contábil Nasalon Sistemas
J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA Cnpj no 42.256.905/0001-77



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secreüaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

DepaÍtamento Nacional de Registro Empresêrial e lntegEÉo

Página 3 de 3
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ASSINATURA ELETRÔNICA 6ô!16 _

*+.

Certificamos que o ato da empresa J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA consta assinado digilai;rn-nte por:

TDENfl FTCAçÃO DO(S) ASS|NÂNTE(S)

CPF/CNPJ Nome

12546232304 JOSE DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO

ELIZALDO MACEDO MARQUES4758945039'l

JUCEMA

cBBrIrIco o ÂEGIatÂO EL O3lO6/2o2a 09:10 aoB x' 2O2aO139329.
PFÍn\ocoL: 210139329 nz 31 I Os I 2í,21 -

cóôrco Dr vERrEcnçIo: 12aol5a85o2- cllp, oÀ 6EE: 1225690500017?.
tfir: 212013L9036. COaa AEElIos Do nACIA?RO D,: O3/O6l2O2a.
it DE R P SiELrO SOIÁ'IIOiS l.aDt

cura8 rd rE Elr8g Elqtltitl
sr@dBro-GaÉL

Ír. 
-)ú.!â!.cil 

-n.gw-br

À và1tdád. dêstê docll@tõ, * iryrese, f1a 3!i.itô à csqrdáção dê .r. .ut..ticid.de.cs respêctivc port.is,
iif.ü.do 3.us !.5Ecctiyos .óaiqos dê vcrificiçlÉ.

ffi
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L- I DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA
J DE R F SEREJO SOLUTTONS LTDA Cnpj no 42.256.}0510001-77

Balanço patrimonial
Encerrado em 91 de Dezembro de 2O23

ATIVO

CIRCUIÀNÍE
DISPONIVEL

cArxA R§
BANCO C/MOVIMENIO RS
coNTAApLtcAÇÃo Rs

S

42.E22.10 D

37.365.78 D

21 890.00 D

1.235.78 C

4.62í.89 C

.220.21 C

Folhâ 001

z..lri* r'' irlt-u

Pi3:
6L
-S

ç

2.301.59

4.625.99

35.894,52

D

D

R$

D

o
R§

o

REALIZAVEL A LONGO PRAZO

CREDIÍOS A RECEBER / CLIENÍES

REALIZÂVEL A CURTO PRÁZO

COMTAS A RECEEER

ESTOQUE

IMOBILIZADO

rMoBrLlzADo ÍÊcNtco
MOVEIS E UTENCILIOS

VEICULOS

MAQUINAS E ÉOUIPAMÊNTOS

D

D

D

RS

RS

R§

R$

RS

RS

R§

RS

37 365.78

2r 890,00

1 .235,7A

DEPREcIAÇÁo AcUMULAoA
DEPRECIAÇÁo DE BENS

ÍOTAL GERÁL DO ATIVO

PASSIVO

CIRCULANTE

REALIZAVEL A CURTO PRÂZO

CONTAS A PAGAR

oBRIGAçÔES E ENCARGoS socIAIs A REooLHER
IMPOSÍOS E CONT. A RECOLHER

4.621,89

c
c
C

R§

Elizaldo Macedo Marques
Contador - CRC 7316 - MA

CPF: 475.894.503-91

RS

RS

c
c
c
RS

CRS

RS

RS

RS

R$ 100.842.10 0

R$ 100.842.10 C

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

EMPRESTIiIOS BANCARIOS

CAPITAL SOCIAL E LUCROS

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL INIEGRALIZAOO

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS
RESULTADO DO EXERCICIO

50.000.00

8 365,74

37 854,47

Reconhecemos a eratidão do pÍesenre Balanço parnmoniat somando no Ativo e no passivo, cem Mil e oitocentos
e Quarenta e Dois Reais e Dez Centavos)

São Luis, 31 de Dezembro de 2023

TTAL GERAL DO PASSIVO

Jose de Ribamâr Ferreira Serejo
Socio/Administrador
cPF. 125.4ô2.3?3_04

J DE R F SERE.'O SOIÜTIONS LTDA
CNP,J n" 42.256.905/0001 - ?7 NIRE n" 21201319036 Reg
Endereço: Rua Cinco n" L2, Bairro; Conjunto dos Ipês

cEP 65070-494

tu, 09/06/2021
São Luis - l.íA

nrÉ
ElS

.ll Ir
:l l. .,'.1 

;.



J DE R F SEREIO SOLUTIONS LTDA

Contábil Nasaion Sistemas
J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA Cnpj n" 42.256.905/0001-77

Demonstração do Resultado do Exercício
Encerrado em 3't de Dezembro de 2023

RECEIÍA BRUTA

RECÉITA DE VENOAS RS 57.7a0.00 c
RS

oEDUçÓES DA RECEIÍA

Página 2 de 3

- ;l's'ú'Pcpnsuttoria,:.-

Folfu 002

6s §

=P-
ICM'S

Simples Nacional

ISSON

.D
2.598.30 0

217,30 0
RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R§

R§

R§

RS

RS

RS

R§

R§

R'
R$

R§

57 740 00 C

17 069 93 D

54 924.40 C

R§ 54.924.40 C

2,815,60 D
RSRECEtTA LloutDA

CUSTO OAS MERCADORIAS

çJCRO BRUTO

OESPESÀS OPERACIONAIS

LUcRo oPERACToNAL LíoulDo

cMv

ENERGIA ELETRICA

TELEFONE

AGUA

OESPESAS COM HOTEL

MÂTERIAL DE ESCRITORIO

MAÍERIAL DE LIMPEZA

CONÍADOR

COMBUSTIVEL

MÂNurENçÂo DE vErculos
DESPESAS C/INÍERNET

DESPESÂ CONDOMINIO

IPTU

TAXAS OIVERSAS

LUcRo LlourDo AMÍES DA coNTRlB. soclAl
coNrRlBurçÀo socrAL soBRE o LUcRo

LUcRo LÍourDo ANTES oo tMPosÍo oE RENDA

PRovISÃo PARÁ IMPOSIO Og RENDA

LUcRo Lieuroo DEpors DAS pRovtsôEs

Sáo Luis, 31 de Dezembro de 2023

D

RS

D

D

o
D

o

D

D

o
D

D

o
D

D

R§

D

3.130.38

1.415.04

925.08

2,10.ü)
,í50.89

289,66

1.150.«)

3.259.7E

1.310.58

1.416,78

1.339.50

624.89

ú2,70
954.65

RS

RS

D

RS

D

RS

RI

RS

37.854.47 C

37.854.47 C

RS

Elizaldo Macedo MaÍques
contador - cRc 7316 - MA

CPF: 475.894.503-91

37.E54.47 C

LU c R o L I o u r DoDoExERclcto

37.854.,17 C

37.E54.47 C

Jose de Ribamar FeneiÍa SeÍe.io
Socio/Administrador
CPF: 125.462.3?3-04

--a!-.a--CNP,f n" {2
Endereço:

.+
J DE R F SEREJO SOLUTIONS LgDÀ

.1j6.905/00OL - 11 NIRE no 21201319036 Rêg. h O9/O6/2O2L
Rua Cinco t" L2, Bailro; Conjunto dos Ipês - São l.uis - UÀ

cEP 55070-494

EI ,],l
/L

5_



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Dêsburocrat2ação, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

DepaÍtamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo
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ASSINATURA ELETRÔNICA '; f1
- PÁc \oo

\<$
Certificamos que o ato da empresa J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA consta assinado digitalmeÀte-p€Ê.-'

,

TDENT|FTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nomê

12546232304 JOSE DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO

ELIZALDO MACEDO MAROUES47589450391

JUCEITiA

(ErRtIfI@ O REGISIIRO Eta 03|06/2024 09:14 SOB r" 202{0?39361.
PR(t!a,coL: 240739361 DE OLlO6l2o2l -

cóDr@ DÉ vBrFrcrçáo I L2to161a9aa - cNPr DÀ SEDE: 12256905000177
ÍIBE: 21201319036- CO* EFEIIOS DO a&GIsÍRo tA. O3/O6/202a.
it DE R F SBqa.rO SOIIIIIOIS I.lDÀ

crÊtaÊ ríGÀÉ DE EIIEE PtEtRÀ
sÉ(§EEásro-en!ú

rE..+,Eeâfàcil,E. g@.b!

À waLiddde destê d.coeDtó, se inpresso, ficà su;eito à ccnprôváçâo dê sra art€rticirlãde rcs respectirs portárs,
i!f.a!da .c:s :.:!...::.r.5 .óciqÕs d. vc.ificêtãr-

/r'l\
tnJ
'1+:--:...'-.
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ro ITAQUI

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Conferrmos a I DE L DA S PINHEIRO SOLUçÕES - ME, lnscrita no Cadasto
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o No.

15.624.77A0001-71, o qual nos prestou serviço através do Processo
Administrativo 01 86112021 , faz jus ao presente Atestado de Capacidade Tecnica
cujo escopo Cefine-se a seguir:

OBJETO: Treinamento na Forma presencial do curso de FatuÍamento dê
Energia Elétrica para Clientes do Grupo "4" (üédia e Alta Tensão ),
Aplicação da Resolução Normativa 414J201o-ANEEL ( Agencia Nacional de
Energia Elétrica ), na Redução de Custos com Energia Elétrica, sendo este
treinamento dividido em 2 Módulos.

MODULO I - Exposição Sistemática da Resolução NormaUva 4141201O-ANEEL,

realizado no período de 13 a t5 de Outubro de 2021, com Carga Horáia de 24

horaYaula

MODULO ll - Oficina de Análise das Faturas de Energia Elétrica a Luz da

Resoluçáo Normativa 414I2010-ANEEL, realizado no peÍíodo de 18 a 19 de

Outubro de 2021, com carga horária de 08 horas/aula, ministrado pelo lnstrutor

o Sr. José de Ribamar Ferreira Sereio, CPF No. 125.462.32$04, treinando 06

(seis) servidores desta EMAP - Empresa Maranhense de Administraçáo
Portuária, CNPJ No. 03.650.060/0001-48.

Não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e

comercial dentro dos padrõês de qualidade, desempenho e prazos e quê

cumpriu com a sua obrigaçáo, não havendo reclamação ou objeçáo quanto a
qualidade dos serviços prestados à esta EMAP até a pÍesenb data.

São Luis - MA. 19 de OutubÍo de 2021. l?i.aso. seci tr6s r -,*;tr

6q

ü"

Sào ilsíCos . lrnquÍ
CEP: 65,0ô5.370

[- slo r-uis rsÂ J

Empresâ Haràrhense de ,Àdrninisttaçág PoÍtuátia _ EHÀp



CERTIFICADO
Mt!1a0!11715tt

E!ffiH -
ffi
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t{oTA FtscAL DE SERVTçOS ELETRÔN|CA - NFSê

PREFEITURÀ DE SÃO LUíS

SECRETARIA IUT.IICIPAL DE FÂZENDÂ

ero da Nola

00102

e Hora da Emissão

9l10l2OZ1 09:11:15

ds Verificação

up
Nome / P€zào Social: I DE L DA S pr{HEtRO SOLUCOES EIRÊU '

CPF /CNPJ: 15.624.nUO001-7'l lnsaflÇão Munropal: 82074007 '

Endereçp: av ÂI{a JÂISE 02 euÁDÍa 19 s L zrrs Eolf c.Er,p.u.FRorÂ - B TRRo s^o FRÁtctsco - cEp: 65078730

PRESTADOR DE SE

láuíracipio: SAO LUIS UF: ãlA Eínâil: 3oll:3921 Íal6lon€: 19E) 3cll3921

TOMÂDOR DE SERVTçOS
rúómê / Rá2áó So.iàl: ÊiapRÉSÁ iaÁRÂr{HÉÍSÊ ôE Àõi,${SÍRÀeAO PÕRTúARtÂ€iiAP
CPF/CNPJ: 03.6:i0.O6O/OOü{A lnscriÉo Municipâl .t2030002

Éndereço: Âv ms poRTUcuÊsES 0 poRTo Do ÍAaut - BÂlRRo lÍÂ{tut - cEp: oírx,orx,

Município: SAO LUIS UF: A Email: conn@nâpfiâ.soy"br Telefone: (94) 321660,Í6

DtscRt r{AçÃo Dos sERvtços
oê5Eão]rriE,lrErc: faruMo E qú6a aÉRqPe cuffi rro crlLF Á I EB E ararEEÁo,, Arcr4lô s qruOó Íl}urv no..r.160{é- sR6rIo E l]Fc c*
l:N]gü'ÍRrc sEiú *flor(lreKlo$sÍanÀÍE u*squçrôlffirrva4àrNEd Lv oR ú{rl&o 3r r,35.,m F
roqrorloíisúaxÀ6€o^sF^Íui^sEI:rtF{EÉÍRrÀ^LUzDARÊsauç^oNmr wa{.@NÉr-G[Írro§5irÊsEsIv,rrcÁwTÁÂoR§e75.m l»ENcjjG:ÁG2e5e:
36732-x snco m *À§L r o€ r u s PnH*o sorrçacs ElEr

vâlor Unilino Gt) vâror Iorâr (R3)

PRESTÁçÀO OE SERMÇOS DE IREÍ{AA'ENÍO EMPRESARIAL

PF.ÉSIAÇÃO DE SERVIÇO§ DE 
-IREi]ÂA]IENÍO EMPRESÁR]AI

Pts (0,00000Á):

RS 0,00
coFINS (0,0000%):

R$ 0,00
tNSS (0,0000%):

R$ 0,00
tR (0,m00%):

R§ O,OO

cslL (0,0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 16.950,00

Vdôí Tolal CdÍpGiçáo:

R$ 0,0ô 2,a2y"

Vãlor ISS

al 359,34

ValoÍ Toral Oed(]só€s:

Rl4 RS 16.S50.ô0

oUTRAS |NFOR ltçOES

Estabêlêcimãto do ftBldo. Ttituração: TREUIÁVEL §-N. Mês de 1otx21
SAO LUIS / MA
RETIDO

859960400. ÍRÊIAÂMENTO EM OESEWOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENOÂL
O@2 - INSIRUCÂO, ÍREINAMÉNTO. ORIENTACÂO PEDÂGOGICÂ E EDUCACIONAL, ÂVALIÀCAO DE CONHECIMENTOS OE

DesdiÉo NBsi
Lrcat de lnciràcis lnposto:
Locai dê PÍe§taÉo do

5

Y
!itl

5.45l).0
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TrlI TRIBUNAL DE CONTAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

São Luis-MA 22 de Janeiro de 2024

L^Ill'
fufuío Ç.Íaryro

. TCEIMA
7393

Geslor

(aoit,*ilyúlptwu
$IAir.[tFEÍtged:âlâ-ICEfffA

'l\trítÍlcule 7955

Conferimos a, J DE R F SEREJO SOLUT]ONS LTDA lnscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda sob o No.
42.256.905/0001-77 , o qual nos prestou serviço atravég do Processo
Administrativo No. 2300'169612O23, laz ius ao presente Atestado de
Capacidade Técnica cujo escopo define-se a seguir:

OBJETO: Treinamento na Forma presencial de ANALISE DE CONTAS DE
ENERGIA ELÉTRICA, Aplicação da Resotução Normativa 'l.Oool2o21-
ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e da Lei No. 14.300
(Marco Legal da Microgeração e Minigeração Distribuida), Sistema de

Compensação da Energia Elétrica (SCEE), na Redução de Custos com
Enêrgia Elétrica ao setor Público. realizado nos dias '17. 18 e l9 de janeiro
de 2024. com carga horaria de 24 horas/aula, ministrado pelô lnstrutor o Sr.
José de Ribamar Ferreira Se§o, CPF No. '125.462.323-04, treinando 05
(cinco) servidores desta Corte de Contas do Estado do Maranhão, CNPJ No.

06.989.34710001-95.

Não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnicâ e
comercial dentro dos padrôes de qualidade, desempenho e prazos e que
cumpriu com a sua obrigaçáo, não havendo reclamaçáo ou objeção quanto a
qualidade dos serviços.iuntos à esta entidade até a presente data.



NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA . NFSE

PREFEITURÂ DE SÂO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

mero da Nota

d€ Verifçaçao

e Hora da Emissáo

11202108i53121

cÉRÍrFrcÂÍ}o

H#BÉH -ffi
:-.i""

Noííe / Razão Social: J DE R F SEREJO SOLUTIOI{S LTDA
epÊ l CNFJ: 42.2S6.90S/000t-77 tn6cÍrção Munidpat 36S2396379

Ehdeteço: R ctxco.tz - BAtRRo coxJulraTo Dos tpEs -cEp: Glio7o4ga

Município: SÂO LUIS UF: LÂ Emait g12:!Ír§1 Tel€bc6: (9181

DE SERVIçOS

TOf,,AIx)R DE SERVTçOS
Ntr r Rá2ãô SociàÍ: ÍÉiBú|tÃL 0É ôôilÍÀ§ ôô ÊsÍÃôÕ
CPF/CNPJi O6.9t9.3,l7r0OOt€S tnscritso Municipal 5539OOO2

Êndereço: Ay pRoF.c^RLos cutH 0 rtrEr - BAIRRo cÁt-t{au - cEp:650í0t00

MurÍcÍpio: S OLU|s LrF: I Emdl: s$.íocrú6o{tc.m..sov Teleíone: (98) 32tE6o4,l

Dtscrux AçÃoDossERrflçGt
.rcrco ÍnE rr'r.r.ro an6E c co!r.§É EEnsa EtlrRr §,1.rçloo^iEsor{,ro r@.^Ín 

^ 
l.úimr.r!ÉE (Grq &rc88 * Ér.§c|^E€lru'Éqújro. r.,ú{IÂÂcols4úrmÂroto E rtcÍFrçlo rrsÍFã6^t ssÍBr o€cúm6rçrôüêrso E'ÊiR. ts.Er usÉrr(.rôo€ dÊc cq EERcr^ Er:'riÍr.o srm Rir.o ÍEAra;Ér@o pRÉsrE -i6s*5 ir, llE rgrExrÍxoEl@1dR HoR/E oE2.rG srÀrÀdx6E*oaEsso^r.a§tn rvorzBrr9za!Eror rEErrs.ior6r@uG an clÂÉ6: rÀ @5e

J OE i f SEiÉE SCL'tp§ TIDA
P0( ,4256.Sm0Í,7 { CFJ 

'

vdor roiâl {Rtl
PRESTAÇÁo DÉ sERvsos D€ 'InE {4MENTo ÉMpRÉsÁRi^L 5

lNss (o,moo%):

RS 0,00
csLL (0,m00%):

R$ 0,00

VALOR ÍOTAL OA I{OTA = Rt 9.7$,00
Vdo. Total Co.rpqtção:

Rt 0,00 2,00%

Valo. Toiál Oeduloes: Válo. ISS:

R§ §.750,00 Ri 195,00a3

Értâhêlêdnlsrto do PÍsldâdor Íüut çào: IRTBUT^VEL S N. U€§ dê o7t2Í24
§ÀO LULS / MÂ
RETITIO

8§S6(11100. IREINAI/IENTO EM DÊS€NVOIVIIIEMTO PROFI§SIOI{Af, E GERENCIAL
08@ - INSTRTJCIO. TREINAUENTO. ORENTÁCAO PEDÁGOGICâ E EDIJCACIoI{ÂI. ÂVALIÂCAO I'E CCINHEC|i'ENTOS DÊ

D6.íiçáo t.8S:
Locd ds hcid&riâ lrpodo:
Locd de nB8tâçáo do

S..t*r:

§ I

---1

-{
lt

t J

Pts (0,0000%):

R9 0,00
coFtNs (0,0000%):

R$ 0,00
tR (0,0o00yd:

RS 0,00

v.r,or unitá.io (Ra)



ro:/l
asseínae\ry

,;' u= Ik,.

tlG:

a

6í t

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉENICA

Conferimos a JS SOLUTION - ME, Inscrita no Cadastro Nacíonalde Pessoa Jurídica
do Ministério da Fazenda sob o No. 42.256.90510001-77, a qual nos prestou
serviço, conforme Plano Nacional de Capacitação, faz jus ao presente Atestado de
Capacidade Técnica cujo escopo define-se a seguir:

OBJETO: Treinamento na forma EAD de ANáLISE DE CONTAS DE ENERGIA
ELÉTRICA, Aplicação da Resolução Normativa 1.000/2021-ANEEL (Agência
Nacional de Energia Eletrica), na Redução de Custos com Energia Elétrica ao setor
público, sendo este treinamento dividido em 2 Módulos.

MODULO I - Exposição Sistemática da Resolução Normativa 1.000/2021-ANEEL,
realizado no perÍodo de 18 a 19 de março de2022, com Carga Horária de 16
horas/aula.

MODULO ll - Oficina de Análise das Faturas de Energia Elétrica aLuzda Resolução
Normativa 1.000/2021-ANEEL, realizado no dia 20 de março de2022, com carga
horária de 0B horaVaula, ministrado pelo lnstrutor o Sr. José de Ribamar Feneira
Serejo, CPF No. 125.462.323-04, treinando 34 (trinta e quatro) proÍissionais
integrantes dos quadros de funcionários de serviços públicos municipais
associados à ASSEMAE - Associação Nacional dos Serviços Municipais de
Saneamento, CNPJ 20.057.071 /0001 -38.

Não havendo fatos supervenientes que desabonem a conduta técnica e/ou
comercial dentro dos padrôes de qualidade, desempenho e prazos e que cumpriu
com a sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto a qualidade dos
serviços prestados à esta Associação até a presente data.

Brasília-DF 25 de abril de 2022.

-s"3'\.,

,.\;
, Aoarécido Hoiaij

Presidente da Assemae

racrctqda@o!scrnog.org.br



NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA - NFSê

da Notia

PREFEITURA DE SÃO LUíS

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE FAZEHOA
e Hora da Emissáo

d€ VeÍiftçaÉo

09:'16:01

Nome / Râzão Social: JOSE DE RtBAflAR FERRETRA SEREJO í2S,a5232304

CPF / CNPJ: ,O.2S6,g05rO0Oi-27 lnscÍ:Éo Municipal:

EMerêço: R ctxco i2. aÀRRo crotíJurro Dos lpEs -cEp: G507oa9a

illufiicípio: SAO LUIS UF: A Emaal: gnz3!Íl6l

3682396379

Tol6Íone: {9E} ..

DE SERVTçOS

TOXADOR DE SERVTçOS
Nome / Razáo Social: ASSOCnçÃO r|AC|o'{AL Íx)S SERVTçOS IUÍ{tCtpAtS OE SA||EAIEiÍIO
CPF/CNPJ: m.057.07t /0001*jS lnsciiÉo Municipal:

Endêrêço: auaoll^ í Bloco F, ? 
^l,lD 

n-B rRRo sEToR oE 
^uT 

Rauns sul. cEp: z0orBío

Múticípio: ARÂSIUA UF: DF Ernâil: lh.icdÍoe...ri...oÍs.b. Teleíone: (61)332259í1

Dt§cRlmlt^çÃô DÕs sERvrços
eEgomENrâ.o.{^rstEcoír^sÉDeoÀEÊlRr.Àl(.^ç(oorÍÉ64!ç&{0E.rurc.r.màE*H{.GdqMcErrDÉsrncr^slrÊcrluirlldoDcl.Eo6ic!..
l{*AElEft.rrossrcPlÃrco sErroo t,múoI(ÉFqIôs§ÍDrÁrl.aD F.so,rrçlon(Ín Írv r.@et+ÍE tvÀmu.Ylâoit @úr r([(roí{cÉr. oa a{Àe oÁs.^rviré
otEI€ÂG|ÀETEIEC 

^r!'DAiE3d.UçrórqrÁ ^ 
1m.r2!{rrEr- orc úfl/c. rcscs t va G wtu É eoo.

àrDo6 âÂnctrEos §râL Jo6E F § !2í.6ãA.

Y.hr rolc {Rl}
PRESÍÀÇÀO tE !€rW1Ç!3 OE TrElrÂ tÉrÍÍO

PRESÍAÇÂO OE SERVI@S D€ TREIIAA/IEI{ÍO 4 8&,m 14000.04

Pts (o.oooa.J§):

Rt 0,00
coF,Ns (0.0000%):

R9 0,00
tNss (0,0000%):

R$ 0,ü,
rR (0,0000%)

R$ 0,00
csLL {0,00009ó):

RS 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = Rt 36.000,00

Vdo. Total CoÍpdli9áo:

Ú0'm
Vakr Íotal Deduçôes:

0,00%R§ 36.000,00 Rl 0,00

EstabêrãcrÍEírtô do PÍBtâdo. Tnt{n ção: TRTBUTAVEL MÊt Mês de UttZ
SÂO LUIS / MA

PRÓPRIO

85SOC]4q' - IREINÁI'ENTO EM OESENVOLVIMEIÚIO PROFISSIO AT E GERENCIÂI.
08(p. INSIRJC|O,IREIT{AIIENTO, ORENTÂCâO PEDÂGOGICA E ÊDUCÂCIONAL, ÂVAUÁCáO DE CONHECIi'ENTOS DE

OUTRAS IN
DffiiÉo NSs:
l.ocâl d€ hc*r&cia lEtpo.to:
Locd dê PnútâÉo do

q

'r
l*"J

J

(

R3 0,0

I au.nddd€
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ConÍerimos a JS SOLUTION - ME, inscritã no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério

da Fazenda sob o ne 42.256.905/0001-77, a qual nos prestou serviço técnico, a que Íaz .ius ao

presente Atestado de Capacidade Técnica cujo escopo define-se a seguir:

9BJETO: Treinamento na forma EAD de ANÁLISE DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA, Aplicação da

Rcsolução Normativa 1.000/2021-AÍtEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), na Redução de

Custos €om Energia Elétrica ao setor público, sendo este treinamento dividido em 2 Módulos.

MODULO l- Exposição Sistemática da Resolução Normativa 1.000/2021-AN EEL, realizado no

período de 10 a 11 de agosto de 2022, com Carga Horária de 16 horas/aula.

MODULO ll - Oficina de Análise das Faturas de Energia Elétrica a Luz da Resolução Normativa

1.OOO/2021-AN EEL, realizado no dia 12 de agosto de 2022, com cargâ horária de 08 horas/aula,

ministrado pelo lnstrutor o Sr. José de Ribamar Ferreira Serejo, CPF No. 725-462.323-04,

treinando 28 (vinte e oito) integrantes da Câmara Técnica de Desenvolvrmento Operacional

(CTDO), associados desta AESBE - Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento,

CN Pl ns 26.990.3s8/0001-00.

Não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnicã e comercial dentro dos

padrões de qualidade, desempenho e prazos e que cumpriu com a sua obrigação, não havendo

reclamação ou objeção quanto a qualidade dos serviços prestados à esta Associação Até a

presente data.

Brasília-DF 12 de agosto de 2022

Sergio Antonio nçalves
Secretário E

sdulo Antonlo Gonçalves
-SoaíetáÍb Exoct!$'o

rsod Boikd6 8tgt 6E#' 
de sãldÍêíb ' AEBE
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SCS -Qu.ú.0r - Uo.oH ç
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Número da Nota

00000009

Data e Hora da Emissão

1210612022 12i15i50

PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOÍA FISCAL OE SERVIÇOS ELETRÔN|CA - NFSe
Código de Vc.ificaçáo

CERTrarcÂDo
7r2a22eat2t5t f,

E*É;EffiETfilH
-....,i

PRESTADOR DE SERVIçOS
Nome / Râzão Social: JOSE DE RTBAXAR FERRETR/{ SEREJO í2í621230lí
CPÉ / CNÊJ: ,t2.2S6.9{,5E0Ol-77 tflscnÉo Mun'opat.

EMoaeço: R ctf,co t2 - a rno cotJut'ÍÍo Dos pes - cEp: 6s07oa9a

Municipio: SAO LUII' UF: f,Â Email:gglzltlsl Tôlêíone: (9lr,l

3e82396379 )

TorrarxrR DE sERvtços
Nome / Razão Socjer ASSOCU\ÇÁO BRASILETRA DAS EIPRESÂS ESÍADUA|§ rrE SA]IEÁXEI{IO -AESBE
CPF/CNPJ: 26.990.35E 000t{O lnscÍiçào Municipat:

Eúereço: sca - ouÀrR 01 - ELoco H - ElrFlclo roR'to \lE ÊLHq í6 ÁIIDAR - BAtRRo asa slJ! - cEp: zBggsoo

MunicÍpio: BRA§iUÂ UF: DF Email: ..c.r..dn o@.b..íg.br Íelefon€: (6'l) 30229600

Dr§cRr rNAçÃô DO§ §ERVIçOS
ii-r,ó rÂsr*rno a r§t * comas ú oEi(r^ ÉlÉÍR. rÂ8 9{oo^É5ou)çlor{rt 

^n\,^rio. 
t.omz@!{ÀEEr(ffiiA]a*.e úuqÂHrrÀr luErrloÉcrrs,(§c(raâGrErÊE(rrcsrrcÂÃrao.sêiDo rGúOt(Eewcbs§rEdrr,o RÉ§drr,rôi6. rP rEer{r€ê. tiEÀjz.m.(§D^sroE rl aÀsrcE@ dir(:katrrx,àr Éíe§/ÀuÊoxrfuoGrE ur:rrrlusEoÀs.[rn sEEtEn§r€Ér'.cÁ^LrE FEscur,roi(Ír.^rv ,mrzÉr{g.Garlrc6.EsEsLRÊruzrDoroüÁr?Grl§0E2@cox

clÀ6 r€irE^rEat{R a/ÀJr sEr'e^crE ri6ÂÀtlÍoruaoÍa..rE|.ÍoDE2.sfirs/{u6.
o Do6s l|creG] 

^a@,6at

vâroi unitário (Rl)

PRESÍ Çrio DE SERVçOS OÉ rREilÂIJEXÍC ÉVpÂlgÁÂt L

Prs {0.0m0%):
Rt 0,00

coFtNs (0,0000%):

R9 o,oo
íNSS (0,0000%):

R§ 0,00
tR (o,0000%)l

R$ 0,00
csLL (0,00m%)

Rg 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 30.2lo,00

Valoí Totâl CoítpdlÉo;
R3 0,00

VakÍ Toial OeduÉes: ISS

R130.2,10,00 0,00./ô Ri0,00R§

E36oleciÍir€í o d6 Prêsrâdor TÍÔursçáo: IR|aUIÁVEL MEt Ma!§ (tê @r2n2.
SAO LUIS / MA
PRÓPRIO

85ffiXql. TFIEIMIUENTO EM DESET{VOIVIMENTO PRCIFISSIOITAL E GEREiIcIÂt
@q2 - NSTRIJCAO, TREINÂIIÊNTO, ORENTÂCAO PEDAGOGICá E EDUCAOONÁI, ÂV^IJACâO O€ CONHECII'EXTOS DE

OUTRAS INFORMAÇOES
lhs.ríçáa nB:t
Lcd dê lncilàEÉ lrposb:
tocâl d€ PÍBtâção iro

Àti\,i1âd.:

Sêílço:

T
TJ

vdo.rdd (RD



ffi
NOTA FTSCAL DE SERV!çOS ELETRÔN|CA - NFS.

PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

úmero da Nota
'14

e Hora da Emissáo

06:46:5E

de VêrificâÉo

Nomê / R.áo Sociâl: J DE R F SEREJO SOL[mOrc LIDA
CPF/CNPJ: 42256.gO5rOOOt-7, in$,ição Munldpal:

ErderBço: R c1xoo,t2 - B tRRo @|truilo DoE tpEs - cEp: !5o7oitt4

MrhicÍpio: SAO LUIS LrF: IA úÍ*rl: lízliúí T€leíon€: (9t)

3682396379

TO ÂDOR DE SERVTçOS
Norno / Rrzâo Sociel: PREFEmJRA IU tCtPAL DE IÍAPECURU tRtH
CPF/CNPJ: 05.ôat.6t6rúOi{0 lnscÍiÉo Munldpal:

Endaíúço: pRc 6orE! IrE sot sa sll o. ganao cExrRo . cÊE lsaltpo
Múiddo: ,ÍAPECURU IIRI UF: IA Em.il: Írc.tbrÍrr dp.lot pGrunE (9E) 3aG!25r5Têlêíone

DrscRrxrxAçÃo Dos sERvrços
o....rffir çro EseuÇ6 lC rErÀEÍro EcrPf,ÍÍr{ro!ÉÍEAnc EriEürç,looÊãr§Ícco.E€caãErÊc^4§f^nn roE€rGGnEâEcrooc.po"(rê^Errr r8Élo)
E.lítrol(aÁMYs€lOI ACOr6-.EC*^ic*rrçrOrúÊ1Àw rÕ. rmàOr{réL(ffiArudoriaoÊaaG^EÉrEcat iaruz DoEor 3ã, ?l,Es€ramErG,corclm H(nraaÉ2.rÍ)fi^EÀr corGfrEfrocÊa§oro.I{*tíe^Írít,F. @.qríGa. collrR ro rc. rsrm, coírR ro cqf,osroo€arB§ s€rDoEsrE oI ÍrEx 6ií. )uDd! a§c1ft6: rtr: @'5 cc ro,sa ur{co m 3n $t
J D€ R F S.x) d,UI!OI{} LIDA
Pü :.z:aiaael.z ( câPJ )

vdor unlú.io (R3) v.ror Toi.r {Rl)

frnraurtwr- OÉ SER!'IçOS DÉ ÍREIN MEXÍO EIPRESTARIA!

coFrNs (0,0000%):

R9 0,00
rNss (0,0000%):

R$ 0,00
rR (0,00@%):

R|0,00
csLL (0,0000%):

Rs 0,00

VALOR TOTAL DA i{OTA = Rt 16.080,00

Vabl Íôl Coínpciiçào:

R3 0,00

Vakr Total O6ôrçõ€s:

R5 í 6.080,00RS Rl32í,60
tss:

2,00%

E EêtgjÍEíb ô PÍ.ôb(hí Tíürt éo: TRIBUTÁVEI S.N. llê3 ô 092023
ITAPECURU MIRIM / MA
PRÔPRIO

8!'9060100 - IREIMI'ENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIOMI- E GERETCNL
0602.INSIRI'ICâO, TREIM ENTO, ORIENTACÁO PEDÂ@GICA E EDUCACIOIIÀ- AVÁLIACÂO DE COT{HECIMENTOS DE

OUTRA§ INI

Pôâ.ilÉo iBs:
f-El ê lÍddaírd.lmpoô
N-ocd d, PrE àdo do

l.nro.a"
tiaíVço:

t
SFRVICO!,RFSTÀD(

t Prs (o3ooo%),

I nt o,oo
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PODER fUDrCrARr0
TRIBUNAT REGIONAL ETEITORAL DO MÁRANHÃO

SECRETARIÁ DE GESTÃO DE PESSOA§
Co0RDENâDORTA DE EDUCAçÃO E SAÚDE

sEçÂo DE CAPACTTAçÃO

ATESTÁDO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTO que a empresa I DE L DÁ S PII{HEIRO SOtUçôEs - UE,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nq
15.624.772/OO01-71, reaiizou capacitáçào neste Trrhunal, na modalidade
presencial, para 5 (cinco) servidores, sob â instrutoria do Sn losé de Ribamar
Ferrêira Sereio, CPF ne 125.462.323-04, conforme consta do SEI na 00O8072-
+L.2A21.6.27 .8000, cujo escopo foi delineado como segue:
OBIETO: Treinamento em Faturamento de Energia Elétrica para Clientes do
Grupo "A' ( Média e ÁItá Tensão ), Aplicação da Resolução Normativa
414/2O1O-ANEEL ( Agencia Nacional de Energia Elétrice ), na Redução de
Custos com Energia Elétr{ca, sendo este treinamento dividido em 2 À,lódulos.
MODULO t - Exposição Sistemática da Resolução Nrr.máriva 414/2010-ÁNEEL,
realizado no perÍodo de 16 a 18 de novembro d,e ZAZL, com carga horária de 24
horas/aula.
MODULO lI - Oficina de Análise das Faturas de Energia Elétrica a Luz da Resolução
Normativa 414/2010-ANEEL, realizado no dia 19 de novembro de 2021, com carga
horária de 08 horas/aula.

Atesto ainda que não há fatos superv'enientes que desabonem sua
conduta técnica e comerciai dentro dos padrôes de qualidade, desemperho e
prazos, e que cumpriu com a sua obrigaçào, não havendo reclamação ou objeçâo
quanto à qualidade dos serviços prestados a este Egrégio Tribunal, até a presente
data.

Sãc Luís-MÀ, 19 de novembro àe 2A27

Sílvia Mâria Costâ Reis da Silv.â
Técnico ludiciário - Matrícula 3099133

Chefe da Seção de Capacitação
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FI0ERÁÇÁO DÂS íl{}l' r, =;r
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üasa da tndrblà - OEP. I r,!q .

RdmodaConaI.;ia
§Ã.o L!lls - 'iÉ.: ':

Aw Ja&úmo de Altxrguerqre, Sltf,
10 An&í. Editicio Casâ dá lndíi,stÍia

Retomo da Cdrarna
1 CEP:65.076{E1
Lsio rÃ-' 

'--'--- --' ue.J

ATEST.{DO DE CAPACID,{DE TÉCNICA

Conl'erimos a I DE t. DA S PI§IIEIRO SOI-t,ÇÕeS - UE. tnscrita no Cadastr+ lriacienal ds

Pessoa Jurídica do \'Iinisterio da Fazenda sob o No- 15.624,771000,l-71. laz jus ao presente

Atestado de Capacidade Tecnica cu-io escopr define-se:

O&IEI'OI Treinamento ÍB Forma presencial do curso de Faturamento de Energia Elétrica
prrs Clientês do Grupo *.{" (}Iedie e Alte Tensâo}, Âplicaçâo de Reroluçâo \ormativa
{l4frOl {LÂ§EEL iAgêneia l\acionel de Eaerg-ia Elétrica)' ne Rcduçâo de Custos com

Encrgia Eletrice, sendo este treinarnerüo dividido em I Módulos.
lvÍODt-rLC I - E\posiÇào Sistemtuica da Resoluçào Normativa 'i i"1;1üiO-ANLEL. realizado no
penodo de ló a l8 dc Julho de 2021. com Carga I lorária de 2'l horas aula.

MODULO li - Olicina de Ânàlise das t aturas de Energia Eletrica a Luz da Resoluçâc'

Normativa.ll.l;l0l$-ANEEL, realizado no penodo de 0l a 03 de agoslo dê :011. com carga

horárra de 08 horasaula- ministrado fÊlo Instrutor o Sr. Jose de Ribamar Ferreira Serejo-
CPF n". 125 {ó2.-123-{-,4. treinand* 06 ( sscis, colabÕftdores do Sistema FIEMA (SESI;SE}jÂI i.

Não havendo tàtos supenenientes que desabonem süâ c§riduta tecaica e cc;nercia! e que

cumpriu com a sua obrigaçào e acordos assumidos- úo har endo ohjeçâo quanto aos sen'iços
pÍestados a este Sistema FIEN{A (SF.SIISENAI ) até a presene dala.

São Luís - lrdA. 09 de Agosto de 202 i

POLI,YA}iNA AGLTIAR BA1-IST,{ JERONIMO LEITE
Coordenadoria & Gestiio & Pessoas

Superintendência CsrpÕÍàtil,a
Sistema FIE\.ÍA

FI=TÁ
Fêderaliio
Dâs indlst.ias
Do Êstãóo do
Hêranhão

=S! SENAI I5T
Sêruçoa'oâalda Sêrriçrl,lâaiorai lõ*i:rlto
I.i.iustfia! Dê4rrêÍd{zôgÊr! E,ryàldolodi

Iadu§ÊÍiâl

9eÊaÊ-amefltos
Regioaãs do
l''lts.aahác

Av. ler6ntln€ de AlEoa!€ÍqLÉ, s1t!.4
1ô an<iàr, Edlffcô Casa d3 Indillst lã
Albaio kênco - Beo'rimàs
CEP: 65C6C-6a5
3ão Lr;s J líá
tunê: (94) 21CÉ- 18Êi11§69/ 1a6c
wwrrr.fÉma.org. b.
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SErtÀ,
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RIPÚBLICA Fêc):RATIVA t'O BRAgIL

MINISTÉRIO
UNIVERSIDADE

DA EDUCAÇÂO E CULTURA -FEDEBAL DO IVIAIIANHAO
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FUNDAÇÀo rNSÍrruroa Nos rEÍrMos DA LEr N! 5.152 DE 21.10.1966
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CERTIFICADO

Certlflcamos que, lOsÉ of RIBAMAR FERRETRA SEREJO, participou do Curso de

Elaboração e ArÉllse de Proletos, realizado pelo Conselho Regional de Economia - 15r Região-MA

em parceria com o Banco do Nordeste, num total de 40 horas/aula

São Luis, 12 de Abril de 2013

Eco ulz Augu pes pi Zerblni Gu Medeiros
GeÍente al de Apoio Opêracional-8Ngidente do coREcoN-MA
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I CVen 5
Certificamos que

JOSE DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO
Participou do treinarnento

Oficina Prática em Siconv: Sistema de Gestão de Convênios e
Repasse de Recursos do Governo Federal

Realizado em São Paulo, de í 8 a 22 de julho de 20í í com carga horária de 40 horas.

Fernânda Lyra na Pereira Morrio
lnstrutoÍâ lnstrut Dirêtor Exoculivo o odilor do

Rcvislo Filonkopio
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IFeritusgconomir & §iste màs

Ce rtif ica d o

Parricipou do curso de INIRoDUçÃo À prnÍcn E AUDlToRll econÔulco.Flt{ANcEtRA
ministrado pela PERITUS CURSOS em nowmbro de 2005, totalizando 18 horas-aula.

São Luis - M4,03,04 e 05 de novembro de 2005

:J\ç- \*+ u
ma Rlbebo de §ou.a Plnhelro

Economlrla - Coítcon MÂ 809

Conaclho Rcúoo.l dc Economla do Írlorrúão

.J
slrglo àmrraer rardy
Economlsls - CoÍGcon PR 1996

Flaltll OlÍror

EIEEil
cot{silür0

ÊEDERÀI OE

ProÍ. José Geraldo Bogéa Goeg Fonsea
Pó-neftor dc Ertcosâo c Assuntos Estrdafllls

Unavcrlldsdc Eíldurl do Mlrrohlo - Utrú

Gorecon-tlA
üorr$elhs tlo0ionírl

Ílo Eeôàomiâ

UEIUIA
Unlv. rtld{d. Eltrdurl

do lftrrnlúo
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Centro de'freinamentos

r:orporativos

=><P=trlTS

Certificado
CN/VP Certified lVleasurement & Verification Professional

Certificamos que José de Ribamar Ferreira SereJo participou do

curso de formação "CN/VP Certified Measurement & Verification ProÍessional"

realizado nos dias 12. 13, 14 e 15 de setembro de 2012.

São Paulo, 17 de setembro de 2012

/

I
IVana Cecília Amaral

CTCE Centro de Treinamentos Corporativos EXPERTS

Rua Joaquim Cândldo de Azevedo Marques, 1287
Sâo Paulo - SP - BR - 05688.021
F/Fax: 55- 1 1 -37 43-9666
www.expertsmkt.com.br
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CERTIFICADO

ti mÉfntCAS SeruÍgo s Ltda. confere a

José Ribamar Ferreira Serejo

o presente certificado por sua participação, com aproveitamento, no evento

Curso Gerencial e Técnico de Análise de Pontos de Fungão,

baseado no IFPIJG CPM Version 4.1 .1 , com a duração de 15 (quinze) horas, ministrado
por Sérgio Gdanski, CFPS - Certified Function Point Specra/isÍ.

MARÇO DE 2004 'í. \

^dl

9

Data ti mÉfruCeS Serviços Ltda. t 4r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
SECRETARIA MLINICIPAL DE EDUCA Ão IIE,I

,^. x,
?

,
JUSTIFICATIVA DE PRECO

Considerando os documentos apresentados, atestado de capacidade Tecnica de
ditbrentcs órgãos do Maranhão e outros cstados: Tribunal de Contas - Ma, Empresa Maranhense dc
Administração Portuiíria - Ma, Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento - DF,
Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento - DF, Tribunal Regional Eleitoral do
Maranhão - Ma, Sistema Fiema - Ma.

Considerando os valores dos contratos com ouÍâs instituições:

ORI) EVENTO VALORTO'IAL QUANT
(público)

QUÂNT
(módulos)

VALOR
UMTARIO

0.1

TRIBUNAL DD CONTAS - TÍeinaÍnento
na forma presencial de Analise de contas de
energia elétrica, aplicação da Resolução
Normativa 1.000/2021 - ANELL e da tei
n" 14.300 (Marco Legal da M icrogeração e
Minigeração Distribuída). Sistema de
Compensação da energia elélrica (SCEE).
na redução de custos com energia clétrica ao
setor público.

RS 9.750,00 5 1 RS 1.950,00

0.2.

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS
SERVIÇOS MUNICIPAIS DE
SANEAMENTO - Treinamento na forma
EAD de Análise de contas de encrgia
elérrica, aplicada da Resolução Normativa
I.OOO/2021 - ANELL, na redução de custos
com energia eléaica ao setor público.
Treinamento dividido ern 02 módulos.

R$ 20.000,00 20

2

RS 1.000,00

R§ 16.000.00 20 R§ E00.00

0.3

ASSOCIAÇÁO BRASILEIRA DAS
EI\,{PRESAS ESTADUAIS DE
SANEAMENTO - Treinamento na forma
EAD dc Análise de contas de energia
elétric4 aplicada da Resolução Normativa
1.000/2021- ANELL, na redução de custos
com energia elétrica ao setor público.

R§ 30.240.00 28 2 RS 1.080,00

0.5

EMPRESA MARAN}IENSE DE
ADMTNTSTR ÇÃO PORTUÁRjA
Treinamento na Forma presencial do curso
de FaturaÍnento de energia elétrica para
clientes do gupo 'â" (Média e Alto
tensão). aplicação da Resolução Normativa
1.000/2021 ANELI-, na redução de custos
com energia elétrica. Treinamento dividido
em 02 módulos.

R§ 1r.100,00 6

2

R§ 1.850,00

R$ 5.850,00 6 R$ 975.00

E Rua S€nadoÍ 8€fledib L6ite, SiN, CêítÍo - ltapeíinr i.iÍífrA, CEP: 66./t85{m, FONE/Frü: (98) 3463í172
E{nail: sec.edrcea@na.ooy.bí
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Após análise da Proposta apresenta pela empresa J S SOLLI'IION - ME, inscrita no CNP} I '' . -,
42.256.90510001-77 e as atividades acima realizadas observarnos que a empíesa cuÍnp€ o que
estabelece o inciso XXI, artigo 37 da nossa Carta Magna regra sobre a obrigatoriedde da ^-
Administração hiblica em realizâr suâs contrâtações através de processo licitatório: 

"o. ]4 _
XXI ressatvados os c{sos especificados na legisleção, as obras, sen'iços, .ompra" êiI"
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdadà'à -.,--
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da propostâ, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da contrataçâo sem licitação desde
que especificados em legislação, por lei ordinária.

Diante disso a Lei 14.13312021, Capitulo VII, AÍ. 72 - Da Contratação direta estabeleceu
a figura da dispensa de licitaçâo e da contratação por inexigibilidade (art 74). Em suma, a

v diferença básica entre as duas hipóteses é que na inexigibilidade não há possibilidade de
competiçâo e na dispensa a competição é viável, poderia haver licitação, porém diante rlas
circunstâncias peculiares a Lei facultou alguns cenrários em que a licitação podera ser dispensad4
ficando na competência discricionrária da Administração.

No que tange ao nosso tem4 o artigo 74 da rnva leide lioihsesversa que é inexigivel a licitação
quando houver inviabilidade de competiçào, em especíal:

m - contratâção dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectuâl com profissionais ou empresas de noória especializaçâo, vedada
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

Trata-se de contratação com inviabilidade de seleção de proposta mais vantajosa atraves de
critérios objetivos, consistentes no esforço humano, de dificil comparação.

Neste diapasão, para que haja licitude da contratação arrimada no dispositivo legal
supramencionada deve-se atender três requisitos, simultaneamente:

a) Serviços técnicos

\- b) Serviço deve ter natureza singular, incomum;

c) Profissionais ou empresa deve deter notória espe cialização;

O jurista Marçal Justen filho corrobora ao afirmar que a "inexigibilidade apenas se
configura diante da presença cumulativa dos três requisitos" (in Comentários à Lei de Licitações
e Contratos Administrativos, 14" Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p.367).

Outrossim, o STJ através do Ministro Herman Benjamin também estabelece tal
determinação:

'Contudo, a inexigibilidade da licitação, nos termos do art.25,ll, da Lei 8.6661199j, anriga lei,
prcssupõe a presença concomilante dos seguintes requisitos: a) serviço técnico listado no art.13;
b) profissional (pessoa fisica) ou empresa de notória especialização; c) natureza singular do
s€rviço a ser prestado." (REsp no 942.412/SP, 2u T' rel. Min. Herman Benjamin, j. em
28. 10.2008, DJe de 9.03.2009).

Posto isto, um passo adiante. passamos a observar os serviços técnicos elencados no artigo
13 ora mencionado:

I Rua SenadoÍ Benedib LdE, gN, Csnto - lt@Íu-lltiÍnn'lA, CÊP: 65.18Sm, FONE/FAX (S) 346&i172
E-ÍrEil: s€c.educacao@Ína.oov.bÍ
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Art. 06 Para os fms desta Lei, consideram-se serviços tecnicos profissionais especializados oBU.
trabalhos relativos a: a.__j'.-__

XVIII - serviços técnicos especializados de natuÍeu predominantemente intelectual:
aqueles realizados em trabalhos relativos a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributrárias;

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;

e) patrocínio ou defesa de causasjudiciais e administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio
âmbiente e demais serviços de engeúaria que se enquadrem na defrrição deste inciso;

Observe-se que o inciso é taxativo caracterizando a capacitação do agente público
como um serviço técnico profissional especializado, preenchendo o primeiro requisito.

Próxima análise é quânto à nâtureza singular do serviço, no qual o conceito é
relativo. A singularidade úo é a falta de pluralidade de profissionais ou empÍesÍu; para a exeÍcer
determinada função e sim de características especiais. A capacitação do agente público se
enquadra na natureza singular pois é executada por pessoa fisica cuja produção é intelectual que
possui característica de personalismo inconfundível.

O jurista Antônio Carlos Cintra do Amaral, de forma muito sapiente, esclarece a
singularidade para o serviço de capacitação de servidores públicos:"A singularidade reside em
que dessa ou dessÍrs pessoÍls ffsicas (instrutores ou docentes) requer-se:

a) experiência;

b) dominio do assunto;

c) didática;

d) experiência e habilidade na condução de grupos fiequentemente heterogêneos, inclusive
no que se refere à formação profissional;

e) capacidade de comunicação.

(. ..)

Como nâo se pode dissociar o treinamento do instrutor ou docente, essa singularidade
subjetiva é também objetiva. vale dizer: tamMm o serviço por ele prestado é singular" (in Ato
Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos, 2n tiragem. são Paulo: Malheiros, 1996,
pág.ll0)

Por ultimo e não menos importante deve-se caracterizar a notória especialização sendo que o
§ 1" do artigo 06 da 14.133/2021. assim definiu:

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,

X Rua §enadoÍ Bênedito L€its, SN, Cento - ltapeqrru-tvlliÍn/MA, CEp: 65.48fi00, FONSFAX (9S) 346+1172
E-ÍIail; sêc.educacm@ma.qov.bí
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permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena sati3façfu
objeto do contrato; . .J;!

A notoriedade se faz pelo coúecimento da alta capacidade do profissional ô:r-d+---'-
empresa que possum currículo satisfatório diante da necessidade da Administração. Geralmente a
Administração teú alguns profissionais ou empresas aptos para tal realizzção, profissionais estes
de elevada quâliÍicrção.

A Administraçâo possui margem de discricionariedade para escolher a empresa que mais lhe
parecer adequada. Frisa-se que esta discricionariedade tem que possuir sintonia com a necessidade
administrativa à qualidade almejada. Por fim, concluímos que: A contratação de curso de
capacitação para os servidores públicos poderão e em alguns casos deverão ser realizados pelo
processo de inexigibilidade pois configura-se em singularidade do objeto, notória especialização
dos profissionais e está elencado naLei 14.13312021.

Itapecuru Mirim, 25 de abril de 2024.

Atenciosamente,

1

lVildson Luls do Silvo es

Superintendente de Ensino e Supervisão Escolar

A Rua SênadoÍ 8âedih Ldb, S/tl, Cento - ltapeqÍu+liiÍrÂtA, CEP: 65.1185{00, Fo|{E/FÁX: (98) 34&í,t72
E-í!ail: sec.educaca@ma.oov.bí
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2024.02.22.0007

RAZÁO DA ESCOLHA DOCONTRATADO

I 
-DOOBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de treinamento e capacitação sistemática para

implantação do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino.

tr . DA JUSTIFICATIVA:

A presente aquisição é resultante do levantamento de necessidades realuado nas Escolas da Rede

Municipal de Educação de Itapecuru Mirim, para atendimento em 202312024. A contratação de

empresâ pâra prestação de serviços de treinamento e capacitação sistemática para implantação do
projeto de Ecoeficiência nas escolas, tem por objetivos gerais:

- Capacitar funcionários, visando a redução de gastos no uso de energia elétrica.

- Promover sustentabilidade e consciência ambiental, contribuindo para a preservação do

meio ambiente e garantir uma gestão eficiente dos recursos públicos.

- I)esenvolver qstratégiâs personalizadas e eficazes, capaz de otimizar o uso da energia

elétrica e agir de forma proativa, buscando soluções inovadoras e sustenúveis.

III - DO FUNDÂMENTO LEGAL: A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se

firndamentadano art. 'l 4 da Lei n" 14 .13312021 , conforme diploma legal abaixo citado.

ArL 74,li inexigível a licitação quando irw ivel a comrytiÇão, em especial nos
casos de:

I- oquisição de maleiais, de equirymentos ou de gêneros ou contralqção de

sertiços que só çrtssam ser fomecidos Wr produtor, empresq ou represen ante
comercial exclusivos;

II - contrataçdo de profissional do setor artí§Íico, diretamente ou por meio fu
empresário exclusivo, desde que corcagrado pela crílica especializada ou pela
opinião ptiblica;

III - contrataçào dos seguintes sertiços técnicos especializados de naturem
predomiflentemente intelecrual com profissionais ou empresüs de nonria
especialização, vedada a ínexigibilidode para serviços de publicidade e divulgação,

No caso em questâo verifica-se a Inexigibilidade de Licitação com base jurídica, conforme mencionado

acllna,
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IV - DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORI\IECEDOR OU EXECUTANTE:

Em análise aos presentes autos, observações que a J S SOLUTIONS - ME é a única empresa que se

destaca na área de capacitação de projeto sistemático voltado para a ecoeficiência, conforme
documentos comprobatórios. Considerando ainda, que a Administração possui margem de

discricionariedade para escolher a empresa que mais lhe parecer adequada. Frisa-se que esÍa

discricionariedade tem que possuir sintonia com a necessidade administrativa à qualidade almejada
e que existe uma grande necessidade de contratação desses serviços para aperfeiçoamento e

capacitação dos servidores municipais e a empresa J S SOLUTIONS - ME é uma referência para

contratação do objeto desejado.

V - DA ESCOLHA: A empresa escolhida neste processo para a prestação do serviço, foi:
.IS SOLI-ITIONS. ME
CNP.I: 42.256. 905/000 1 -77
Endereço: RUA CINCO, N'12, CONJUNTO DOs IPÊS- SÃO f-trS - ul

Itapecuru Mirim ,25 de abnl de 2024.

Atenciosamente,

HTLTON CESAR BiÉdod.foim

NEVES DA cÉÀie*sor
sllvA 45015l2 s'w^45o1trx3ro

0320

Hillon Cesar Neves da Silva
Secretária Municipal de Educação
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SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇA.I,IENTO E GESTÃO.!
CNP,J: 05. 648.696/0001-80

,?3
PÂGl_---

A Seúora,
Contadora do Município

Considerando que a Secretaria Municipal de Educação pretende realizar procedimento de

Inexigibilidade de licitatório para contratação de Empresa para prestação de serviços de
treinamento e capacitação sistemática para implantação do projeto de ecoeficiência nas

escolas darede municipal de ensino, visando a capacitação de gestores e demais profissionais
das escolas, sobre o uso racional de energia elétrica. Solicitamos à Vossa Senhoria a

disponibilidade Orçamentária no Valor Estimado de R$ 73.400,ü) (setenta e três mil e
quatrocentos reais), conforme planilha abaixo

RECURSO VALOR

MDE R$ 73.400,00

Irapecuru-Mirim/MA, 02 de maio de 2024.

Atenciosamente,

HlrÍONCESÂft 
^fu*k*dFrNEVES DÁ

S|LV í501512032 eec-
0 iot*e

Hilíon Cesar Neves da Silva
Secretária Municipal de Educação

Praça Gomes de Sousa s/n' - C€ntÍo. CFIP: 65.485400 - Itapecuru-Mirim-MA

DESPACHO
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ESTADO DO MARANHÃO
PREEEITURA MUNICIPAI, DE ITAPECURU M]RIM

SECRETARIA MÜNICIPA1 DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05. 648 . 69610001-80

cERTIDAO N"211t2024

.i
n

I çqffs_:--

.§'

A
Sr Hilton César
Secretário Municipal de Educação

Objeto: Contratação de empresa para prestaçao de serviços de treinamento e
capacitaçao sistematica para implantaçâo do projeto de ecoeficiência nas escolas da
rede municipal de ensino.

Eu, GARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 14225iO, no uso

- de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar
r-- Federal no 10í, de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 14.13312021, que exigem a

indicação da dotação orçamentaria para realizaçáo da despesa pública, DECLARO existir
disponibilidade Orçamentária para atender ao presente objeto, no valor de R$ 73.400,00
(Setenta e três mil, quatrocentos reais) a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

oRGÃO: 19- SECRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO
UNID ORÇAM: 19 01- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PROJETOiATTVTDADE: 12.361.0049.2045 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSTNO
FUNDAMENTAL
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO:1500í 00100- Receita de Impostos e Trans. de lmpostos da Educação

(X) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
( ) Valor não reforçado

- A referida despesa está adequada à Lei Federal n' 14.13312021, na Lei de Diretrizes\- Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1.649123.

M unicíp io de lta ru- Mirim- MA, 02 de maio de 2024

Carla Hele reu Mariano
GeralCon ora

cRc 1422510
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AUTORIZACÁO

Em atenção à nccessidade e dar andamento aos tràbalhos realizados na cscolas da

Rede Municipal de Educação, através do Secretiírio HILTON CÉSAR NEVES DA SILVA,

órgão Ordenador de Despesas, encamiúamos para abertura de processo de Inexieibilidade de

Licitacão para contratação de empresa para prestação de serviços de treinamento e capacitação

sistemática para implantação do projeto de ecoeficiência nas escolas da rede municipal de

enslno

Na condição de ente público todos os processos de contratações e realizações de

despesas relativas às atividades do Municipio de ltapecuru-Mirim/MA, devem ser praticados

estritamente sob a égide do regime do Direito Público, em que se aplica em especial a Lei

14.13312021, a Lei de Responsabilidade Fiscal e normas específicas do Tribunal de Contas do

Estado do Maranhão, Tribunal de Contas da União e demais órgãos de controle intemo e

externo.

Na qualidade de ordenadores de despesas, declaramos, para os efeitos do inciso II

do artigo 16 da Lei Complementar no l0l - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa

especifrcada pelo objeto acima tem adequações orçamentaria e financeira com a Lei

Orçamentaria Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de

Diretrizes Orçamentaria (LDO).

Com base na certidão do Departamento de Contabilidade, assim como Termo de

Referênci4 constantes no cademo processual que segue, e para este objeto, AUTORIZAMOS a

Comissão de Licitaçâo que inicie a abertura do processo de INEKGIBILIDADE DE

LICITACÃO para que seja efetuada a contratação pretendida.

A necessidade identificada pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, aravés

da Secretaria de Educação é a de promover o treinamento e capacitação dos gestores e demais

profissionais das escolas da rede municipal de ensino sobre o uso racional da energia elétrica.

Esse treinamento tem como objetivo principal a redução de custos com energia elétric4 além

de promover um consumo mais consciente e sustentável desse recurso.
Praga Gomes de Sousa, s,/no - Centro. CEP: 65.48$000 - ltapecuru-Mirim/MA

t



ESTAD1O DO MÂRAI\IIIÃO
PRETOTTIJRA IITUNICIPAL Df, ITAPECURU MIRIM

§ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO
trG

qL
1,.

É

.. -4'
A necessidade surge em conformidade com a Resolução Normativa 1.00012021 - ÀNE[-L, -
(Agência Nacional de Energia Elétrica), que estabelece diretrizes para a eficiência energética e

o uso racional da energia elétrica. Dessa forma" a capacitação dos gestores e demais

profissionais das escolas se tomâ essencial para garantir a implementação adequada dessas

diretrizes, bem como para garantir a redução do consumo de energia elétrica de forma eficaz.

Portânto, a realização desse Eeinamento se mostra não apenas como uma medida econômica,

visando a redução de custos, mas também como uma ação alinhada aos princípios da

sustentabilidade e responsabilidade ambiental. Por meio desse projeto, a Prefeitura busca não

só atender as exigências da legislação vigente, mas também contribuir para a formação de uma

comunidade mais consciente e comprometida com a pres€rvação do meio ambiente.

Encamiúe-se para a CPL para as providências cabíveis.

Cumpra-se.

Itapecuru-Mirim^44, 06 de maio de 2024.

HILTON DA SILVA
Secretilrio Munic de Educação

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim/MA
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DECRETO MUNICIPAL NI O3O DE 08 DE JUNHO DE 2022.

Oisoõe sobrê delggaÇão do competências e autorizaÇão para ordenadorss de despêsas

ã*tín"t a oo"r."-nús contábois. de licilaçõês, de proslaÉo de contas' entre oulros'

revúndo o Oecreto irunicipal n. ' 029, de 03 de junho dê 2022' e dá providências'

o pRÉFEtTo DE tTlpEcURU{lRtf, ESTADo Do MARANHÃo, no uso dê suas atribuigÕes constitucionais e na íorma

prevista nâ Lei Orgánica Municipâ|.
COi{SIDERÂ|DO o conc6ito legal de odsnador de despesas à luz do §1o do Âí. 80 do Deqeto -Lei n. " 200/67, que diz:

.O oÍdenador de despesa e too" " 
qr"fqrãi-"rirriOà0" a" cujo6 ato6 resultar€m emissáo de empenho, autorizaÉo de pagamento'

suprimento ou disÉndio de redJrsoe da |Jnião ou pêia qual€3la responda'
CONSIDERÂNDO a necassldade dê institulr a desconÇ€ntraçáo d8 Administ-açáo Dk6ta ê lndirêta ê dos Fundos

Municipais quanlo à ordenaçáo de d8pesa.

DECRÉTA:

Art í. Fica delêgada a competência de Ordenadora de Despesas.da Pretuitura .Municipal 
de lta?êcuru -Miriny'MA ao

SscÍotário Municipal da neceita orçamenio e óã[ao, nà*o 
"rtoAzado 

a assinaÍ empenhos e ordens de pagamento, autorizar' h omologar e

adjudic€r ticitaçõos. ratficar dispensas e i'n-e-xlúliilo"iJi, i*r"* ó"t .tos, áseinaÍ bâlancêtes, balanços, orçamêntos e d êmsis documenlos

contábeis. reconhecer oiviaas, conceoer àüÃumãnús, encamintra, oocumentos, responder diligênciàs e damais solicitaçõ€s dos Tribunais

aà c-t"" ao E"t"oo 
" 

da uniáo e rêpresêntar em @ntrat6 convênios, acordos, ajustes e instumento§ similares. . ^
P.rágr.,lb únlco' Fica autoíizado ao ordênadot de dêspêsa, o seqetário Municipal da Rscsita, orçamento e Gostão. a

movimentar as contas baicárias por meio de GêrÊnclador Finâncairo em coniunto com o S.nhor PreÍeito Municipal.

AÉ ? Fica dot€gEda à -múún,i, a" onoenador de Dêpesás da s€qetaria Municipal d€ saúde e do Fundo Municipal

de saúde à secrgtária rvtunicipat oe saudi iãíoá ár1àrioaà a as"inar empenhos e ordens ds pagamento, âutorizsr, homologar e adjudicar

ti",t ço.i ãtif*i oi"pensas é inexigiuitidaiei, 
""tin.r -nt1-5to", """inar 

ba]ancetgs, balangos, oçamentos e demais doc! mentos contábeis

recoitre;r atuiaas. ànceaer aaian-tameritãi. ;;;;h- iúá;tos. responder diligênciàs e d;mais solicitações dos Tribunâis de contas

oãÉiÉao 
" 

à" Úniâo e represenliar êm contratos convênios, acordos, ajustês € inslrumentos similarcs'

prágrafo únlco. Fica aúotizado à ordênadoía de desp€sa, a Secretária Municipal do Saúde, a m-ovimentar as contas

bsncárias por meio de eãrenciaOor Finaúiro €m corjunto com o Senhor Secretário Municipal d8 Receita, Orçamento-e Gêstáo'

AÉ 3" Fica detegad;; competa'ncla dê ordenador dê Despesas_da Sec.etaria Municipal. de Assistêncie social ê do

FuMo Municipal de Àrsisiência So"i.r ã S."r"tírii úunicipat oe Assistência sàciat, ficanoo autorizada a assinar empênhos e o rdens de

p"g"r.nto, àltori."r, homotogar e aOluOiJilãC&s, ãtiniar Ol"p.nsas e in€xigibilidadês, assinar.çontratos, assinaÍ-b-a- lancetes. balanços'

ãni."nóJ 
" 

o"rãi" oo<pme-ntos coátaJis, ,"ã'i,rr-ó, oiúa"i, ànceder adianámentos, encaminhar documentos, respondsr dilisê ncias e

ã;;i; ;;["LÇó.; ;À rriounais ae conài ao Éiúao e aa união e representar em contratos convênios, acordos, a.iustês ê ins trumêntos

similares,
parágraro únlco. Fica autorizado à ordenadoÉ de despesa, a SecretáÍia Municipal de Assistência Social, a movimentiar

as contras bancárias po, ri.io ae oeren,*.ãor-Éinãúiro êm conjunto com o senhor secÍ€tá.io Municipal da R€cêita' oryamênto e Gest'io'

Át *. ri"a delegada a comp€tência de Ordênador d€ Desp€sas da SocÍstaria Municipal de Educação e do Fundo de

Msnutenção e Desênvotvimento da Édu;A;-dàiià e Oe-Vafor2aÉo dos Profissionais da EducaÉo - FUNDEB,à Sêcrelária Municipal de

il;üil;"d" ;iáriiaaà 
" 

assinar .-ilpentràs e ord.n" oe pagãmento, autorlzaç homologar s adjudicaÍ licitaçôes, ratificar dispensâs e

inexigibilidades, assinar contratos, assinai út"n"ato, urt"nço", oirmentos € d€mais documEntos cohtábeis, reconhecer dÍvid as' conceder

adiantamentos, encaminhar oo"ra"n,o", ,q"f"ã;;;ilüêú; e demais solici6gões dG Tribunais de contas do Estado ê da Uniá o e

rÊprc§entar êm contralos convênio§, acoídos, ajustos e insÚumâotos similaÍes'
prrágràfo únlco. Fica auiorizaao à oídonadoiâ de d6spêsa, a SecíotáÍla Municipal dê Educação' I moümentar as

conla. bancá.ias por meiã oe cerenciaaoili*náiro ãrn conjunto com o senúr secretário Munidpal da Rec€ita, orçamênto o Ges tiio'

AÉ 5' Revoga-so o Dêcreto Municipal n. o 029, de 03 de junho de 2022 '
AÊ 6p Estê oscreb;nx"a em rlgor ha adâ ae sua publicaÉo, retroagindo ssus êíeitos à data de 03 dejunho de 2022.

GÂB|NETE DO pRÊFErÍO U tCtPÂL DE rÍAPECURU {lRl , ESTADO DO XARA HÁO, Ef 08 DE JUNHO DE2O22.
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PREFEITURA MT]IüCIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
SECRETARIA MTINICIPAL DE EDUCAÇÃO

^4qô
,
I

-gl"
Oficio N'075212024 - SEMED

Itapecuru-Mirim/MA, 07 de maio de 2024.

A Seúora,
Rite Maria Gomes Araújo
Agente de Contratação

Assunto: Solicitação de parecer de enquadramento processual.

Cumprimento-a cordialmente, veúo através do presente solicitar à Vossa Senhoía

que providencie parecer quanto à forma legal de contratação que seni adotada no processo

administrativo referente à contração de Empresa para prestação de serviços de treinamento e

capacitação sistemática para a implantação do projeto de EcoeÍiciência nâs escolas da Rede

Municipal de Ensino.

Desta forma, encaminho os autos à Comissão Permanente de Licitação - CPL, para

as providêtrc ias cabíveis.

Atenciosamente,

Hilton da Silva
Secretário Educaçao

I Rua SendoÍ Bênêdih Lêits, SN, Cenüo - lta@m-MiirvuA, CÊP: ô5.48m, FoNEiFAX (S) 346$1172
E-ÍrEít sec.edum@ma.oov.bí
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DADOS DA CONSULTA

Empresa Fácil Maranháo

,,.f.. !a rI *-,

ÊovErrô 0ó -]üffi1*10 B.IPRESÂ
FÉOL ç

*.o'- .!!g*'

Autenticidade de
documentos

Ê 221361898

Data do Protocolo:

- o6fizlzo2z

Número de Registro:

i= 21201319036

Arquivamento:

f 20221361898

Empresa:

H I oe R F SEREJo soLUTloNs LTDA

Documento(s):

Ei Contrato

( Voltar

Ê Acesso exclusivo dos órgãos
estâduais e municipai§

https://www.emprssaÍacil.ma.gov.bÍ/s,flista{edocumenlos/?píotocob=ÍÚ4P2209E36067
1t2

Íllt{xr{!D r.lr rono§

Protocolo:
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BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)

ConÍirmaÉo da Autenücidade de Ceítidôês

É'
1t,r0E rÍ&.

Po.q§
' -:=li'

Confi rmação da Autenticidadsde
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 42.256.905/000'l -77

Código de Controle: 5368.1 5E9.7231.2342

Data da Emissão: 1010112024

Hora da Emissão: 09:00:02

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 1olo1t2o24, com validade até0810712024,

PáginaAnterior(/ServicoslcertidaointerneUpj/autenticidadelvoltar}

Nova consulta (/servicos/certidaointernevpj/autenticidade/confirmar)

tr

httpsr/solucoes.receita.fazenda.gov.br/SeÍvicos/ceÍtidaointômeupi/autenticidad6/conlirmaÍ
111
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ffit#, *rtk*il? Nterüi:{., {! !làâtt,,)

: Certidáo Negativa de Débito :::

1lô d. cGrtldáo: 194994/24

D.t! do Vrlld.dê: 2510912024 16t29r39

D.ta dc Emi..to: 28/0512024 L6,29i39

Inscrlção E.t dü.1: o

CPFICÍ{PJ: 42256905000177

It úo sodal:

D€ss olvido p€la SeÉay'COTEC _ 2005_2009

fu19lrÉr{.ÍlJíi44is,
. ;,,r! ir.;.-

*" qG
."9

o

I

Novâ Consultà @

sistêmâs.seÍaz.ma.gov:br/cêrtidoês4sprlalidacaocertidaoNegativa/validacaocgítidaoNegativaR€sultadoií
'l'l

Rê§ulttdo- d. VelidtÉt d. Certldãt N.g.tivr d. D'bito



1110612024,14139 ::: Certidão Negaüva de Débito:::

W,§ §*í:el:l r'J:gert ru {e ! iztttt iUrit
w*rulN

q!
PAG :-

::+:'

.,

o
De5envolvi.io çela SêíarcofEc - 2005-2009

Rúu[.do d! V.lid.çtô dâ C.rtdlo

GERTTDÃo vÁLrDA!

tao (r. C..tldlo: 04504V24

D.t dêYrlld.dc: o5/1O/2O24

D.t d. Énl..tor 0206/2024 15:03138

tn.criÉo Êtàdu.l: 0

GPFlctaPJ: 4225690s000r77

i.rlo sod.l:

@

sistemas .sefaz.ma.govbr/cêrtido€s4§p/valid8caocartidaoNegaüvaDividaAlivatualidacâocêítidaoNegativaDÚidáAtivaRêsultadoisÍ
1t1



ffi rutu;Hg* 
uporrarprefeitura/jsp/principayprincipalií)

ç 
def.zúda

U.

.)

:q3
$5,>--
jJ:,ô

Home (/portalPrefeitura4sp/principaUprincipal js0

q
(/credênciamento4sp/validacaonota/indexjsf)

o
Credencie-se (/poÍtal

o
Acessar Sistema (/sistematributario/)Validar NFSe

Operação realizada com sucesso

rz CeÉidão foi validada com sucesso.

Validar outra certidão i Página Inicial El Imprimir Certidão

rneI/UCQDXUmKSUCnmn60YETIJvPA) U (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 @ Prefeitura de São Luís, Todos os direitos reservados.
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§
Dúvidas mais Frequerttes-ltnbio lV -

Siruoçõo de Regulqridode do
Emprcgqdor

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

lnscrição: 42.256.9051 0OO1 -7 7

zão social: J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA

Nome fantasia: JS SOLUTIONS

Resultado da consulta em 1110612024 14:39:31

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Consulte o Histórico do Empregador

Volior

O uso destas informaçôes para os Íins previstos em lei deve ser precedido de verificação de

""tenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

,



f 106n024,14:41 CeÍtidão Negativa de Débitos Írâbalhistas

Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conferir a autenticidade da certidão
apresêntada.

OperaÇão efetuada com sucesso.

Validar Nova Ceíidão Emitir Certidão

t Ê lLiz.

i-^.,4N
. .J.

https J/cfl dt-certidao.tst jus.brÍnicio.faces 111
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uporratpreretura/jsp/principarprincipatiso

ç 
detàzsrdô

;
Home (/poÍtalPrefeitura4sp/principâUprincipal jsÍ) Credencie-se (/portalPrefeituraf sp/nota/crêdenciamentoisf) -J'

lnLo F*s.---
í

q o
Validar NFSe (/credenciamento4sp/validacaonota/indexisf) Acessar Sistema (/sistematributario/)

Verificação de Autenticidade de Alvará de Funcionamento

Destinatário:

._- PESSoATÍsrca O prssoa:unÍotcn

CNPI:*

42.256_905t0001-77

Número do Alvará:*

92120243163413

Código de Autenticidade:*

037 28081 5C7 48E6743E97C899880D430

ú Limpar Q Verificar

E Resultado da Verificação de Autenticidade do Alvará

Este Afuará dê Funcionamento é válido. Clique no botiio para abaixo para visualizaçã0. x

B Visualizar Alvará

rnet/UCQDXUmKSUCnmn60YETIJvPA) tr (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 @ Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.



11t06n024, ',14:43 :Digidoc:

Páginâ lnicial

11rc6r2024
14:43 {;

Validação - Digidoc

Estâ docum.nto ffipood....t códlgo d! v.lld.9ao ( CERTuOOIE§JoFRSL -/14322024:oEOF lFllE}.

Oados do Documento AdminÊtrativo

Número do Documenlo:

CERTJUDONE.SJOFRSL.

Anexos

j Baixar Oíiginal V;sualizêr Original

de

Velider DôülnêntoOEDFAI Fll E

Oêsc Á'texo

J_OE_R_F_SEREJO_SOLUTIONS_LI)Â_-_80[-ETO

J-DE-R-F-SEREJO-SOLUTIONS-LIDÀ--.CI{PJ

J DE.R-F-S€R€JO-SOLUTDNS-LIDÀ-.
PGTO VIA-PX

ome do a.quivo

J_D€_R_F_SERÉrO-SOLUnO|6-LIDA---EOlErOrdÍ

J_IE-R_F_SEREJO-SOLUTIOI{S-LÍD^---CXPJ,PdÍ

J DE R-F-SEREJO_SOLUTIONS-LIDÀ-.
_PGTO_V| _PX.Éí

Íipo Ân6ro
AÀiE(O DE OOC ADMINISTRAÍIVO

GENÊRICO
ANqO DE DOC ADMINISTRÂÍIVO

GENÊREO
ANEXO DE DOC AOMINISTFiATIVO

GENÉRICO

+&
+&
+&

Assinaturas

Signãtário

ANSELMO DE JESUS CÀRVALHO

Datâ d. âsclnatura

mN5Í2024 12§2

Stâtus do doêumênto

ASSINADO

ellque pSlalclslalizalqilquivo original refeÍente a este documento : CERTJUDONE-SJDFRSL 46322024'

i Noea consutta

Tnbun l d. Jct{. do M..ünh& - Podor &dicé"o «) E t rb do M6íhão

https ://digidoc.§ma ius.br/digidoc^y'orifi cacaoAc{ion. posverifi cacâoDocAdm'mtw 1t1

:Y -,i ".lP--:--\ r$--z\,/\-----
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tcÀrrlBr§tô trta !§oo,

DÀDOS DA CONSULTA

Emprêsa Fácil Maranháo

Dê
§{pnÊ§À
FÉffl

í*.109
' ,--l;i

Autenticidade de
documentos

Protocolo:

Ê 240739329

Data do Protocolo:

a $tostzozq

Número de Registro:

i= 21201319036

Arquivamento:

I zo24o73s32s

Empresa:

El .l or R F SEREJo soLUTroNs LTDA

Documento(s):

§ Balanço

( Voltar

Ê Ácesso exclusivo dos ór$ãús
êstaduais e municipais

https://www.empresaíacil.ma.govbr/s/lista{e{ocumêntoí?protocolo=MAE24009E3980 1t2



1110612024, 14:51 Empresa Fácil MaEnhão

tfrfr[sbl E{PRESA
FÁgL

Autenticidade de
documentos

o.lod
.+.

,

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

Ê 240739361

Data do Prolocolo:

i otrcalzozq

Número de Registro:

i= 21201319036

Arquivamento:

f 20240739361

Empresa:

E l oe R F SEREJo soLUTtoNs LTDA

Documento(s):

l! Balanço

Ê Acesso exclusivo dos órgáos
esiaduais e municipais

( Voltar

httpsr/www.empresafacil.ma.govbr/s/lista{e{ocumentosy'?protocolo=MAÉ2400983991
1t2
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.\'ESTADO DO MÀRANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ N' 05.648.696/0001-80

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
\0s

$'

AUTUAÇÁO E RELATÓRIO DE ENOUADRAMENTO PROCESSUAL

Hoje, nesta cidade de Itapecuru-Mirim/MA, na sala da Comissão Permanente de Licitação

- CPL, AUTUO o PROCESSO ADMINISTRATM N' 2024.02.22.0007, de interesse da

Secretaria Municipal de Educação (SEMED) que tem como objeto a contratação de empresa para

pÍestação de serviços de treinamento e capacitação sistemática para implantação do projeto de

Ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino; eu, RITA MARIA GOMES ARAÚJO,

Agente de Contratação deste Município, designada pela Portaria n" 09412024/GP, o subscrevo.

1. DOPROCESSO

a) Processo Administrativo: 2024.02.22.0007 ;
b) Modalidade da Licitação: Inexigibilidade de Licitação n" 01012024;
c) Requisitante: Secretaria Municipal de Educação (SEMED);
d) Base Legal: Lei n" 14.13312021 e alterações posteriores.

De acordo com essa legislação, o ordenador de despesa tem o dever de assegurar

que as contratações públicas sejam realizadas de forma eficiente, transparente e econômica,

evitando a fragmentação de despesas que vise a burlar os limites das modalidades de licitação.

A lei especifica que é vedada a prática de dividir o objeto da contratação com o propósito de

utilizar uma modalidade de licitação menos rigorosa, o que poderia compÍometer a

competitividade e a igualdade de condições entre os licitantes. A inobservância dessas normas

pode acarretar sanções administrativas. civis e penais para o responsável, inclúndo a

caracteizarção de ato de improbidade administrativa. Portanto, o ordenador de despesa deve

atuaÍ com rigor e probidade, respeitando os preceitos da Lei n' 14.133/2021, paÍa gamntir a

correta aplicação dos recursos públicos e a lisura dos processos licitatórios.

2. DORECEBIMENTODOSAUTOS

principais:

Documento de Formalização da Demanda;
Estudo Técnico Preliminar;
Termo de Referência;

a)
b)
c)

de7

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2024.02.22.0007
INEXIGIBILIDÂDE DE LICITAÇÃO N' O1O/2024

Nesta data, recebemos a documentação inerente à instaurâção de procedimento de

contratação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos

(

C



ü
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU I\{IRIM
CNPJ N" 05.648.696/000r -80

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
40G

d) Solicitação de Proposta de documentaçâo da empresa;
e) Apresentação da Proposta íinanceira e documentação da empresa;

9*
f) Ceúidão da Dotação Orçamentária;
g) Autorizaçâo do ordenador de despesas com encaminhamento à Comissão Permanente

de Licitação-CPl;

3. DOOBJETO

Contratação de empresa paÍa prestação de serviços de tÍeinamento e capacitação

sistemática para implantação do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede municipal de

ensrno

4. DA JUSTIFICATIVA DO PRECO. DO OBJETO E DA ESCOLHA DO
FORIYECEDOR

A presente contratação se justifica com base na necessidade de contratação de

empresa para prestação de serviços de treinamento e capacitação sistemática para implantação

do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino, uma vez que contribui

significativamente para a melhoria do uso racional de energia elétrica. Essa melhoria é

fundamental para a redução de custos com energia elétrica além de promover um consumo

mais consciente e sustentável desse recurso.

A contratação acima descrita se justifica tendo em vista que à necessidade de

adequação à Resolução Normativa 1.000/2021, um dos regulamentos mais importantes da

ANEEL, pois define de maneira mais simples e objetiva as responsabilidades dos agentes e os

procedimentos a serem seguidos pelos consumidores para que o acesso universal ao serviço de

energia elétrica esteja disponível com qualidade e eficiência.

A realização desse treinamento se mostra não apenas como urna medida econômic4

visando à redução de custos, mas também como uma ação alinhada aos princípios da

sustentabilidade e responsabilidade ambiental. Por meio do projeto de Ecoeficiênci4 a

Secretaria Municipal de Educação busca atender às exigências da legislação vigente e também

contribuir para a formação de uma comunidade mais consciente e comprometida com a

preservação do meio ambiente.

O Projeto de Ecoeficiência teú como etapas:

o Treinamento e Capacitação sobre a Aplicação da Resolução Norma

(Agência Nacional de Energia Elétrica) na redução de Custos com en

Ífc

I- ANEELti

ia el

Prígina 2 de 7



U
ESTADO DO MARANHÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ N" 05.6,t8.696/0001-E0

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO

o^o {p}'+".

. Treinamento para diagnóstico e preparação dos Oficios a ser protocoladojunto a Concessionária

de Energia Elétrica do Maraúão, das escolas com potencial de Redução de Custos, para

adequação das mesmas, as melhores tarifas praticadas com objetivo de redução de custos;

o Treinamento parao Levantamento das potências elétricas de todos os equipamentos das escolas,

tais como: lâmpadas, Bebedouros, Ar condicionados...etc com o objetivo de comparar com o

seu consumo mensâl efetivo, através de softwâre (planilha Excel...etc), que serão desenvolvidos

pela Secretaria de Educação com orientação, especificação;

o Treinamento para o manuseio do Site da Concessiontíria de Energia Elétrica do Maranhão, para

que os mesmos possam fazer a gesüio das suas Faturas de energia elétrica dos consumos

(kwh)...etc, de suas respectivas escolas, com as respectivas comparações de custos ex-ante e ex-

post;

o Exposição de metodologia para Verificação de todas as Faturas de Consumo Não Registrado

em inadimplementos, por escola, caso existam, serão identificadas e tomadas as providências

cabíveis para cada caso e prepaÍação dos materiais de divulgação (faixas, carwes...etc) para

conscientização do uso racional da energia elétrica nas Escolas;

o Exposição de metodologia para a Criação dos Procedimentos para a Implantação do NGEE

(núcleo gestor de energia elétrica) da Secretaria Municipal de Educação.

Contratar uma empÍesa que já teúa experiência prévia na implementação de

projetos similares em outras instituições pode trazer consigo boas práticas, lições aprendidas e

uma metodologia efrcaz, isto leva a acelerar o processo de implantação e maximizar os

resultados.

O Tribunal de Contas do estado do Maranhão, CNPJ n' 06.989.34710001-95, emitiu

atestado de capacidade técnica certificando que a empresa J DE R F SEREJO SOLUTIONS

LTDA, CNPJ n' 42.256.905/0001-77, prestou serviços de treinamento na forma presencial de

"Análise de contas de energia elétrica, aplicação da Resolução Normativa 1 .000/2021 -ANEEL

e da Lei n' 14.300 (Marco legal da microgeração e minigeração distribuída), Sistema de

compensação da energia elétrica (SCEE), na redução de custos com energia elétrica ao setor

público". O treinamento desenvolvido pela empresa foi prestado dentro dos padrões de

qualidade e reconhecidamente adequados à plena satisfação do objeto do presente processo.

A Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento - ASSEMAE,

CNPJ n" 20.057.071/0001-3 8, emitiu atestado de capacidade técnica certificando queaempresa

J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA, CNPJ rf42.256.90510001-77 servrços de

$esolução
teinamento na forma EAD de análise de contas de energia elétrica, a

a3de7
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Norrnativa n" 1.000/2021-ANEEL, na redução de custos com energia elétrica ao setor público.

O treinamento desenvolvido pela empresa foi prestado dentro dos padrões de qualidade e

recoúecidamente adequados à plena satisfação do objeto do presente processo.

A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento - AESBE, CNPJ

n" 26.990.358/0001-00, emitiu atestado de capacidade técnica certificando que a empresa J DE

R F SEREJO SOLUTIONS LTDA, CNPJ n"42.256.90510001-77, prestou serviços de

treinamento na forma EAD de análise de contas de energia elétric4 aplicação da Resolução

Normativa n' 1 .000/2021 -ANEEL, na redução de custos com energia elétrica ao setor público.

Fica evidenciado pela Secretâria Municipal de Educação que o trabalho do

responsável legal da empresa é reconhecidamente adequado à satisfação do objeto do contrato,

quando da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Empresa Maraúense

de Administração Porturíria-EMAP, CNPJ n' 03.650.060/000148, e pelo Tribunal Regional

Eleitoral do Maranhão, que citam como instrutor José de Ribamar Ferreira Serejo, em temas

correlatos ao objeto deste processo.

No tocante ao preço, ressalte-se que a Secretaria demandante atestou que os valores

estão compatíveis com o praticado no mercado, levando em consideração uma Nota Fiscal

emitida em 22101/2024 pelo Tribunal de Contas do Estado, esta refere-se aos últimos 12 (doze)

meses, e outras 3 (tÍês) Notas Fiscais além desse prazo, considerando também a demanda do

município e a alta complexirlade das atividades a serem executadas que exigem acentuado nível

de segurança e cuidado.

A comprovação de que o preço ofertado pela contratada é equivalente com o que

ela oferta em suÍrs demais contratações, levam em consideração as devidas proporções em

volume das demandas, assim, para fins de justificativa do preço proposto, foram juntados

atestados de capacidade técnica e Notas Fiscais que comprovam a prestação de serviços

semelhantes com outros órgãos e entes.

Dos reqúsitos para a configuração da hipótese de inexigibilidade, tem-se que a

inviabilidade de competição por serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização estri

caracterizada pela empresa J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA, CNPJ n'42.256.905/0001-

77, através dos atestados apresentados.

A hipótese de inexigibilidade por contratação de serviços técnico ializados

de notória
c

de natueza predominantemente intelectual com profissionais ou
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especialização está caracterizada pelo fato de a empresa J DE R F SEREJO SOLUTIONS

LTDA, CNPJ t' 42.256.90510001-77, ter experiência comprovada na area específica de

treinamento e capacitação sobre a aplicação da Resolução Normativa n" 1.000/2021-ANEEL

na redução de custos com energia elétrica, apresenta projetos anteriores bem-sucedidos com

resultados positivos alcançados, o que Íestou comprovado através dos atestados de capacidade

técnica emitidos por diversos órgãos, conforme constam nos autos.

Fica evidente tambem, que a metodologia única e especializada que a empresa

empÍega em seus treinamentos e capacitações, inclui abordagens inovadoras, estratégias

personalizadas de ensino e métodos de avaliação diferenciados.

Considerando-se, assim, de notória especializaçáo a empresa acima citad4 em

ruzÁo de sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior, experiênci4 organizaçã6,

aparelhamento, e outÍos requisitos relacionados com surs atividades, permitindo inferir que o

seu trabalho é essencial e recoúecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Acompanham os autos, também, a pÍoposta de preços e documentação

comprobatória da habilitação jurídica regularidades fiscais e trabalhistas, qualificação

econômico-financeira e capacidade técnica que comprova serviços pÍestados anteriormente,

qualificando-a, assim, notoriamente especializada, desta forma desfruta de alto grau de

conÍiabilidade a executar com qualidade os serviços, de modo a demonstrar que é certamente

uma empresa adequada para desempeúar o objeto.

Verifica-se, nessas situações, que não há como realizar uma licitação na forma

legalmente estruturada, por existir apenas um sujeito que fomeça o objeto pretendido pela

Administração, sendo este, portanto, quem será contratado.

Justifica-se assim, que diante da ausência de pluralidade de altemativas para

contratação, devido à natureza e a peculiaridade relativa ao objeto que condicionam a escolha

do profissional, o tipo de contratação se dará por inexigibilidade com ausência de cotação de

valores.

Prende-se ao fato de a futura conüatada preencher os requisitos necessários ao

desenvolvimento das atribuições da Administração Municipal, por adaptar-se melhor aos

trabalhos oferecidos por esta. Ocorre, deste modo, inviabilidade de se estabelecer outra

modalidade de processo, considerando que se trata da contratação

finalidades precípuas da Administração Pública" e, aplicável, por esses

aÍt. AÍÍ.74, inciso III, alínea "f' c/c § 3'da Lei 14.13312021.

sto

direta
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DA CLASSIFICACÃO ORCAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECT]RSOS

óncÃo, 1 9 - SECRETARIA MUNICIrAL oe eouc.a.çÃo;
UNTDADE OnçaUrXrÁnrA: 19 01 - SECRETARTA MT.INTCIPAL Or EOUCRçÂO;
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0049.2045 - MANUTENÇAO E FLTNCIONAMENTO DO
ENSINO FUNDAMENTAL;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. TERCEIROS PESSOA
ruRÍDICA;
FONTE DE RECURSO: 1500100100 -RECEITA DE IMPOSTOS E TRANS. DE IMPOSTOS
DA EDUCAÇÃO.

grt. l+. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente
htelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para sewiços de
publicidade e divulgação:

e) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:

§ 3' Para fins do disposto no inciso III do câput deste
artigo, considera-se de notória especializaçâo o
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organizzçâo,
aparelhamento, equipe técnica ou ouhos requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu habalho é essencial e reconhecidamente uado à

5
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6, DA INDICACÃO DA INEXIGIBILIDADE

Em análise ao objetivo de conhatação de empresa para prestação de serviços de

treinamento e capacitação sistemática para implantação do projeto de Ecoeficiência nas escolas

da rede municipal de ensino, foram adotadas medidas complementares ao processo no que se

refere à adequação ao procedimento de contÍatação direta referente a este objeto.

A partir da anáise das documentações apresentadas e a proposta da empres4 que

possui particularidades quanto à prestação de serviço singular, além da realização de serviços

tecnicos únicos e destacáveis, o processo será autuado e julgado com obediência às normas

previstas da Lei no 14.133/2021, segundo o qual:

plena satisfação do objeto do contrato.

I
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No que diz respeito à justificativa do preço, como já foi apresentado, cumpre

observar que os atos que antecedem qualquer hipótese de contratação direta não recebem um

tratamento diferenciado, nem simplificador, daqueles que precedem a contratação mediante o

procedimento de contratação. Deste modo, foram feitas comparações entre os preços praticados

pelo prestador de sewiços junto a outÍas instituições públicas.

Diante desse quadro, a situação concreta de um único prestador do serviço

pretendido pela Administração configwa inexigibilidade de licitação, e são preenchidos os

requisitos da hipótese prevista no inciso III, alínea "f', c/c § 3o do art. 74 daLei n' 14.133/2021.

Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações

federal, estadual e municipal, considerando a autorização e indicação da modalidade escolhida

pelo Ordenador de Despesas, o Secretrírio Municipal de Educação, comprovando a necessidade

de contratação diÍeta pam o objeto acima citado, bem como, constatando que existe

disponibilidade de recursos oÍçamenúrios para contabilização da referida despes4 solicita-se a

contratação dos serviços de treinamento e capacitação do uso racional da energia elétrica.

A Íim de encontraÍ uma solução para a resolução da necessidade apresentada pela

SEMED, e pela aniílise das características processuais, define-se o enquadramento deste

procedimento como cujo objetivo é

buscar a melhor adequação, da maneira mais vantajosa para a Administração Públic4 o que é

plenamente justo e louvável.

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispenúvel legalidade dos atos

da Administração, impedindo assim, o surgimento de situação em descompasso com o regime

jurídico vigente, para que os atos estejam amoldados ao padrão de conduta imposto ao Gestor

da coisa pública.

Neste cenário, manifesta-se favorável a realização do procedimento

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 010/2024 e, desta form4 devolvo os autos à

Secretaria Municipal de Educação para as providências cabíveis.

ru Mirim- MA, 11dejuúode2024.

mesRi
nte Con

újo
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DfÀRlO oFlClAL - NUMEROT 67312A21 - o5/ün021PREFEMJRA *IUNICIPAL OE ÍÍAPECURU.I'IRIXVTIA I EXECUTIVO I

PORTARIA 'OS4,:|02,UGP DE 05 DE llÂRçO DE 202,4. 4 .
ç

DesÍJna o Agsnte de Cont'ataçáo, iníihri a Eqúip6 do Apoio e dá outra6 provifr*s.

O PREFEI?O ÍU]alClPAL DE ÍTAPECURU Í{lRlll, Eltado do f,.r.nhão , Ílo tlso de suas aribui@es hlr-16íáo
conforida§ pslos dispositivos do Aít 55, da LEI ORGÂNEA DO MUNICIPIO DE ÍTAPECURU MIRIM:

CONSIDERANDO o disposlo no aÍt. 6', [X ê 80 da Lôi Fodsral n'í4.133/2í, ds í o do abril de 202í,

Eg!IE:
1o - Doign". 

" ".,rÍrora 
eÍ€liva RITA trARlA GOIIES ARAÚJO, para exerDêr a funçáo do AO6ntê de Conh.tâÉo.

AÍt I - Ficam dssignedos paaa compoíêm a Equipe do Apoio oE sêguintes s€Ívldorss:
I - DEBORA OLÍVEIRA XAGAI.I{AES
ll - lGoR vlNlclus Dof,lt{GuEs vlElRA
III - }IATHALIE BEZERRA DE ARAÚJO DOS SANTOS.
IV - ROORIGO OE AIflEIDA ÂBREU .

ArL 3. - E3ta poítaria enba em ügor na datâ de sua publicaÉo, revoga -se as disposições em conffido, om êspeciál a

PoÍtaria no 594/2023/GP, dê 1 3 d6 outubío de 2023.

cAB|NETE DO PREFEÍTO MUI{ICIPAL DE ITAPECURU MlRliI, ESTAOO OO IúARANHÁO, EM 05 DE tlARçO 0E 2024.

BENEDITO DE JESUS NASCI ENTO }IETO
Písl€ito Municipal

wu,w.itaPêcutumirim.ma'gov.braDOÍ[

SEC. MUN, OE GOVERNO
- PoRTARIAS - DESIGNAR: 09U2024

:-ffiAssinado.rêr,DnkárÍrenrepo.:warde,inoMeno*o"ilH";Sol;IJr,iÍf;"il,tfllnTKlirJf,n;J:#ilJi';;,:=r# I
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PROCESSO ADI\4INISTRATIYO N" 2024.02,22.0007

INEXIBILIDADE N' XXX/XXXX
CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XX/XXXX

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE O MTINICÍPIO DE ITAPECURU-
MIRIMMA,PORMEIO DO
(órgão da Administração Direta), ou a (o)

(entidade da Administração
Indireta), COMO CONTRATAI\TE, E A

COMO CONTRATADA, PARA
PRESTAÇÂo oe SERVIÇOS (ou fomecimento
continuo) NA FORMA ABAIXO

O MUNICÍPIO DO ITAPECURU-MIRIM' POT MCiO dO fórgão da

Administração Diretal, ot) a(o) lentidade da Ádministroção Indiretaf, a seguir

denominado CONTRATANTE, Íepresentado pelo lautoridade administrdtiva competente

p0rú firmarocontratol,easociedade estabelecida na

lendereço da sociedade CONTRÁTÁ DA), inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n" a seguir denominada CONTRATADA, neste ato

representada por lrepresentante da sociedade

CONTRÁTADA]têm justo e acordado o presente instrumento contratual, decorrente da (dispensa

ou lnexlglbilidade no-), formalizado no Processo Administrativo no que é

celebrado com base no art. 75, inciso-, da Lei Federal n' 14.1331202 l, e demais normas

pertinentes aplicáveis ao objeto deste contÍato, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÁO APLICÁYEL
L L Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n'
14.l33l202l,pela Lei Complementar Federal n' 12312006 - Estatuto Nacional da Microempresa

e da Empresà de pequenõ Porte, pela Lei Complementar Federal n" l0l/2000 - Lei de

Responsabilidade FiscáI, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n"

8.0i8/1990 e suas alterações, e demais normais aplicáveis a espécie; Decreto Municipal N'
056t2023, de 08 de agosto de 2023/GP; Decreto Municipal no 07512023, de 13 de novembro de

ZO23lGp. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar as

suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não

expressamente transcritas neste instnrmento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
2.1. O objeto do presente contrato é a contratação de Empresa para prestação de serviços de

treinumento e capacitação para implantação do plojeto de Ecoeficiência nas escolas da rede

municipal de ensino, conforrne especificações constantes no Termo de Referência e neste

Contrato:

QUANT.I]NIDADEDESCRIÇAOITEM
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Contratação de Empresa para prestâção de serviços de

treinamento e capacitação para implantação do projeto de

Ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino
UND. I

Parágrafo Único - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas

as exigências, normas do Termo de Referência (Anexo I do Aviso de contratação Direta), bem

como nas normas técnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR
3.1. O valor total do presente Contrato é de R$ (por extenso) correspondendo a uma

despesa mensal estimada de R$ (por extenso).

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos

incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e

lucro, materiais e mão- de-obra a serem empregados, seguÍos, despesas com transporte,

hospedagem, diárias, alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento

desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensaLnente, após a regular liquidação

da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n" 4.32011964, observado o disposto nos ârts.

140 e 141 da Lei Federal n'14,13312021 em xx (xxxxxx) dias, a contar da data do protocolo do

documento de cobrança no Setor Competente.

Parágrafo Primeiro - Art. 3o do Decreto Municipal07512023-GP: Os prestadores de serviços e

fomecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em

observância âs regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RPB n' 1.234, de 2012, e

alterações posteriores, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no

art. 1' deste Decreto.

Parágrafo Segundo - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-base de

medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro

mês e no último, para Íins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês,

çonsiderado para esse fim o mês com xx (xxxxxx) dias.

Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação,

e, após, protocolado no Setor Competente.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentaÍ juntamente com o documento de

cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes

no contrato, assim como Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva

de Débitos Trabalhistas com efeito negativo vá1id4 declaração de regularidade trabalhista,

declaração la ser exigida nos contrqtos com cooperatiyo versando o fornecimento de mão-de'

obral de observância das normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas

normas de liquidação das despesas aplicáveis

Parágrafo Quinto - o pagamento à CONTRATADA será realizado em razáo dos serviços ou

fomeóimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro-
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Parágrafo Sexto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão

devoúidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a

fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

parágrafo Sêtimo - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não

decorra de fato ou ato imputiável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção

monetÍíria, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública,

limitados a l2V:o ao ano.

Parágrafo oitavo - o pagamento será efetuado à GoNTRATADA por meio de crédito em conta

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastradajunto

à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QUINTÂ - DO REAJUSTE
Somente ocorreiá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de xx (xxxxx) meses contados da

data do orçamento esiimado, observada a Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços

ao Cãnsumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE e/ou outros ínàices justificados no processo, calculado por meio da seguinte formula:

R = Po [(I-lo)/Io] Onde:
R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversiírio do contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço

unitiirio contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste ContÍato seja extinto ou de alguma forma não

possi.ais s"."aplicado, será adotado óutro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

irleste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo

anterior.

parágrafo Terceiro - A CONTRANTE poderá, aind4 utilizar indices diferenciados, inclusive

-uisãe rm, de formajustificad4 de acordá com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual

(Artigo 25, § 7', da Lei n'" 14.133/2021).

CLÁUSULA SEXTA - DÀS ALTERAÇÕES
6.1 . Caso o CONTRATADO requeira ieequilibrio econômico-frnanceiro ou repactuação do

contÍato, fica o CONTRATANTÉ obrigado a responder em até xx (xxxx) dias, da data do

requerimento ou da data em que forem apiesentados todos os documentos necessários à apreciação

do pedido.
6.2. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'

14.133, de 2021 .

6.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nece-ssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
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6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entÍe as partes contratantes poderão exceder o

limite de )5% 1u^t" " 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato'

CLÁUSULA SETIMA-DO REGIME DE EXECUÇÃO
7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os pÍazos e condições de

conclusãã, entreg4 observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência' Anexo

I do Aviso de Contratação Direta.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZÀÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. os atos de

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo GoNTRATANTE e/ou por seus

p."por,or, não eximem u iONtnefapA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento

à*.ro..*, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e

contratuai s .

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão designada por

à," àã órga" Competente. Incumbá à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios

nos termoi da legiilaçao em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

parágrafo segundo A CoNTRATADA declara, antecipadamente, a1ei111 todas as_decisões,

métoãos " 
p.o-""..o, de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se

oúg*ao u fo-""". os dadàs, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que

este-necessitar e que forem considerados necessários ao desempeúo de suas atividades'

Parágrafo Terceiro - compete à coNTRATAnA fazer minucioso exame da execução dos

;;;iõr, de modo a permitii, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido

"r.l*".í..nto, 
todas as divergências ou dívidas porventuÍa encontradas e que veúam a impedir

o bom desempenho do Contraá. O silêncio implióa total aceitação das condições estabelecidas'

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral

e exJlusiva ãa CONTRATADA no que conceme aos serviços contratados, à sua execução e àrs

consequências e implicações, próximas ou remotas, 
-perante 

o CONTRATANTE' ou perante

terceiros, do mesmo modo quá á oconência de eventuais irregularidades na execução dos serviços

contrataáos não implicará córresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

parágrafo Quinto - A CoNTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do

CONTRATANTE, acesse quaisquer de suas depenàências, possibilitando 9 
ex-ame das instalações

e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fomecendo, quando

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato'

CLÁUSULA NONA_ DA GARÀNIIA
9.1. Não haverá exigência de garantia conüatual da execução
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serão liberadas Pelo

CLÁUSULA DÉCIMA -DAVIGÊNCIA E PRORROGAÇÂO.
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento conespondente no Portal

Nacional de contratações Públicas e vigorará por- (xx) dias/meses contados desta ou da data

estabelecida no memorando de início, se houver'

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos

termos da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fomecimentos contínuos, o contrato poderá ser

p.onãgado na-forma dos arts. 107 e 106, §2", da Lei Federal no 14.13312021, e das demais normas

aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇOES DA CONTRATÂDA

São obrigações da CONTRATADA:
I - preiar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;

II - tomaÍ as mediáas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da

execução dos trabalhos;
III- responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de

qualquei natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do

ábjetô deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores'

independentemente das medidas preventivas adotadas;

IV - atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

V reparar, corrigir, removeÍ, recónstrut ou substituir, por sua conta e_ responsabilidade, os

serviçoi rccusadoslelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

vI- responsabilizar-se, na forma do contrato, por todos os ônus, encalgos e obrigações

comerciais, sociais, tributiírias, trabalhislas e previdenciarias, ou quaisquer outras previstas na

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra

neiessària à completa realização dos serviços até o seu término:

a) em caso de ajuizamento áe ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da

execução do preiente Con6ato, cóm a inclusão do Municipio de Itapecuru-Mirim ou de entidade

da Administràção Pública indireta como responsável subsidiii.rio ou solid,ário, o CONTRATANTE

poderá reter, dàs parcelas vincendas, o moniante dos valores cobrados, que serão complementados

ã qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;

Ul'no ôaso da existência de débitos tributiírios ou previdenciários, decorrentes da execução do

piesente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do
'CONfnafaNfE, 

as iatcelas vincendas poderão seÍ retidas até o montante dos valores cobrados,

que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso deinsuficiência;
j as retenções previstas nas alíneas "." " 

"U" poderão ser realizadas tão logo teúa ciência o

úú"çio de Itàpecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de

déuitos tributarioi e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas.obrigações

caso o Município dê Itapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública indireta sejam

"omp"lidos 
a ianto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em neúuma hipótese,

ressarcimento à CONTRATADA;
d) eventuais retenções previstas nas alíneas "a" e "b" somente

iONfnaneUfE se houver justa causa devidamente fundamentada'
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VII - responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos

materiais empregados, em conformidade com as especihcações do Projeto Básico/Termo de

Referênci4 .ãa1-a5 nor111* da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais

normas técnicas pertinentes, a seÍ atestada pelo Setor Competente, assim como pelo refazimento

do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o GoNTRATANTE e sem

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

VIiI - mantêr as condições de habilitagão e qualificação exigidas para a celebração do contrato

durante todo prazo de execução contratual;

IX- responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros,

pro"".rá. e ficenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das

consequências de qualquer utilização indevida;
x - semprc observar a aplicação da Legislação municipal, no que couber;

XI- nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

paxa asseguÍaÍ o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoção, enfie outras

medidas, a serem adotadas pela Administração no momento da contra âo:

a) condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas

relativas ao contrato;
b) depósito de valores em conta vinculada;

"j ". "^o 
de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares, que serão

deduzidas do pagamento devido ao contratado;

d) estabelecimento d" qu. os valores destinados a férias, a décimo terceiro saliirio, a ausências

legais e a verbas rescisorias dos empregados do contratado que paÍiciparem da execução dos

,Ãiço. contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somenle na ocorrência do fato

gerador.

iff - n* conüatações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

apresentar quandó, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do

"rrp.i-"t 
to o^ obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS)

em ielação uo. 
"*pr"!uâo. 

diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto

ao:
â) registro de ponto;
t1 ."ám de iagamento de saliírios, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro sallrio;
c) comprovante de depósito do FGTS;

A; .e"iUo de concessãó e pagamento de férias e do respectivo adicional;

ej recibo de quitaçao de obri'gaçOes trabalhistas e previdenciririas dos empregados dispensados até

a data da extinção do contratoi
f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma

coletiva.
xIIl - nas contratações de serviços continuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazet o desconto nas faturas e realizar os

pagamentos dos sakirios e dómais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como

àaI contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;

xlv - "rr.p.ir 
durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, paÍa pessoa com deficiência' para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

xv - manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do

contrato; XVI - se comprometãr a não subcontrataÍ pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os
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dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeir4

traúhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou paÍente em

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

XVII - informar endeieço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificaçôes e

intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;

XVII comprovaÍ á cadastramento de seu endereço eletrônico peÍânte os ólgãos do Poder

Judicirírio, m^antendo seus dados afualizados para fins de eventual recebimento de citações e

intimações.

CLÁUSULA DÉCTIU SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
12.1- São obrigações do Contratante:
12.1.1. Exigirã cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus aÍrexos;

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.3. Notificar o Óontratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, pÍrÍa que seja por ele substitúdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

srüIS expensas;
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

i2.1.6. Apli.u. uo Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

i2.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio CONTRANTANTE para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.i.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução ào pr"."rrta Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente prótelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado

com terceiros, aindaque vinculâdos à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO

CONTRATO
O recebimento do objeto do contÍato previsto na CLÁUSULA SEGLINDA se dará mediante a

avaliação de servidoies designados pélu Auto.idrd" Competente, que constatarão se o objeto

entÍegue atende a todas as especificaçOes contidas no Termo de Referência, Anexo I do Aviso de

Contratagão Direta.

parágrafo único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da

CONÍRATANTE, a CONTRATADA deverii se possível, reexecutar os serviços, passando a

contar os prazos paÍa pagamento e demais compromissos da cONTRATANTE a partir da data do

efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCTVU qUMTA - DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

14.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de

cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente' mediante

Página 7 de 15



Pnc t20

'-&
,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ No 05.648.696/0001-80

requerimento pÍotocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências
não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior
poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
E facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos

mediante justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Orgão competente poderá, sem prejuízo
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da
Lei Federal n" 14.13312021:
(a) Advertência;
(b) MulÍa;
(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de aÍé 3 (três) anos;
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes
parâmetros:
r) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da

parcela em atraso do Contrato, em caso de akaso na execução dos serviços, limitada a incidência
a 15 (quinze) dias. Após o décimo qúnto dia útil e a critério da Administração, no caso de

execução com atÍaso, podeni ocorreÍ a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2) 0,1% (um décimo por cento) até 10%o (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) alé 30yo (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não
atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4) 0)% a 3,2Yo por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das

tabelas I e 2, abaixo; e

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o mriximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a

promover a rescisão do Contrato.
6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.
7) Para efeito de aplicação de multas, à infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas

1e2:
TABELA 1

GRAU CORRESPO CIA
I 0,2Yo ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4%o ao dia sobre o valor mensal do contrato

J 0,8%o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 l,6oá ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 J % ao dia sobre o valor mensal do contrato
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TABELA 2

parágrafo segundo - As sanções somente serão aplicada§ após o decuÍso do prazo para

,p.*i.i"ia, ai defesa prévia dointeressado no respectivo processo, no pfttzo de 15 (quinze) dias

uteis, observadas as demais formalidades legais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta Cláusula

6à.rã" ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alineas "b", e não excluem a

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

parágrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta cláusula poderá.também ser

apgciaa à CiONTRATADA que, em outras 
-licitações 

e/ ou contratações com a Administração

P-ública Direta ou tndireta de qualquer nível federativo, teúam:

i"l t"f.iao condenação dehnitiva por praticarem, por meios dolosos' fraudes fiscais no

recolhimento de quaisquer tributos;
(b) praticado uto. ilí"itor, visando a frustrar os objetivos da licitação;

t"í ã".árr,*a" não posiuir idoneidade paÍa contrataÍ com a Administração Públic* em virtude

de outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo ae !: (r9s) dias úteis' contados

ãu 
"iãr"iu 

di aplicação da penalidade ou da publicação no Diiirio Oficial do Município de

Itapecuru-Mirim e equivalentes do ato que as impuser'

ParágrafoSexto_Asmultasaplicadaspoderãosercompensadascomvaloresdevidosà
CON1RATADA mediante requerimento expresso nesse sentido'

INFRAÇAO
CRAUDESCRIÇAOITENI

05Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano

ou consequências letais, poÍ ocorrência;
fisico, lesão

corporal
0lotivo

id
itofortu sooumator casodevosal mlnou terrom forçaS peruspender

atendde mentoun adelad ervlse c ntratuarso Por PoÍços
2

03ManteÍ funcionário sem qualificação para executar os serv

por empregado e por dia;
iços contratâdos,

02Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e

dia4

uir, deixar de:Para os itens a se

02Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fi scalizador, por oconência;5

01Substituir empregado alocado que não atenda à necessidades do serviço,

por f,rncionário e or dia;6

03
Cumprir quaisquer dos itens do ContÍato e seus Anexos não pÍevistos nesta

taúela àe multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

,7

01lndicar e manter durante a execução do contrato os preposlos prevlstos no

Contrato8
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Parágrafo sétimo - se, no prazo previsto nesta cláusula, não foÍ feita a prova do recolhimento

da múlta, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante

despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo oitavo - se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além

da peida desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela AdministÍação ou cobrada judicialmente'

Parágrafo Nono -Nos casos em que o valor da multa veúa a ser descontado da garantia, o valor

destateverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa

do Contrato.

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente

formalizado, o CONTRATANTE suspenderi! observado o contmditório e ampla defesa os

pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova

àe-sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da

garantia, que ieúà sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão firndamentada da

áutoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento'

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o

valorios pagÍrmentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da mult4 o processo de

pagzrmento Íetomará o seu curso'

Parágrafo Décimo segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do

capui desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não

eximirá a CONTRATADA àe responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações

cometidas.

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas

do cafiut desta Cláusula é da competência do Orgão Competente e a da alínea "d" é da competência

exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade coNTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTTMA - DOS RECURSOS
A CONTRATADA Poderá aPresentar:

a) Recurso a ser intêrposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo

ae r5 lquinze; dias úieis cÀntados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas

alíneas "a", do caput da Cláusula ânterior;

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo

ae f 1trO.; dias úteis contaáos da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato

unilateral e escrito da Administração;
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação

áa penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior;

parágrafo único. Os recuÍsos a que aludem as alineas "a" e "b" do caput da presente Cláusula

,.raoii.igiaor à autoridade qu" áu". proferido a decisão recorrida" que, se não reconsiderar a

decisão re-conida, encaminharà o r""** "o, 
sua motivação à autoridade superior para decisão'

.=..!^
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cr-Áusur,a oÉcnu oITAvA - DA rxrrNçÃo
lg.l O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o ContÍato, por ato unilateral, na

ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal n" 14.133/2021,

mediante decisão fundamentad4 assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art.

138, § 2", da Lei Federal no 14.13312021-

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo segundo - Extinto o contÍato, a c0NTRATANTE assumirá imediatamente o seu

objeto no local e no estado em que a suÍI execução se encontrar'

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além

das dãmais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de aÍé 30Yo (trinta por cento) calculada sobre

o saldo reajustádo do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma

da Cláusüá Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea "c", deste Contrato'

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caÍátel compensatório e será

desco]ntada Jo valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, podelá ser compensado com eventuais créditos

devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da coNTRATANTE, deverão

ser promovidos:
(a) a devolução da garantia;

iú; or pugurn"ntos àevidos pela execução do Contato até a data da extinção;

(c) o pagamento do custo de desmobilização' caso haja;

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos'

Parágrafo sexto - Na hipótese de extinção do contrato por culpa da GoNTRATADA' esta

,o-"it" terá diteito ao valor das faturas relativas Êls parcelas do objeto efetivamente adimplidas

até a data da rescisão do contrato, após a compensação prevista no parágrafo quaÍo desta

C1áusula.

parágrafo sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a

C0N-TRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato, conforme atestado

em laudo da comissão especiál designada para esse fim e à devolução da garantia.

cl,Áusul,À DÉcrM,q. NoN.q. - DA SUBCONTRÀTAÇÃo
A CONTRATADA não poderá subcontratâr, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do

CONTRATAN'I'E e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

parágrafo único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a

CON}RATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato,

nos limites da súcontratação, inclusive as de natureza tÍabalhista e previdenciária.
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CLÁUSULA YIGÉSIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. As despesas decorrentes do presente contrato pÍlla este exercício financeiro correrão por

conta da dotação orçamentária:

Orgão: )O(X)O(XXXX
Unidade Orçamentiiria: X»CürcOCOO«XX
Projeto/Atividade: XXXXXXXXX)O(XXXXX
Elemento de Despesa: XXXXX)O«XXXXXX
Fonte de Recurso: XXXXXXXXrcOOOO«X

CLÁUSULA \TSÉGIMA PRIMEIRA- DA NOVAÇÃO
20. l. Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do

presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação,

podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA VISÉGIMA SEGI,]NDA _ DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas naLei

n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSI,LA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO
18.1. As partes elegem o foro da comarca de Itapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer

outro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a

qualquer outro, por mais privilegio que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diiírio Oficial do

Município e/ou equivalente no prazo art. 94 da Lei Federal no 14.13312021'

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DISPOSIÇÓES FINAIS
25.1. Fazem paÍe do presente contrato as prenogativas constantes do art. 104 da Lei Federal no

14.13312021.
25.2. E, por estarem assim justas e contratada§, as partes assinam o presente Termo de ContÍato

em 02 iduas) vias de igual tior, para um só efeito, sem rasurÍs ou emendas, o qual depois de lido

e achado conforme, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpriJo'

Itapecuru-Mirim, 

- 
de de

Agente Público competente do órgão ou entidade contratânte

§ome, cargo, matricula e lotação)

Representante Legal da Empresa contratâda

Página 12 de 15
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§ome, cargo e carimbo da emPresa)

lt)s
+'

'.-- -----:-/

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATTVA

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes por si e por seu§ representantes declaram

coúecer a LÁi Federal n" 12.84612013, se comprcmetem a atuar de forma ética, íntegra, legal e

transparente, e estão cientes de que nãO poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem

quer iue s"ju, oo aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

irnanceiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de comrpção, seja

de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada-

parágrafo primeiro A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração

contátual, transformação, incorporação, fusão ou cisão socieüiria' ressalvados os atos lesivos

ocorridos antes da datà da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do

patrimônio transferido.

Parágrafo segundo - As sociedades contÍoladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela pÍática dos atos

prwistos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e

reparação integral do dano causado.

ANEXO I-A

Itapecuru-Mirim, 

- 

d" de

CONTRATANTE
AGENTE PÚBLICO

§ome, cargo, matrícula e lotação)

CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

§ome, cargo e cmimbo da emPresa)

Página 13 de 15



o* lJ6
, !-.{F(--{ESTADO DO MARANHTIO

PREFEITURÂ I}TUMCIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ No 05.648.696/000I-80

Para a execução deste instrumento jurídico, a GONTRATADA, por meio de seu representante,

declara não posuir em seu quadro societiírio cônjuge, companheiro ou parente em liúa Íeta,

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no

exeÍcício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e

assessoramento vinculados dfueta ou indiretamente aos órgãos na liúa hieriírquica da rírea

encarregada da contÍatação.

ANEXO I-B

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO

Itapecuru-M irim, 

- 

de de

CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

§ome, cargo e carimbo da emPresa)

ANEXO I-C

DECLARAÇÃO DE CT]MPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHO
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Ff.â jpg*
'4',

Itapecuru-Mirim, 

- 
de 

- 

d" 

-.

CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

§ome, cargo e carimbo da emPresa)
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DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao Órgão Competente,

que, na execugão do presente contrato, são devidamente observadas as nolmas de saúde e

segurança do trabalho peÍinentes.
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PROCESSO ADMIMSTRATryO N" 2024.02.22.0007
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" O1OI2O24

OBJETO: Conhatação de empresa para prestâção de serviços de treinamento e
capacitação sistemática para implantação do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede
municipal de ensino.

Ao Senhor,
DIHONES NASCIMENTO MUNIZ
Procurador Geral do Município

Senhor Procurador,

Após a emissão de parecer retomem-se os autos a este setor para as devidas
providências.

Atenciosamente,

Itapecuru-mirim,MA, 20 de junho de 2024.

HILTO S DA SILVA
SECRETARIO MUNIC AL DE EDUCAÇÃO

No interesse do Processo Administrativo supracitado, solicitamos parecerjurídico
quanto ao procedimento e encaminhamos a Vossa Senhoria para o devido exame e
manifestação, em cumprimento ao disposto no artigo 53, c/c § 4o, da Lei no 14.13312021.



leq

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITI,JRA MUNICIPAL DE ITAPECI]RU-MIRIM

PROCT]RADORIA GERÂL DO MUMCÍPIO
cNPJ N' 05.648.696/0001-80

Parecer Jurídico n' 01312024

Processo Administrativo o". 2024.04.22.0007
Interessado: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos.

Pág:

Ass: -J

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação para futura
evenÍual conlrdtoÇão de empresa para presloção de
serviços de treir?amento municipul e capacitação para
implatação do projeto de Ecoeficiência nas escolas da
rede municipal de ensirut de ltapecuru Mirim - MA.
Inexigibilidade de licitação. com base no inciso III,
alínea "f', c/c § 3, da do urt. 71 da Lei n" 11.133, de
2021. Pela possibilidade de adoção do procedimento
destinado à Inexigibilitlade de licitaçõo, desde que
adotadas as providências recomendadas

RELATORIO

Trata-se de Autos do Procedimento na modalidade inexigibilidade, nos termos do aÍ. 74,
III, alínea "f', c/c § 3. da Lei n' 14.133 de 0l de Abril de 2021. com o fito de promover a contratação de
empÍ€sa paÍa contratação de empresa para prestação de sewiços de treinamento municipal e capacitação
para implatação do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede municipal de ensino de Itapecuru
Mirim-MA.
Foi-nos encaminhado o procedimento, contendo, dentre outros documentos, os seguintes:

A) Documento de Formalização da Demanda DFD;
B) Mapa de Gerenciamento de Risco;
C) Estudo Técnico Preliminar- ETp;
D) Termo de Referência;

\- E) Proposta comercial;
F) Declaração de Adequação Orçamentária:
G) Termo de Autorização da Chefe do Executivo;
H) Documentação da Empresa;
I) CertidõesNegativas;
J) Declarações:

K) Capacidade Técnica;
L) Autuação;

M) Processo administrativo de inexigibilidade;
N) Minuta de inexigibilidade;
O) Despacho ao Jurídico.

W

Praça Gomes de Souza, S/N, Centro. ltapecuru-Mirim/MA
ágina I de 29



YÂg )tN

Ass: I_?

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MTJMCIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

PROCT]RÂDORIA GERAL DO MUNICiPIO
CNPJ N' 05.648.696/0001-80

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo Pedido da Secretaria
Municipal de Educação que pede analise e parecerjurídico do referido processo licitatório.

O processo administrativo teve como ponto de partida o documento de fornalização
de demanda elaboradopelo servidor Maria das Dores Belfort Ferreira Superintendente de
Administração e Gestão Educacional, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência,
posteriormente o Setor de Compras foi oficiado pelo Secretário Muricipal de Saúdesolicitando
pesquisa de preços, o mesmo foi respondido com a pesquisa realizadaj untamente com o mapa de
preços.

Despacho do Setor de Contabilidade, Certidões de dotação orçamentaria.

Ato continuo, consta Autorização do Ordenador de Despesa.

Em sequência, houve termo de autuação da Agente de Contratação responsável pela
\- presente licitação.

Continuando, consta Minuta de Edital, seguido do Termo de Referênciat bem como
Minuta dos demais modelos anexos ao Edital, bem como Minuta de Termo de Contrato.

Posteriormente, por força do art.aÍtigo 53, I e II, da Lei no 14.133. de 2021, vieram os
autos a esta Assessoria Jurídica da Procuradoria Geral do Município para análise e emissão de
pareceÍ.

É o relatório. Em segu ida, erara-se o orrinativo.

l. Da andlise iurídica

Apresentemanifestaçãojurídicatemoescopodeassistiraautoridade assessorada no
contÍole prévio de legalidade, conforme estabelece o aÍigos3,lell, dúei
n' 1 4.133 de2O2l§oval,ei delicitaçõese Contratos- NLLC).

Art. 53. Áo finol da .fase preparatória, o
processo licitatório seguirá para o órgão de
ass essoramento jurídico da Ádministração,
que realizorá contole prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contrataÇão.

§ l" Na elaboração do parecer jurídico, o
órgõo de assessoramenlo jurídico da
Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme
critérios objetivos prévios de atribuição de
prioridade:
II - redigir sua manifestação em linguagem
simples e compreensível e de forma clara e
objetitta, com apreciação de todos os
elementos indispensáveis à contratação e
com exposição dos pressupostos de fato e de
direito levados em consideração na aruilise
jurídíca;

Praça Gomes de Souza, S,N. Centro. Ítapecuru-M irim/MA il Pilgina 2 de 29
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Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo,inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base emparâmetros técnicos objetivos, para

a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da

competência discricionríria pelo órgão assessorado,cujasdecisõesdevem sermotivadasnos autos.

Deve-se salientar que determinadas observações sâo feitas semcaráter

vinculativo,masemproldasegurançadaprópriaautoridade assessorada aquem incumbe. dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei.avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas àlegalitlade serão apontadas para Íins de

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.' 14.1332021, estabelecem asrcgras a seÍem

seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório.

Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidâde

As contratações governamentais devem estabelecer critérios que pÍomovzrm o
desenvolvimento nacional sustenúvel. Assim, as ações da Administração devem ser
especiaLnente voltadas para a redução do consumo e pam a aquisiçâo preferencial de produtos
inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a
exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5o e 1l da Lei n. 14.133, de 2021, clc art.
7", XI, da Lei n" 12.305. de 2010).

No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos,
entre eles a especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de
obrigações a serem cumpridas durante o fomecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a
incidência de normas especiais de comercialização ou de licenciamento de atividades (ex.: registro
no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação de regência ou em
leis especiais (ex.: arts. 66 e 67,IY, da Lei n. 14.133, de 2021\.

São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem
econômica, social, ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve:
a) avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as

dimensões dessa incidência; e c) definir condições pâra sua aplicação. E de fundamental
importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser
extraídos subsídios orientadores das ações de sustentabilidade.

Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7o da Lei n. 12.305, de
2010, deve-se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais
duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos
recursos naturais na sua produção.

t'
Praça Gomes de Souza, S/N, Centro. Itapecuru-Mirim/MA
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Na especificação técnica do objeto a seÍ adquirido, recomendamos, como subsídio,
a útilizaçáo do CaUílogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT
Sustentrível permite identificar itens de materiais sustenúveis que poderão ser adquiridos em
substituição a itens similares.

Acresça-se que é obrigação do gestor público. antes do encaminhamento do
processo administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes
das previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. o qual já foi citado
como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribural de Contas da União. conforme acórdão
1056/2017-Plenário.

Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do
pÍocesso administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos
legalmente, desde que observados os demais princípios licitatórios.

Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentiível
deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aqúsições:

a) deÍinir os critérios sustentáveis objetivamente. e em adequação ao objeto da

contratação pretendid4 como especificação técnica do objeto, obrigação da

contratada ou requisito previsto em lei especial

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame; e.

c) verificar o alinhamento da contÍatação com o Plano de Gestão de Logística
Sustentável.

Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade
aplicáveis aos bens a serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração
entender que a contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações
de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a
devida justificativa.

Neste sentido, o PARECER 0I/2021ICNS/CGLI/AGU. aprovado pela Consultoria-
Geral da União.

L Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a
adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas
contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução
contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos:

II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas
contratâções públicas deverá ser justifrcada pelo gestor competente nos autos do
processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito;

IIL Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de
realizar contratações públicas, que, no exercício de suas atribúções funcionais,
consútem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da
Iinião.

$Praça Gomes de Souza, S/N, Centro. Itapecuru-lr{irim,MA
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Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da
amplitute do tema, segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao
desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico Preliminar: na descrição da necessidade da
contratação; no levantamento de mercado e a consideração da vantajosidade, na definição do
objeto, Plano Diretor de Logistica Sustentável e em relação ao Termo de Referência.

Planejamento da contratação

A Lei no 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inciso VII do caput do art. 12 da reÍêrida lei e com as leis orçamentiírias, bem como
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contmtação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo l8 da Lei n' 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

AÍ. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caractenzada
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de
contrâtâções anual de que tÍata o inciso VII do caput do zrt. 12

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e
de gestão que podem interferir na contratação. compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
III - a defrnição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimenúo;
IV - oorçamento estimado, com as composições dos preços

i}:1[i.T,H_T,,l;liili?,,. n"o u",
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens. de prestação de serviços
ou de execução de obras e serviços de engeúaria, observados os
potenciais de economia de escala:
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo
de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação
desses parâmetros. para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - amotivaçâo circunstanciada das condições do edital, tais
como justilicativa de exigências de qualiÍicação técnica,
mediânte indicação das parcelas de maior relevância técnica ou
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
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financeira, justificativa dos critórios de pontuação e julgamento
das propostas técnicâs, nâs Iicitações com julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justificativa dâs regrâs pertirentes à
pârticipação de empresas em consórcio;
X - aanálise dos riscos que possam comptometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.
(grifou-se)

Referido dispositivo é complementado por seu pará$afo primeiro, que dispões
sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente. o planejamento
da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja inr estigada. a fim de se

compÍeender o que fundamenta a requisição administrati'r'a. Neste sentido, ressalte-se que a
identificação da necessidade administrativa deve considerar tarnbéni o desenvolvimento nacional
sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5" e anigo 11. IV. da Leino 14.133, de
2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido
realizado, pode-se entÍio buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida
necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução,
caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto
licitatório e todos os seus contomos. Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve
revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos serão abaixo examinados.

Estudo Técnico Preliminar - ETP

O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação deve conter, de forma
fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonsEação
do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

O artigo 18, § 1'. da Lei no 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser
considerados na elaboração do ETP:

§ l'O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - Demonstração da previsão da contratação no plano de
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu
alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - Estimativas das quantidades para a contmtação, acompanhadas
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
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considerem interdependências com outrâs contÍatações, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha
do tipo de solução a contratar;
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos
que the dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;

I:!i;*::i{1",l1i".J;fl l.TT.:,H'":",l:;.,ür;-iff #'J:;i::
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
fX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
maleriais e Íinanceiros disponíveis;
X - Providências a serem adotadas pela -Administração previamente à
celebração do contrato. inclusive quanto à capacitação de servidores
ou de empregados para fiscalizaçâo e gestão contratual;
XI - contmtações conelatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos reqüsitos de baixo consumo de

energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV,
VL Vm e XIII, acima, conforme expressamente exigido pelo §2' da reÍêrida norma. Quando não
contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1", deverá a Administração apresentaÍ as

devidas justificativas. No tocante ao inciso XlI, o Guia Nacional de Contratações
Sustentríveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas. a serem consultadas e observadas
sempre que incidentes ao caso concreto.

Além das exigências da Lei n. 14.133. de 2022. deve a Administração observar as

regms constantes da Instrução Normativa Seges/ME no 58. de 8 de agosto de 2022, que dispõe
sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aqúsição de bens e a
contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública.

No caso em concreto o ETP juntado no presente processo segue os requisitos legais
previstos no aÍigo a cima.

Descrição da Necessidade da contratação

A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado
em um estudo técnico preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais
determinada contratação foi solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida,
que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do órgão ou entidade. ainda que o objeto
indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

ü
Ass
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Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, I e §1", I da
NLLC, já reproduzidos no presente pareceÍ. Trata-se de etapa lundamental do processo, por meio
da qual o pÍoblema colocado para a Administração pode vir a ser compÍeendido sob ouÍa
peÍspectiva e assim contribuir para que outras soluções se mostrem propicias a atender a demanda,
quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. A clareza da
necessidade administrativa é a base para possíveis inovações.

Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os

requisitos essenciais sem os qulis a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da

Fópria necessidade, portanto, e não de eventuais soluções a serem adotadas. até porque, nessa
primeira etapa, ainda não se sabe quais as soluçôes disponír'eis. Nesse sentido, o art. 18, §1" da
Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, prevê os requisitos da contratação no
seu inciso III, enquanto o levantamento de mercado (quando se buscam as soluções disponíveis)
somente no inciso V.

Além disso, a descrição da necessidade de contütação deve conter manifestação
acerca da essencialidade e interesse público da contratacão, para os fins do previsto no aÍt. 30 do
Decreto no 8.540/2015, a ser interpretado em consonância com a Lei n. 14.133. de 2022, devendo
portanto ser avaliado o interesse público também na perspectiva de se haverá impacto ambiental
negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao princípio do desenvolvimento
nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 1 l, I, Lei n. 14.133, de 2021).

Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgão jurídico adenúar ao mérito
(oportmidade e conveniência) das razões do Administrador, principalmente nesse contexto em
que prevalece a tecnicidade do assunto. O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão
sobre a necessidade administrativa seja efetivamente realizada. orientando o órgão assistido a
registrá-la nos autos, caso não o tenha sido. ou então a aperfeiçoá-la, na hipótese de ela se revelar
insuficiente ou de sarrazoada.

Levantomento de Mercado

Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar
soluções que teúam o potencial de atendê-la. Não se trata. portanto, de realizar estimativa de
preços, e sim estudar as púticas do mercado e de outros órgãos e entidades públicas, a Íim de
verificar se existe alguma outÍa solução para atender a necessidade administrativa ou entiio novas
metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a
Administração.

O artigo 9o, I , "a" à "d" da Instrução Normativa Seges,ME n'58, de 8 de agosto
de 2022 indica algumas opções para realizar essa busca e o art. 12 estabelece que "os órgãos e

entidades deverão pesquisar, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de
identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração."

Já o art. 44 da Lei n' 14.133, de 2021, determina que a Administração promova a
avaliação dos custos e beneÍicios das opções de compra e locação de bens, quando ambas as

soluçõ€s foram viáveis, de modo a indicar a altemativa que se revelou mais vantajosa no caso
concÍeto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar o ciclo de vida do objeto,
nos termos dos artigos 11, I e 18, VIII, da mesma lei.
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Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada. ainda que leve à conclusão
de que as metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais
aptas à satisfação da necessidade administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve
ser expressamente motivada nos autos.

nl do Ob el

Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de
conhatação e depois de encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração
passará enüio a se diferenciar dos paÍiculares em geral porque deverá en1ão descreveÍ Íeferida
solução, convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta etapa é propiciar que a
própria Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto. distinguindo suas

caracterÍsticas principais, para entAo, por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores
da solução escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura contratação.

Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do objeto inÍlui
inversamente no universo de fomecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o.
Consequentemente, a caracterização excessivamente porrnenorizada poderá conduzir a um único
ou neúum fomecedor, ao passo que a especificaçâo por demais genérica ou singela poderá
ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas camcterísticas não atendam plenamente às

necessidades efetivas da Administração, frustrando a Íinalidade da contratação.

De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133. de 2021, a fase de planejamento
deve abordar todas as consideracões técnicas. mercadolósicas e de gestão que podem interferir na
conüatação, sendo certo que a defmição do objeto. modelo de execução e gestÍio do contrato
devem levar em consideração cada um desses aspectos.

No que tange às considerações técnicas. a especificação do objeto deve considerar
as noÍnas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associaçào Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade" utilidade. resistência e segurança,
nos tennos do art. 1" da Lei n" 4.150. de 1962.

Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para a"siseguÍaÍ que ars

especificações correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas
as necessidades da Administração, evitando por outÍo lado, detaihes considerados supérfluos ou
desnecessários, que possam limitar a competição indevidamente.

Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está
contemplado no caúlogo eletrônico de padronização de compras. sen iços e obras, no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. conforme Portaria Seges/1VÍE no

938, de 2 de fevereiro de 2022.

Oua nt i tat ivo s E s timado s

Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara
e precisa, o quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio
daquela solução escolhida. Evidentemente, a própria escolha da soiução pode ter sido influenciada
por esse dimensionamento, mas naquele momento os cálculos podem ter sido efetuados de
maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisão entre as opções disponiveis.
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Nessa etapa. entretanto, a deÍinição do aspecto quantitativo demanda
poÍmenorização, com a demonstração dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de
quantidades. Isso ó especialmente importante de ser registrado nos autos por ser um ponto
objetivo, de maior verificação e consequentes questionamentos, que se tomam mais dificeis de
responder à medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentação correspondente
podem estar menos acessiveis.

Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas. sem respaldo em elementos
técnicos que evidenciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda.

Nesse sentido, o art.40 da Lei nu 40.133. de 2021. dispôe que o planejamento de
compras considere a expectativa de consumo anual. devendo tal regra ser observada no caso
concreto, admitindo-se o fomecimento continuo, conforme inciso III do citado dispositivo.

Por fim. convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo
dos quantitativos. Pelo contrário. pennanece ampla a divutgaçào do detalhamento dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões
técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos acerca da
metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para a licitação e
verificar se há supoÍe documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fase
intema da licitação.

Parcelomento do obieto da conlrataç0o

Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao principio
do parcelamento, que deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente
vântajoso, conforme artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n. 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
(...)
V _ Atendimento aos princípios:
a) da padronização, considerada a comparibilidade de especificações
estéticas, técnicas ou de desempeúo;
b) do parcelâmento, quando for tecnicamente viável e
economicamente vantaj oso;
c) da responsabilidade fiscal. mediante a comparação da despesa
estimada com a prevista no orçamento.
(...) (grifou-se)

. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns
critérios objetivos, descritos no §2o do dispositivo citado:

§ 2" Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às
compras, deverão ser considerados:
I - a viabilidade da divisão do objeto em lolesl
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com
vistas à economicidade. sempre que possível, desde que atendidos os
parâmetros de qualidade; e
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III - o dever de buscar a ampliaçào da competição e de evit& a
concentração de mercado.

Por outro lado. há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de
parcelamento do objeto, conforme situações descritas no mesmo ârt. 40, em seu parágrafo terceiro:

§ 3o O parcelamento não será adotado quando:
I - A economia de escala, a redução de custos de gesüio de contratos
ou a maior vantagem na contÉtação recomendar a compra do item
do mesmo fomecedor:
II - O objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a
fomecedor exclusivo.

Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua:

Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua
substância. diminuição considerável de r-alor. ou prejuízo do uso a
que se destinam.

Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em
um item apenas, ou em que os vários objetos são dispostos em vários itens, com disputa e
adjudicação independentes entre si, tendem a observaÍ o princípio do parcelamento, desde que
cada um dos objetos dos itens sejaconsiderado indivisíveis, o que deve ser esclarecido pelo órgão.

Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível em um mesmo item
(como nos casos de aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens em um grupo.
pode vir a caracterizar a não observância do referido princípio, demandando, necessariamente,
justificativa por parte do órgão ou entidade.

Ainda nesse tocante, a agregação de itens em grupo para julgamento da proposta
pelo menor preço global do grupo pode vir a comprometer a seleção da proposta efetivamente
mais vantajosa, caso seja possível a contÍatação de itens isolados e a não contratação de outros.
Nesses casos, seria cabível aplicar em um pregão comum, por analogia, as regras dos sslo e 2o do
artigo 82, que disciplina o Sistema de Registro de Preços:

§ 1' O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens
somente poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade
de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua
vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de

§'",'J#nfr::#ãi4ffff T','ti':l*"#üi*servadosos
parâmetros estabelecidos nos ss 1.. 2o e 3" do art. 23 desta Lei, a
contratação posterior de item específico constante de grupo de itens
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou entidade.

De qualquer forma, a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais
específicos, a serem pormenorizados pelo órgão conúatante, mediante justificativa baieada nos
elementos legalmente defi nidos.
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Plano de Contratacões Anusl - PCÁ

O Decreto n' 10.197, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual -
PCA, assim como instituiu o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo
imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade de elaboração. até a primeira quinzena de
maio de cada exercicio, de planos de contratações anual, os quais conterão todas as contratações
que pretendem realizar no exercício subsequente.

É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial e deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos,
conforme artigo 12, §". da Lei no 14.133, de 2022.

Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto n" 10.197, de 2022,
incumbe ao setor de contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de
conÍataçôes, devendo tal informação constar de forma expressa na fase de planejamento, o que

deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente prevê o art. 18, §1", inciso
il.

Análise de riscos

No presente caso, foi juntado aos autos o Mapa de fuscos. o que atende ao art. 18,

inciso X, daLei no 14.133,de2021.

O aÍ. 18. inciso X, da Lei no 14-133, de 2021, estabelece que o planejamento da
contratação deverá contemplar a análise dos riscos.

No Portal de Compras do Govemo Federal consta tópico especialmente dedicado à

Identificação e Avaliação de fuscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas

estabelecidas pela Lei n" 14.133, de 2021. É certo que tais recomendações devem ser incorporadas
no planej amento desta contratação.

Além disso, a AdministÍação deve se atentar para a possibilidade de inserir no
contrato tópico destinado à Matriz de Riscos (art. 6', inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos
(art. 103), o que deve ser feito com base em avaliação concÍeta. com apresentação de justificativa,
haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso de dúvidas, esta unidade
jurídica poderá ser consultada.

Orçamento Estimado e Pesquisa !ç lr-eça§

O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei no 14.133, de

2021, sendo que, paÍa compras, devem ser observados os parâmetros previstos em seu §lo:

Art. 23.O valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto.

§ lo No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será

definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização
dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

Praça Gomes de Souza, S,N, Ceotro. Itapecuru-M irim,MA
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I - Composição de custos uniúrios menores ou iguais à mediana do
item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco
de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações
Públicas IPNCP);
II - Contratações similares feitas pela Administração Públic4 em
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da
pesqüsa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que conteúam a data e hora de acesso;
IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores, mediante
solicitação formal de cotação. desde que seja apresentada
justificativa da escolha desses Íbmecedores e que não teúam sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

f st:hgYTISiÍL:,"tlii" notas nscais ererrônicas, na forma
de regulamento.
(...)

Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução
Normativa SegesÀ{E no 65, de 7 de julho de 2021, que estabelece o dever de materialização da
pesquisa de preços em documento que contemple, no mínimo. as exigências do artigo 3. da
referida norma:

ffi;,lJtrffi:de 
preços será mareúalizada em documento que

i; iãli,.,fJ"iL, 3li§:r:Hüi:,J"";sáver(is) pera pesquisa ou, se

for o caso, da equipe de planejamenro;
III - caracterização das fontes consultadas;

IjJôli:l"Tff ;"[1f :àparaaderiniçãodovarorestimado;
VI - Justificativas para a metodologia utilizada. em especial para a
desconsideração de valores inconsistentes, inexeqúveis ou
excessivamente elevados, se aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe
dâo suporte; e
VIII - justificativa da escolha dos fomecedotes, no caso da pesquisa
direta de que dispõe o inciso [V do art. 5o.

Referida IN, em seu artigo 5o, define os parâmetros a serem utilizados na
estimativa de custos, de forma bastante similar ao disposto na Lei no 14.i33, de 2021. Acrescenta,
no entanto, no §1o do artigo 5o que devem ser priorizados os parâmetros dos incisos I e II, painel
para consulta de preços do PNCP e contrataçôes similares. respectivamente, devendo ser
apresentada justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes_
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Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa
priorização, a serjustificada nos autos quando nào observada.

Um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros
utilizados na pesquisa de preços, voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam
desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5' da Instrução Normativa n. 65, de 2021,
cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto.

Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6o, § 4". da IN no 65, de 2021, qoe
deve ser observada pelo consulente no sentido de que "Os preços coletados devem ser analisados
de forma critica, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados ".

Termo de Referência

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie o TR deve contemplar as exigências do artigo 6o,
XXIII, da Lei n' 14.1 33, de 2022:

Árí 6" Paro os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
Wm - krmo de referêncio: documento necessário purq q
contrataÇão de bens e semiços, que deve conter os seguintes
parômetros e e lementos descritivos :
a) deJinição do objeto, incluídos suo naturezo, os quantitativos, o
prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua
protogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na reíerência aos
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extroto das portes que não
contiyerem informaçõe s sigilosa s ;
c) descrição da solução como um Íodo, considerado todo o cíclo de
vida do objeto;
d) requisitos da contataÇão;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na deJinição de como
o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu
início até o seu encerramento;

fl modelo de gestão do contrqto, que descreve como a execução do
objeto seró acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forna e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor dq contratação, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporle, com os parâmeÚos utilizodos para a obtenção
dos preços e pars os respectiros cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;

(...)

ü
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Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do art. 40, § l', da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anuol e observar o seguinte:
(...)

§ I'O termo de referência deverá conter os elementos previstos no
inciso XXIII do c Dut do art. 6" destu Lei além das seguintes
informações:
I - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo
eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade,
rendimento, cr;mpalibílidade, durabilidade e segurorrÇa;
II - Indtcaçõo dos locais de entrega dos produtos e das regros para
recebimentos provisório e deJinilivo, quondo for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de
manutenção e assisÍência técnica, quando for o caso.
(...)

Especificamente em relação aos serviços, também devem ser observadas as

exigências do art. 47, § l', da Lei n' 14.133. de 2021:-

Art. 47. As licitaçôes de serviços atenderão aos princípios:
I - Da padronização, considerada a compatibilidade de
especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;
II - Do parcelamento, quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.

§ 1" (...)
Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades
materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos
que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade,
vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço
terceirizado:
I - Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto contratado;
II - Fixar saliário inferior ao definido em 1ei ou em ato normativo a
ser pago pelo contÍatado;
III - estabelecer víncuio de subordinação com funcionário de
empresa prestadora de serviço terceirizado;
IV - Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos
salários pagos;
V - Demandar a fi:ncioniírio de empresa prestadora de serviço
terceirizado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação;
VI - Prever em edital exigências que constituam intervenção
indevida da Administração na gestão intema do contratado.
Parágrafo único.
("')

i3- i*-:--.'Êffiriireffiiffi§

$
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A Administração deve cuidar para que suas exigências sejam atendidas no caso
concreto

Da natlreza comum do obieto da licitaçào

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum,
haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória paru aquisição de bens e serviços
comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preÇo ou o de maior desconto,
confonne consta do art. 6o, inciso XLI, da Lei n" I4.133- de 2021 .

A deÍinição de bens e sewiços comuns pode ser extraída diretamente da Lei no

\- 14.133, de 2021, qlue aprcsenta tal conceito nos seguintes termos:

Árt. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XIII - bens e serviços comuns: oqueles atjos padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetívatnente deJinidos pelo edital, por meio
de especificaçôes usuuis de mercado:
(...)

Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da
contÍatação, a Orientação Normativa no 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o
objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da
modalidade pregão e defrnir se o objeto corresponde a obra ou
serviço de engeúaria, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável."

Embora referida Orientação Normativa teúa sido editada à luz da Lei no 8.666, de
\- 1993, tem-se que o entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei n" 14.133,

de2021, motivo pelo qual merece ser observado.

Informacão sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contrataçâo devem tratar do regirne de
fomecimento de bens , observados os potenciais de economia de escala. cujos impactos podem
afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto. que será abordado mais adiante.

No caso concreto, o regime de fomecimento foi suficientemente explicitado.

lndicacão de marca ou modelo

Quanto à svgffrral indicação de marca ou modelo, cabe salientar que lei admite tal
possibilidade de forma excepcional, por representar restrição à ampla competitividade do certame.

O artigo 41 da Lei n'14.133. d,e 2021. apresenla as hipóteses em que será possível a
indicação de marca ou modelo:

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro. ltapecuru-Mirim,MA
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i'j^i j;,I:,:;:;!i,!;'::::;"í:;,í;:":j::ofornecimentodebens'a
I - Indicar uma ou muis marcas ou modelos, desde que formalmente
justificado, nas seguintes hipóteses :
a) em decorrência da necessidatle de padronização do objeto;
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com
plataformas e padrões já adotados pela Administração;
c) quando determinada marca ou ntodelo comercializados por mais
de um fornecedor forem os únicos capazes de atender às
ne cess i dade s do contrdtanle :
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem
compreendida pela identificação de determinada marca ou
determinado modelo aptos a servir apenas como referência;

Ocone que a indicação de marca,/modelo não basta para a exclusão das demais
opções do mercado, sendo certa a possibilidade de realização, pelo interessado, de prova de
qualidade de produto similar, conforme disciplinado no artigo 42 da Lei no 14.133, de 2021:

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos
proponentes como similar ao das morcas eventualmente indicadas
no edital será admilida ytr qualquer um dos seguintes meios:
I - Comprovoção de que o produto está de ac'ordo corn as normas
técnicas determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela
Associoção Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra
entidade credenciada pelo Inmetro :
II - Declaração de aterulimento satisíaÍório emitida por outro órgão
ou entidade de nível federativo equivalente ou superior que tenha
adquirido o produto;
III - certificação, certiJicado, laudo laboratorial ou documento
similar que possibilite a oferição da qualidade e da conformidade do
produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto
ambiental, emitido por instiÍuição oficial competente ou por
entidade credencisda.

§ 1" O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da
proposta, certificoção de qualidade do produto por instituição
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qual idade Indus tr i a I (C o nm e tro ).
§ 2" Á Ádministração poderá, nos termos do edital de lícitaçõo,
oferecer protótipo do objeto preÍendido e exigir, na fase de
julgamento das propostus, amostras do licitante provisoriamente
vencedor, paro utender a diligência ou, após o.julgamento, como
condição para firmar contrato.

t:"1:,:'";í:;:';J!#:.:::""?,tr,:#x:,"';i,r,,:;,i;{:;":,i
reputação ético-profissional na especialidade do objeto,
previamente indicada no edital.

Pág:

Ass;
:

uPraça Gomes de Souza, S,N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
Página 17 de 29).



rclÁ4i*l
f.j :/á

Pág:.

Ass:

/qe

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MI]NICIPAL DE TTAPECURU-MIRIM

PROCURÂDORIA GERAL DO MUNICiPIO
CNPJ N' 05.648.696/0001-80

Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do artigo
40, §3", da Lei no 14.133, de 2021, que, ao tÍatar do parcelamento, destaca suâ inadequação
quando o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fomecedor exclusivo.

Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicação de
marca./modelo, quando for necessiíria como parâmetro ou referência para as especificações
qualitativas do objeto, para facilitação de sua identificação. sendo conveniente, neste caso, vir
acompanhada das expressões "equivalente, similar ou de melhor qualidade".

De tudo o que foi apresentado, fica a constatação de que a ínaÍca não poderá ser
indicada como o objeto da contratação em si. Ou seja, o administrador não poderá extemar sua
preferência por contratação de certa marca, a seu talante, sem a correspondente motivação técnica
objetiva e fundamentada. Portanto, a referência à marca deve ser consequência das caracteristicas
específicas do objeto, e não seu pressuposto, sob pena de inder.ida restrição da licitação e quebra

\- da isonomia dos licitantes.

Condi ões de execucão e oapamento. das sarantias exisidas e ofertadas e das condicões dec

recebimento

O art. 18,incisoIII, daLeino 14.133. de 2021, exige que a fase de planejamento da
contratação contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e
das condições de recebimento, sendo certo que sua definição envolve algum juízo de conveniência
e opoúunidade a ser realizado pelo administrador.

Modalidade. critério de iul ento e modo de disputa

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n. 14.133, de 2021, é possível
concluir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de
elementos aptos a conduzir a seleção da prôposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de virla do objeto.

$Praça Gomes de Souza, S,N. Centro. ltapecuru-Mirim/MA
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Vedacão de marca ou produto

O art. 41, inciso III, da Lei no 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a
Adminisftação vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo
administrativo. restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela
Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação
contratual.

No caso concreto, a Administração inseriu no Termo de Referência a vedação à
contratação de marca ou produto, tal restrição suficientemente justificada no processo.

Condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado

De acordo com o art. 40. inciso I, da Lei n 40.133, de 2021, na fase de
planejamgnl6 da contratação a Administração deve cuidar para que o planejamento de compras
considere condiçôes de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado, devendo tal
cautela ser demonstrada ou certiÍicada nos documentos de planejamento.

à(
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Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o
planejamento da contratação conter informações sobre:

r. modalidade de licitação;
2. clitério de iulgamento;
i. modo de disputa; e

t. adequaçáo e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

Obietividade das exigências de qualificaçào técnica

Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem experiência
anterior na execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o
licitante reúne condições de executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui.

A exigência de qualifrcação técnica-profissional é mais comum em obras e sewiços
de engeúaria, mas não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à garantia
do adimplemento das obrigações (conforme art.37. XXI, da Constituição Federal), então será
necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do objeto será exigida
comprovação de experiência anterior, e por meio de qual profissional(is), para permitir o
julgamento objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O
requisito legal a ser observado é que esta parcela claramente especificada repÍesente ao menos 4%o

do valor estimado da contratação, conforme art. 67, §1" da Lei n' 14.133. de 2021.

Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na
generalidade dos casos, e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório.
Por isso é indispensável indicar quantitativos mínimos a serem comprovados. até o limite de 50%
do quantitativo previsto, conforme aÍÍ.67, §2'da Lei n" 14.133. de 2021.

Adequação orÇamentária

Conforme se extmi do caput do artigo 18 da Lei no 14.133, de 2021. a fase preparatória da
licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto,
convém citar o artigo 10, inciso fX, daLei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei n' 14.133, de 2021:

Lei n" 8.429, de 1992

f ;.*"1ã,fi:l':,1:'Ti:l'l:*:xffi :TJ'J:fl::;":i3,H':
comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no aÍt. 10 desta Lei, e notadamente: (Redação dada

la Lei no 14.230 de 2021
(...)
fX - Ordenar ou permitir a realizaçáo de despesas não autorizadas
em lei ou regulamento;
(...)

Lei n" 14.133, de 2021

ü
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a cada exercicio financeiro, a disponibilidade de créditos
orçamentários. bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar i (um) exercício financeiro.
(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criaçào ou expansão de ação
govemamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto
orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação
orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes
dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Atente-se que compete ao órgão verilicar, previamente ao envio dos autos para
análise do órgão de assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientaçào Normativa no 52. do
Advogado-Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17

da Lei Complementar n' l01,,de 2000:

'As despesas ordinál'ias e rotineiras da administração, já previstas no
orçamento e destinadas à manutençâo das ações govemamentais
preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do
art. l6 da lei complementar no 101, de 2000".

Mínuto de Edital

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais
exigidas nos instrumentos da espécie.

O artigo 25 da Lei n" 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por
ocasião da elaboração da minuta de edital, tendo seu §1o expressamente autorizado a utilização de
minutas padronizadas, nas situações em que o objeto assim permitir.

É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei n" 14.133, de 2021, exige que a
fase preparatória seja instruida com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como:

l. justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante

indicação das parcelas de maior reletôncia técnica ou valor
significativo do objeto

2. justificotiva de exigências de qualiJicação econômico-

Jinanceira;
3. justificativa dos criÍérios de pontuctção e julgamento das

propostas lécnicas, nas licitações com julgamento por
melhor lécnica ou técnica e preço: e

4. justificativa das regras pertinentes à participação de
empresas em consórcio.

Observa-se no caso concreto que tais justificativas foram apresentadas na minuta juntada aos
autos.

UPraça Gomes de Souza, S,N. Cen$o. ltapecuÍu-Mirim/MA
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Da restricão a DarticiDacão de interessados no certame

O art. 9' da Lei no 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público
admita, preveja" inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráteÍ
competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas
e consórcios.

Também é vedado o estabelecimento de preÍ'erências ou distinçôes em razão da
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda. a inclusão de regras que sejam
impertinentes ou irrelevantes para o objeto especifico do contrato.

O agente público tam!§6 não poderá estabelecer tratamento diferenciado de
natuÍeza comeÍcial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empÍesas brasileiras e
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando
envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso II do art. go.

Especificamente em relação a consórcios, a Lei n' 14.133. de 2021, expressamente
apÍesenta os requisitos necessários para sua participação em licitações:

fut. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo
licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação em
consórcio, observadas as seguintes normas:
I - Comprovação de compromisso público ou particulm de
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável
por srra representação peÍante a Administração;
III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e- para efeito de habilitação
econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorciado;
IV - Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma
licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;
V - Responsabilidade solidríLria dos integrantes pelos atos praticados
em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do
contrato.

§ 1" O edital deveú estabelecer pilra o consórcio acrescimo de 10%
(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para a habilitação econômico-Íinanceira, salvo
justificação.

§ 2'O acréscimo previsto no § 1'deste artigo não se aplica aos
consórcios compostos, em sua totalidade. de microempresas e
pequenas empresas. assim deÍinidas em lei.

§ 3" O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração
do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do
compromisso referido no inciso I do caput deste artigo.

§ 4o Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade
competente, o edital de licitação poderá estabelecer limite miíximo
para o número de empresas consorciadas.

$PÍaça Gomes de Souza, S,N, Centro, ltapecuru-Mirim/MÁ
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§ 5'A substituição de consorciado deverá ser expÍessamente
autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à
comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e
os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do
consórcio no processo licitatório que originou o conhato.

No que se refere a cooperativas, a Lei n" 14.133, de 2021. expressamente apresenta
os reqúsitos necessiários para sua participação em licitâções:

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa
poderão participar de licitação quando:
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as
regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei no

.764) de 16 de dezembro de 97 a Lei n' 12.690. de 19 de iulho deI 1

2012, e a Lei Com entar no I 30 de 17 de I de 2009n enl ahri
II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os
cooperados;
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de
executar o objeto contmtado, vedado à Administração indicar
nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tmtando de cooperativas
enquadradas na Lei n. 12.690, de 19 de iulho de 2012, a serviços
especializados constantes do objeto social da cooperativa, a setem
executados de fomra complementar à sua atuação.

Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação,
inclusive coopeÍativas e consórcios, deverá serjustificada no processo.

Da partici de ME. EPP e Cooperativas

Nos termos do inciso I do art.48 da Lei Complementar n. 123, de 2006, com a
redação dada pela Lei complementar n' 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas conüatações públicas
de bens, serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui apresentado é aplicável também a
cooperativas equiparadas.

Licitaçdo Exclusiva

O art. 6'do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo
valor esteja abaixo de R$ 80.000,00, a participação no processo licitatório deve ser
exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte.

No mesmo sentido a Orientação Normativa A GLI n" 47/2014:

Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos. deverá ser adotada a
participação exclusiva de microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa (art. 34 da Lei n" 11.488, de 2007) em
relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a

$Praça Gomes de Souza, S,N- Cenro. ltapecuru-N,lirimlMA
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R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não haja a subsunção a
quaisquer das situações prcvistas pelo aÍ. 9o do Decreto n" 6.204, de
2007.

A Orientação Normativa AGU no 10/2009, por sua vez, esclarece a forma de
aferição do valor de RS 80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de tm ano
da contratação.

Cota reservada

Conforme previsão do art.48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do
aÍ. 8o do Decreto no 8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisivel. quando os itens ou
lotes de licitação possúrem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser
reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto píua a conúatação de microempresas e

\_. empÍesas de pequeno porte.

Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam
seu uso:

1. Em primeiro, a adoção da cota de 25o/o apenas será aplicável em certames

para aquisição de bens, não sendo admitida tal restrição competitiva em

licitações para contratação de serviços ou obras: e

2. Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta
divisibilidade está relacionada ao item. e não à pretensão contratual como
um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode seÍ utilizada caso fosse
possível a cisão do item, sem prejúzo à licitação.

De acordo com o Decreto federal no 8.538/2015, § 2'de seu artigo 8o, o edital
deverá prever que, não havendo vencedor para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal. ou, diante de sua recusa. aos licitantes remanescentes,
desde que pÍatiquem o preço do primeiro colocado. O § 3o prer,ê. ainda. que se a mesma empresa
vencer a cota reservada (25o/o) e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer
pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras reguiamentares apenas é possível
quando a cota principal e a cota Íeservada se relacionam ao mesmo objeto 1ou item).

Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União. recentemente, uniformizou a
aplicação de cota destinada a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, fixando o
entendimento de que, na aplicação das cotas reservadas de até 25o/0. o montante destinado à
contratação dessas empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). já que o dispositivo
legal não determina um valor máximo (inciso III do artigo 48 da Lei Complementar n" 123106),
assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de
pequeno porte (inciso D. Tal entendimento consta do DESPACHO n.
00098/202L|DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021. aprovado pelo DESPACHO n.
00115/202||GABICGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da
União pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GIIRAL DA LNIÀO N" 071. de 17 de março de
2021 (seq. 24 a27 do NUP 25000.193248/2018-73.

Deve-se ter em mente também o teor da seguinte "Orientação aos gestores para
aplicação do Decreto n" 8.538/2015", publicada em 10/08/2020, no sítio eletrônico do Portal de
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Compras do Govemo Federal (disponível em: <htçs://wrvw.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-
conteudo/orientacoes-e-procedimentos/7-orientacao-aos-gestores-para-aplicacao-do-decreto-no-8-
538-2015>. Acesso em: 0411212022), cuja consulta desde logo se recomenda.

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tralamento diferenciado a ME e EPP

Inicialmente, convém registrar que a Lei n' 14.133. de 2021, inovou ao tratff do
tatamento diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo,
segue transcrição do art. 4'da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

Art.4o Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei
as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n'
123 de 14 de dezembro de 2006.

§ l'As disposiçôes a que se refere o caput deste artigo não são
aplicadas:
I - No caso de licitação para aqúsição de bens ou contatação de
serviços em geral, ao item cujo vaior estimado for superior à receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte;
II - No caso de contratação de obras e sewiços de engeúaria, à
licitaçôes cujo valor estimado tbr superior à receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empÍesa de pequeno
porte.

§ 2o A obtenção de beneficios a que se refere o caput deste aúigo
fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que,
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não teúam
celebrado contÍatos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta miíxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte. devendo o órgão
ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite
na licitação.

§ 3'Nas conüatações com prilzo de vigência superior a 1 (um) ano,
será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites
previstos nos §§ lo e 2' deste aitigo.

Desse modo, para além da observância àrs regras dos artigos 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 2006, e do Decreto no 8.538, de 2015. é preciso estar claro que o
tratamento diferenciado de que tratam lais normas não serão aplicados em relação a licitações que
envolvam:

/ item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; e

// no caso de contuatação de obras e serviços de engenharia, quando o valoÍ
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

Adicionalmente, devem ser observados os critérios estabelecidos nos §§ 2'e 3",
acima transcritos, que tratam dos critérios para aferição dos limites de valor estabelecidos no § 1'.

§Praça Gomes de Souza, SN. Centro. Itapecuru-MirimtMA
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Cláusula com índice de rsaiustamento de precos. com data-base vincu lada à data do orçamento
estimado

O art. 25, §7', da Lei n" 14.133. de 2021, estâbelece que. independentemente do
prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de
preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de
mercado dos respectivos insumos.

Minuta de termo de conÍrato

O artigo 92 da Lei n" 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por
ocasião da elaboração da minuta de termo de contrato, sendo que o artigo 25, seu §1o,
expressamente autoriza a utilização de minuta padronizada de termo de contrato, nas situações em

\- que o objeto assim permitir.

Tendo a minuta do contÍato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações
da Contratante e Contratada. preço, dotação orçamentári4 pagamento, entrega e recebimento do
objeto, alterações, sanções administrativas, vigência. extinção do contrato, casos omissos,
publicações e eleição de foro.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente
amparadas na Lei n" 14.133/2021.

Desi de ntes oúblicos

No pÍesente caso, foram juntados aos autos as portarias de designação [do agente de
contratação e da equipe de apoio] ou [da comissão de contratação]. do gestor e fiscal(is) de
contratos.

Os arts. 7o e 80 da Lei n' 14.133, de 2021. tratam da desigaação dos agentes
públicos para desempeúo das funçôes essenciais à execução da lei, conforme se extrai das
normas abaixo transcritas:

Árt. 7o Caberá à autoridade máximu do órgão ou da entidade, ou a
quem as normas de organização administrativa indicarem,
promover gestão por competências e designrtr agenles públicos para
o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que
preenc ham os s e guint es requisitos :
I - Sejam, preferencialmente, senidor efetivo ou empregado público
dos quadros permanentes da Administração Pública;
II - Tenham oÚibuiÇões relocionadas a licitações e controtos ou
possuam formação compatível ou qualiJicação atestada por
certiJicação proJissional emitidu por escola de govemo crioda e
mantida pelo poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro cle licitantes ou contratados
habituais da Ádministração nem tenham com eles vínculo de
parentesco, coloteral ou por aJinidude, até o terceiro grau, ou de
notureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e
civil.

UPraça Gomes de Souza, S,ti, Centro, ltapecuru-Mirimr'MA
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§ l" A autoridade referida no coput deste artigo deverá obseryor o
princípio da segregação de funções, wdada a designaçõo do mesmo
agente público para atuação simt tânea em funções mais suscetíveis
a riscos, de modo a reduzir a possihilidade de ocultação de erros e
de ocorrência de fraudes no respectiva conÍratoÇão.

§ 2' O disposto no copuí e no § 1" deste artigo, inclusive os
requisítos eslabelecidos, também se aplico aos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno da Adminisffação.
Art. 8" Á licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa
designada pela autoridade competente, enÍre servídores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permonentes da Administração
Pública, poro tomdr decisões, acompanhar o trâmite da licitoção,
dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento d.o certame até a
homologação.

§ l" O agente de contratação será aaniliodo por equipe de apoio e
responderó indieidualmente pelos atos que proticar, solvo quando
induzido a erro pela atuoção da equipe.

§ 2" Em licitação que envolva bens ou seniços especiais, desde que
obsemados os requisitos estabelecidos no art. 7" desta Leí. o agente
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação
formoda por, no mínimo, 3 (três) membros. que responderão
solidariamente por todos os alos pralicados pela comissão,
ressalvado o membro que expressut posição individual divergente
fundamentada e registrado em ata lavrada na reuniõo em que
houver sido tomada a decisõo.

§ 3" As regras relativas à atuação do agente tle contratação e da
equipe de apoio, ao funcionamenÍo da comissão de contratação e à
atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão
eslabelecidas em regulamento, e dewrá ser preyista a possibilidade
de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de contole interno para o desempenho das funções
essenciais à execução do disposto nestct Lei.

mento lli nclu

§ 4" Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto
não sejq roti eiramente controlado pela Ádministraçõo, podeni ser
controtodo, por prazo determinotlo, serviço de empresa ou de
profissional especializado pdra ossessoror os agentes públicos
responsáveis pela condução da licitaÇão.

§ 5" Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela
condução do certame será designado pregoeiro.

As regras do art. 9o da Lei n' 14.133, de 2021, também apresentam algumas
limitações a serem observadas no caso concreto:

§ 1" Não poderá participor, direta ou indiretamente, da licitação ou
da execução do contato agente público de órgão ou entidade
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licitante ou con[ratonte, devendo ser obseryadas as situações que
possam confiEprrar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou emprego. nos lermos da legislaçõo que
disciplina a matéria.

§ 2" As vedações de que tota este arligo estendem-se a terceiro que
auxilie a c<tndução da contatoção no quolidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representonte de empresa que pt este assessoria técnica.

O Decreto f 11.246, de 27 de outubro de 2022, por suÍl vez. trata das Íegras paÍa a
atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da
comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos.

Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regÍas
previstas no referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do
Decrcto no 11.246, de 2022, tratou de forma mais aprofirndada sobre o princípio da segegação de
funções, que já estava previsto no artigo 50 e 7'. §1', da Lei n' 14. t 33. de 2021, sendo certo que o
administrador deve cuidar para que tais normas sejam obsewadas ao longo da fase intema e
extema da licitação.

Lei n" 14.133, de 2021
Art. 5o Na aplicação desta Lei. serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade. da
eficiênci4 do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência. da eficácia, da
segregaçâo de funções, da motivação. da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica. da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade. da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. assim
como as disposições do Decreto-Lei no 4.657 - de 4 de setembro de
t942 (L de Introducão às Normas do Direito Ilrasileiro).
(...)
Art. 7" Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a
quem as normas de organização administrativa indicarem, promover
gestão por competências e designar agentes públicos para o
desempeúo das funções essenciais à execução desta Lei que
preencham os següntes requisitos:
(...)

§ lo A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o
princípio da segregação de funções, vedada a designação do
mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação
de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.
(grifou-se)

Decreto n" 11.246, d,e 2022
Princípio da segregação das funções
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AÍ. 12. O pritrcípio da segregaçâo das funções veda a designação
do mesmo agente público para atuação simulúnea em funções mais
suscetiveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação
de enos e de ocorrência de fraudes na contratação.
Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de fi:nções
de que trata o caput:
I - será avaliada na situação fática processual; e
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
a) da consolidação das linhas de defesa; e

b) de características do caso concreto tais como o valor e a

complexidade do objeto da contratação.
(grifou-se)

Por fim, convém observar que o aÍtigo 29 do referido Decreto faz alusão à
possibilidade de edição de normas intemas a serem observadas pelos agentes públicos que atuam
em licitações e contratos:

Art. 29. Os órgãos e as entidades. no âmbito de suas competências,
poderão editar normas intemas relativas a procedimentos
operacionais a serem observados. na iírea de licitações e contratos,
pelo agente de contratação, pela equipe de apoio, pela comissão de
contratação, pelos gestores e pelos fiscais de contratos, observado o

disposto neste Decreto.

Desse modo, para além da observância aos dispositivos da Lei n' 14.133, de 2021,
do Decreto n' 11.246. de 2022, deve a Administração cuidar para que as noimas intemas sejam

observadas na tramitação processual.

Publicidade do edital e do termo do contrdto

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do

edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no PoÍal Nacional de Contratações
Públicas e a publicação de extrato do edital no Diririo Oficial da União, conforme determinam os

aÍt.54, coput e § 1'. e art. 94 da Lei n' 14.133, de 2021.

Destacamos também que. após a homologação do processo licitatório, é obrigatória
a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,
conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no 14.133, de202l.

CONCLUSÃO

Ante os fatos expostos e análise jurídica realizada a respeilo da modalidade adotada e

seu cabimento ao presente caso, e também feita a análise a respeito das minutas do Edital e seus

anexos, esta Procuradoria Geral do Município pugna pela legalidade do procedimento adotado
pelo processo administrativo n" 2024.O4.22.0007, referente a Inexigibilidade n'010/2024, uma
vez que estão em consonância com os ditames da Lei de Licitaçôes, registrando-se que as

especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade
exclusiva dos setores competentes, desde que autorizado pela Autoridade Superior.

ü
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É o parece". Salve ! elhor iulzo.

Itapecuru Mirim./MA. 08 de julho de 2024.

O MUNIZ
PROCI]RADOR G DO MUNICIPIO

AMANDABE SANTOS FERRIIRA LOPES
ASSESSORA JU ICA - OAB-MA 27,773

DIHONES
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 0s.648.696/0001-80 -",16V
I

Interessado: Secretaria Municipal de Educação-SEMED.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de treinamento e capacitação
sistemática para implantação do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede municipal
de ensino.

Ao Seúor,
Matheus Antunes Ribeiro Coelho
Controlador Geral do Município

Seúor Controlador,

No interesse do Processo Administrativo supracitado, solicitamos que proceda à

aniiüise acerca da regularidade do processo segundo os critérios estabelecidos em lei. por

fim, requeremos que opine quanto à aprovação de todo o andamento do processo, ou

pontuando as recomendações para eventuais adequações.

Após a emissão de parecer retomem-se os autos a esta Secretaria para devidas

providências.

Atenciosamente,

Itapecuru-mirim - MA, I I de j ulho de 2024 .

HILTO S DA SILVA
SECRETÁRI O MUNI AL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2024.02.22.0007

IIYEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 010/2024



ESTADO DO MARANIIÀO
PREFEITT]RÂ MI]NICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MI]MCÍPIO
Praça Gomes de Sousq SN - Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru Mirim,MA

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma. gov.br

,ou' tSq

=s
PARICER FINAL DE RTGI.JLARIDADE N" 048/2024ICGM

I - DADOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2024.02.22.0007
INEXIGIBILIDADE N' OIOI2O24
OBJETO: INEXIGIBILIDADE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DETREINAMENTO E CAPACITAÇÃO SISTEMICAPARA
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE ECOEFICIÊNCIA NAS ESCOLAS DA REDE
MUMCIPAIDE ENSINO DE ITAPECURU MIRIMA4A.

TÊNCIADACII-COMPE ONTROLADORIAGERALDO (cGIIO
Antes de se adentrar o mérito do presente Parecer, insta salientar que a

condução da análise técnica desta Controladoria Intemâ encontra respaldo na Constituição
Federal em seu art. 74, no artigo 171 da Constituição do Estado do Maraúão, bem como
estabelecida na Lei Municipal n" 1.415/201 8, de 26 de dezembro de 201 8.

O Controle Intemo integra a estrutura organizacional da Administração,
tendo por função acompaúar a execução dos atos e apontar, em caráter sugestivo, preventivo
ou corretivamente, as ações a serem desempeúadas. Além disso, note-se o caráter opinativo
do Controle Intemo, haja vista que o gestor pode ou não atender à proposta que lhe seja
indicada, sendo dele a responsabilidade e risco dos atos praticados.

Neste sentido, cabe ressalva à responsabilidade solidária do Controle lntemo,
só haverá responsabilização quando coúecendo a ilegalidade ou irregularidade não as
informar ao Tribunal de Contas ao qual está vinculado, ferindo assim a atribuição
constitucional de apoiar o Controle Extemo.

Destaca-se que o Controlador Intemo não é ordenador de despesas, sendo
esta atribuição restrita ao gestor. Assim, em razão do processo licitatório, em análise, implicar
em realiz o de des sa se manl ão da Controladoria Interna.
III ÂN E DE CONFORMIDADE

E cediço que a regra paru a Ad--nistração Pública, em decorrência de imperativo
constitucioru , é licitar. No entanto, em muitas situaçõ€s, a licitação, embora viável, não atende ao
interesse público.

Em que pese a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o próprio
dispositivo constitucional recoúece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos
especificados na legislação. Nesse sentido, as hipóteses em que não é obrigatória a realização de
ücitação estão dispostas na Lei Federal n" 14.133121 quais sejam: ticitação dispensada; licitação
dispensável; e licitação inexigivel.

De acordo com o Art. 74, inciso III, "f', da Lei n' 14.133/2021, é inexigível a
licitação para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com proÍissionais ou empresas de notória especialização, nesse caso, de assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. Como se observa texto abaixo:

"Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a compeíiçào, em especial nos
casos de:

III - contratação dos seguintes serttiços técnicos especializados de natureza
predominantemente inteleclual com profrssionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e dívulgação:

J) treinamento e aperfeiçoamenn de pessoal;

§ 3" Para Jins do dísposto no ínciso III do caput deste artigo, considera-se de
notória especialízação o proJissíonal ou a empresa cujo conceiÍo no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterioti estudos, expeiência, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas ativídades, permita ínfeir que o seu

ü\
Praça Gomes de Sousa, SÀ{ - Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru MirimÀ4A

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MI]NICiPIO
Praça Gomes de Sousa, SlN Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru Mirim,MA

E-mail: controladoria@itapccurumirim.ma. gov.br

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do obieto do contrato.
Pelo que se vê, o oÍdenamento juddico faz referência à conjugação de requisitos

para a elahração do procedimento de inexigibilidade e para a caracterização das hipóteses dessa

modalidade prevista no aÍt. 74, I1l, "f' da lei 14.133/2021, temos especialmente o seguinte:

inviabilidade de competição, serviço técnico especializado e notória especialização.

Em face do exposto, vale repisar nessa oportunidade que a autoridade compctente

atesta que tanto a empresa, quanto o profissional ora contÍatada possuem expertise na aÍea objeto dâ

intenção, decorrente principalmente de desempenho e experiências anteriores, como também de estudos

e cuÍsos, preenchendo o requisito da Lei.
Nesse camiúar de pensamento, observa-se do ponto de vista jurídico-formal, tais

pressupostos foram analisados pela Assessoria Jurídica desta Casa de Leis, conforme Parecer anexo, a

qual opina pelo prosseguimento do feito.
Por fim, como medida de cautela, importante que, anteriormente a formalização de

qualquer contrato, sejam ratificadas as condições de regularidade fiscal, as quais devem ser mantidas

áurante todo o curso da execução do objeto, nos termos do aÍ. 55, XIII da Lei 8.666/1993- A
comprovação de Regularidade Fiscal é pré-reqüsito para se pactuar com a Administração Pública'

incluindo os respectivos termos aditivos oriundos dos contratos.

E a mani

Itapecuru MirirnMA, 24 de julho de 2024.

M,,&k.s##*o«"
Controlador-Geral do Município

I



ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.ó48.696/0001-80
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TERMO DE ADJUDICACÃO E HOMOLOGACÃO

O Secretário Municipal da Receit4 Orçamento e Gestão da Prefeitura Municipal de
Itapecuru-Mirim, Estado do Maranhão. no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto
Municipal n'03012022, exarado pelo Gabinete do Prefeito, considerando o inteiro teor dos autos
do processo administrativo n" 2024.02.22.0007, que deu origem à Inexigibilidade de LicÍação n.
01012024, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de treinamento e

capacitação sistemática para implantação do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede
municipal de ensino. ADJUDICO E HoMoLoGo o objeto supra à empresa conforme abaixo:

l- J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA, inscrito no CNpJ: 42.256.90510001-77. no
valor global de Rs 73.400,00 (setenta e três mil, quatÍocentos reais), conforme itens
abaixo:

f.t,\Pl DEscRrÇÀo I \ID-\DE Qt {\t lD.\Du \.\LOR
t \lriRro

\ ILOR
I OT,\I,

{I

I Íeinamemo e Capacitaç?lc sobre a Aplicação da Resolução
Normativa |.000/2021-ANEEL ( Agencia Nacional de

Energia Elétrica ) na reduçào de Custos com energia elétncâ
aos Gcstores das Lscolas. conteúdo progmrnatr«ràm 1 anero

) sendo 30 paíicipantes. com duÍaçào de l6 ( dezesseis )
hons aulas

PARTICIPANl'[ Itr R$ L000,00 R§ 30.000.00

12

l Íeinâmento e Capacitaçà) sobre a AplicaÇ& da Rcsolução
Normativa I .000/202 I -ANEEL ( Agencia NacioÍâl de

Energia Elórrica ) na reduçâo de Custos com energia elétricâ
aos GestoÍes das Escolas, conteúdo programático em ( ancxo

) sendo l0 pâÍicipanres. com dumção de 16 ( dezesseis )
horÀs aulas_

30 R$ 500.00 R$ 15.000 00

.t.-:]

Treinamento para dia€nostico e prcpaÍaçâo dos Oficios a ser
protocolado j unto a Conccssionâfla de Fnergia Flélrica do

Mararüào. das escolas com polencial dc Rcduçâo dc Custos.
para adequação dÀs mesmÀs, as melhores larifas praticadas

com objetivo de reduçilo de custos.

IIORAS l6 RS 650 00 R$ i 0.100.00

-t.t

Trc inâmcnlo pâra o Levanlâmenrc das potencia\ eleEtca\ de
todos os equiparnentos das escolas- tais como: lâmpadas.

Bebedouros. AÍ condicionados...elc com o objetivo de
compaftlI com o s€u consumo mensa] efetivo. através de

:oft$aÍe { planilha Ercel. .elc)- que serào des enrolvrdos pela
Secretaria de Educaçiic com orientaçâo- especificaçào...e; da

CONTRÂTADA

HORAS s R§ 450.00 R$ 3.600.00

1.5

J ÍcinamcÍto pala o manus€io do Sitc da Conccssionâria de
l-nergia uétrica do MaÍanhilo. pam que os mcsmo\ possam

livcr a gesdo dai suas Falúas dc cneígta alétncâ" dos
consúmos (kúh)...ctc. dc suas Íespcctivas escolas. com as

respectivas compamçôes de custos ex-ante e cr-post.

lIoR AS l6 R§ J5O OO R$ 7.200.00

Expos ição de metodologia para Verificaçâo de toàã as
Faturas de Consumo Nâo Registrado em inadimptementos.
poÍ escola, caso existsm. serâo idendficadas e tomadas as

pror idencras cabivers para cada calo e preparaçâo dos
marcrtais de dlvulpâ(ão ( farxâs. canazcs...etc I para

conscicnlirlação do uso racionâl da eneÍgia elétrica nas
Iscolas

IIOR,\S 13 RS 450.00 RS 3.600.00

PARl ICIPANTE

,1.6
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11
Exposição de mciodologia para a Criaçâo dos Procedimentos

paÍa a Implantaçào do NGEE ( núcleo gcsroÍ de energia
elétrica ) da SecÍeÉria Municipal de Educaçà)

I IORAS R$ 4i0.00 RS 3 600.00

Itapecuru-mirim/MA. 25 de julho de 2024.

Hilton da Silya
SECRETÁRIO ML]NI AL DE EDUCAÇÃO

\'\LOR tOt.\t. R$ 73 4m 00

8
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sEc. ur{. DE EDUCAçÃO - UCTTAçÃO - TERTO DE HOUOLOGAçÃO E ATUUDTCAçÃO: OíO/2024

TERXO DE AOJUDICACÃO E HOTOLOGACÃO

O SecÍêÉrio Municipel da Receita, Orçamento e Gestiio da Prefeitura Municipal de ltapecuru -Mirim, Estâdo do Maranháo, no uso
de suas afibuiçôes legâis conferidas pelo Oecreto Municipal n'030/2022, exârâdo pelo Gabinete do PreÍeho, considêrando o i nteiro teoÍ dos autcs
do processo adminisb'ativo n' 2021.02.22.0007, que deu oÍigem à lnexigibilidade de LicitaÉo no O10n024, objêüvando a contr alaÉo de emprese
pere prestaçâo dê seNiços de beinemento e cepacitaÉo sistemálica para implantaÉo do projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede municipal
de ensino, AqMDlgqqHgUSllQGg o objeto supra à empresã corlfo.me abaixo:

1 J DE R F SEREJO SOLUnO S LTOÂ, inscrito no CNPJ: 42.256.905 tOOOl-77, no valor global de R$ 73.400,00 (Setenta; tÍês mil,
quâtaocêntos reais), confome itens abaixo:

\§)

"+»"

ffi

Hillon Césãr l{ÊYe6 d. Silva
SECRETÁRIO MUNICÍPAL DE EDUCAÇÃO

Assinedo elebonicamente por V!âlderino Mêndes da Sitva - CPF: *.128-783-* em 06,108D021 17:.16:09 - lP com n': 192.í68.0.í94
AúenticaÉo em: wtÀ,.itâpedrrurniÍim-ma.gov.br/diarioofi cial. php?id=857

ETAPA DESCRTçÁO UNIDADE QUANTIDAOE
VALOR

UN]TÁRlO
VALOR TOTAL,

4.1

Treinamento e Capacitaçáo sobre a AplicaÉo da
ResoluÉo Normâtiva í.000/2021 -ANEEL ( Agencja
Nacional de Energia Elétrica ) na reduÉo de Custos

com ênergia ê{éfice aos Gestores dâs Escolâs,
contêúdo programático em ( anexo ) sendo 30

partjcipantes, corn duraçáo de 16 ( dezesseis ) horás
aulas,

PARTICIPANTE 30 R$ 1.000.00 R9 30.000.00

4.2

Treinamerto e CapacitaÉo sobre a AplicaÉo da
Resolução Normativa 1 -000/2021 -ANEEL ( Agencia
Nacional de Energia EléEica ) na reduÉo de Custos

com energia elétÍicâ aos Gestores das Escolas,
conteúdo programáüco em ( anexo ) s€ndo 30

paÉidpantes. com duráÉo de 16 ( dezesseis ) horas
aulas.

PARTICIPANTE 30 R$ 500,00 R$ 15.000,00

4.3

Trêinamento parà diâgnosüco e preparação dos Oficios
a sêr pÍotocolado junto a Concessionaria de EneÍgia
Elétrica do MaEnhão, das escolâs com potencial de

Redução de Custos, pâla adequaÉo das mesmas, es
melhores tarifas praücadas com objeüvo de reduéo de

qJsto§.

HORAS 16 R$ 650,00 R$ 10.400,00

4.4

Trêinamento pera o Levantamenlo das potencias
elétÍicas de todos os equipamentos das escolas, tais
como: lâmpâdes, Bebedouros, Ar condicionados...etc

com o objetivo de compâlEr @m o seu consumo
mensal efetivo, através de software ( planilha

É(cel...etc), que serão des ênvolüdqs pêlâ Secretaria
de Educação com orientaÉo, especificáÉo...etc da

CONTRATADA.

HORAS I R$ 450,00 R$ 3.ô00,00

4.5

Trêinamento paÉ o manuseio do Site da
Conces§onariã de Energia Elética do Marenhão, para

que os mesmos possam fazer a gesláo das suas
Fâturas de eneÍgia elékica, dos consumos (krvfi)...etc,

de suas respedivas es@ías, com as respectivas
comparaçóes de dj§os ex-ante e ex-post

HORAS 16 R$ ,í50,00 R$ 7.200,00

4.6

ExposiÉo de metodologia para VerificâÉo de todas as
Faturas de Consumo Não Registredo êm

inadimplementos, por escola. caso eÍslãm, sêÉo
idenüficedes e tomadas as proüdencjas cabíveis para
cada caso e preparáÉo dos metêriais de divulgaÉo
( faixas, cartazes...etc ) para conscientizaçáo do uso

racionaÍ da ênergia eléhicâ na6 Escolas-

HORAS 8 R$ 450,00 R$ 3.600,00

4.7

Expo§çáo de me{odologia para a Cíação dos
Procedimentos paÍa a lmplantaÉo do NGEE ( núdeo
gestor de eneIgiâ eléhica ) da Secretaria Municipal de

ÊducaÉo.

HORAS E R$ 450.00 R$ 3.600.00

VALOR TOTAL R$ 73.400.00

-ti ) r'l [tYr.it pêeururnidm.m*goY.br 6/í 3
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ESTAIX) DO MARANHÁO
PREFEITURA MTJIilCIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.64E.696/0001 {{)
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ATO COIryOCATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 2024.02.22.0007
INEXIGIBILIDADE N' Ol0/2024
CONTRATO ADMINISTRATTVO N' 26612024

OBIETO: Contratação de Empresa para prestação de serviços de treinamento e capacitâção sistemática para

implantação do Projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede Municipal de Ensino.

Emprese: J DE R F SEREIO SOLUTIONS LTDA
CMJ: 42.256.905/000l-77

Pelo presente, e com base no parecer favorável emitido p€la Assessoria Jurídica do Município de Itapecuru

Mirim^4A, e a informação de eistência de disponibilidade orçamentiáÍia suficiente para prcsente contatação,

convocamos Vossa Senhoria para comparccer, no prazo máximo de 03 (uês) dias úteis e/ou assinar de maneira

eletrônicq a contar com o recebimento deste, à sede da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim para assinatura

de Contrato.

O nâo comparecimento denao do prazo e condições §16!slsçi.les na presente convocação, ressalvado o

direito de justificativ4 decainá o direito a V.Sa. da referida contratação.

Itapecuru Midm - MA, 07 de agosto de 2024.

HILTON CESÀR i{EVES M ô6Údc., É

srLYÀ450t 51 m320

Hilton Cesar Neves da Silva
Secreuirio Municipal de Educação

,?-\
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PROCESSO ADMINISTRATryO N" 2024.02,22,0007
INEXIBILIDADE N" OlO/2024
CONTRATO ADMINISTRATTVO N" 26612024

O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, pessoa jurídica de direito público , inscrito no

CNPJ sob o no 05.648.969/0001-80, situado à Praça Gomes de Sousa, SÂ.{, Centro, Itapecuru
Mirim - MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO neste ato representada
pelo Secretario Municipal, o Sr. Hilton Cesar Neves da Silva, brasileiro, inscrito no CPF:
450.151.203-20, portadoÍ da cédula de identidade RG n" 145922120003, residente e domiciliado
na Rua Dom Pedro I, no 09, Centro, Presidente Vargas/lvÍA, CEP: 65.455-000, doravante

denominado CONTRATA{TE, e a Empresa J DE R F SERf,JO SOLUTIONS LTDA,
estabelecida na Rua Cinco, n' 12, Bairro: Conjunto dos Ipes, CEP: 65.070-494, São Luís/lvIA,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n' 42.256.90510001-77, a seguir
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. Jose de

fubamar Ferreira Serejo, inscrito no RG n" 334700 SSP/I\4A, e CPF n' 125.462.323-04, têm justo
e acordado o presente instmmento contratual, decorrente da IÀIEXIGIBILIDAI)E no 010/2024,
formalizado no Processo Administrativo n' 2024.02.22.0007, que é celebrado com base no art
74, inciso III, alínea *Í" c/c paúgrafo 30 da Lei Federal n" l4.l33l202l, e demais normas
pertinentes aplicáveis ao objeto deste contrato, que se regeni pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
l.l . Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à especie, que desde já se entende como
referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n'
l4.l33l202l,pela Lei Complementar Federal no 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa
e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n" 101/20ffi - Lei de
Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituido pela Lei Federal no

8.078/1990 e suas alterações, e demais normais aplicáveis a especie; I)ecreto Municipal N'
05612023, de 08 de agosto de 2O23|GP; Decreto Municipal no O75D023, de 13 de novembro de

2O23|GP. A CONTRATADA declara conhecer todas essas norÍnas e concorda em se sujeitar às

suas estipulaçôes, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não
expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGI]IYDA - OBJETO
2.1. O objeto do presente Contrato é a Contratação de Empresa para prestação de serviços de
treinamento e capacitação sistemática para implantação do Projeto de Ecoeficiência nas escolas da
rede Municipal de Ensino, conforme especificações constantes no Termo de Referência e neste

Contrato:
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ETAPA DESCRTçÃo UNIDADE
VALOR

UN|TÁRO
VALOR
TOTAL

4.1

Trêinamento e Capacitação sobre a

Aplicação da Resolução Noímativa
í.000/2021-ANEEL (Agência Nacional
de Eneqia Elétril:a) na íêdução de
Custos com eneqia elétrica aos

Gestores das Escolas, mnteúdo
programátim em (anexo) sendo 30
paÍticipantes, com duração de 16

(dezesseis) horas aulas. Público Alvo -
Geíores Escolares... elc.

PARTICIPANTE 30 R$ 1.000,00 R$ 30.000,00

4.2

Treinamento e Capacitação sobre a

Aplicação da Resolução Normaliva
1.000/2021-ANEEL (Agência Nacional

de Eneryia Elétrix) na redução de
Custos mm energia elêtrica aos
Gestores das Escolas, conteúdo
programátim em (anexo) sendo 30
participantes, com duração de 16
(dezesseis) horas aula. Público Alvo -
Gestores Escolares... etc. Desconto de
50% no Pe@ UnitáÍio.

PARTICIPANTE 30 R$ 500,00 R$ 15.000,00

4.3

Treinamento paÍa diâgnctico e
preparação dos Ofrcios a ser pÍotocolado
junto a Concessionária de Eneqia
Elétrica do Maranhâo, das escolas mm
potencial de Redução de Custo§, para

adequação das mesmas, as melhores
tariÍ6 praticadas mm objetivo de
reduÇão de custos. Público Alvo -
Gestores Escolares... etc.

HORAS tb R$ 650,00 R$ í0.400,00

4.4

Treinamento para o Levantamento das
potências elehicas de todos os
equipamentc das esmlas, tais mmo:
lâmpadas, bebêdouro§, aÍ
condicionados...etc com o objetivo de
comparar com o seu consumo mensal

efetivo, atraves de soÍtware (planilha

Excel...etc), que seÉo desenvolvidc
pela Secretaria de Educação mm
orientação, especifica@. . .etc da
CONTRATADA. Público Alvo
EletÍicistas... etc.

HORAS 8 R$ 450,00 R$ 3.600,00

4.5

Treinamento para o manuseio do Site da
Concessionária de Eneryia Elétrica do
Maranhão, para que os mesm6 possam

fazeÍ a gestão das suas faturas de
erergia elêfica, dos consumos
(kwh)...etc, de suas respeclivas
comparaçôês de cuslc ex-ante e ex.

HORAS 16 R$ 450,00 R$ 7.200,00

QUANT.

I
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Parágrafo Único - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referência (Anexo I do Aviso de Contratação Direta), bem
como nas nornas técnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR
3.1 . O valor total do presente Contrato é de R$ 73.400,00 (setenta e rês mil e quatrocentos reais)
correspondendo a uma despesa mensal estimada de R$ 9.175,00 (nove mil cento e setenta e cinco
reais).

§ Primeiro - No preço esüio incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos
incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e
lucro, materiais e mão. de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte,
hospedagem, diárias, alimentação, e quaisquer outros necesyários ao fiel e integral cumprimento
desta contratação.

CLÁUST]LA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
4. I . Os pagamentos serão efeoados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação
da despesa, nos termos do art 63 da Lei Federal n" 4.32011964, observado o disposto nos arts,
140 e 141 do Lei Federal n" 14.13312021 em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
documento de cobrança no Setor Competente.

Parágrafo Primeiro - Art. 30 do Decreto Municipal 07512023-GP: Os prestadores de serviços e
fomecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em
observância as regra.s de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB n" 1.234, de 2012, e
alterações posteriores, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no
art. 1o deste Decreto.

p6t. Público Alvo - Gestores Escolares,

administradores... etc.

4.6

Exposição de metodologia Fn
verificâção de todas as Íaturas de
cotsumo não regisfado em
inadimplementos, por escola, caso
existam, serão identificada e lomadas
as pmvidências câbiveb para da caso

e preparaçáo dos materiais de
divulgação (íaixm, cartazes...etc) para

conscienüza@ do uso racional da
eneryia elétrica nas escolas. Público
Alvo - Gestores Esmlares,

administradores... etc.

HORAS 8 R$ 450,00 R$ 3.600,00

4.7

Expmigo de melodologia para a
Criaçao dos Procedimentos para a

lmplantação do NGEE (Núcleo gestor de
enqia elétrir) da Secetada Municipal

de Educaçtu. Público Alvo - Gestores

Esmlares, adminislradores... etc.

HORAS 8 R$ 450,00 R$ 3,600,00

VALOR TOTAL R$ 73.400,00
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Panígrafo Segundo - O documento de cobrança seú apresentado à Fiscalização, para atestação,

e, após, protocolado no Setor Competente.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deveú apresentar juntamente com o documento de

cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregâdos atuÍrntes

no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CI\DT ou Certidão Positiva

de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista,

declaração fa ser exigida nos contratos com cooperativa versando o fornecimento de mão-de-

obra) de observância das normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas

normas de liquidação das despesas aplicáveis

PaÉgrafo Quaúo - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou

fomecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.

Panágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança" estes serão

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a

fluir, então, a partiÍ da Íeaprcsentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com ahso, desde que não

decorra de fato ou ato imput ivel à CONTRATADA, sofreni a incidência de juros e correção

monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública,
limitados a l2Vo ao ano.

Panígrafo Sétimo - O pagamento seÍá efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastradajunto
à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QtItr{TA - DO REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da

data do orçamento estimado, observada a Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE e/ou outros índices jusüficados no processo, calculado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(I-Io/Io] Onde:
R = valor do reajuste;
I : índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io : índice do IPCA-E mensal relativo ao mês ânterior ao da apresentação da Proposta; Po : preço

unitário contratual, objeto do reajustamento.

Panígrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não

possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no panígrafo
anterior.
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Panígrafo Terceiro - A CONTRANTE podera ainda, utilizar índices diferenciados, inclusive
mais de um, de fomra justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contatual
(Artigo 25, § 7", da Lei n." 14.13312021).

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇOES
6.1. Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação do
contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do
requerimento ou da data em que forem apresentados tdos os documentos necessários à apreciação
do pedido.
6.2. Eventuais alterações confatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14 .133 , de 2021 .

6.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
ó.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REGIME DE ExEcUÇÃo
7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, Anexo
I do Aviso de Contratação Diretâ.

cl,Áusrrl,A orrAvA - DA FrscAlrzAÇÃo
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e pÍocedimentos de Fiscalização. Os atos de
fiscalização, inclusive inspeçôes e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus
prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento
das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e
contrâtuâi s.

Panágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços cabení à comissão designada por
ato do Orgão Competente. Incumbe à Fiscalização a pnitica de todos os atos que lhe são próprios
nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Paúgrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se
obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que
este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

PaÉgrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos
serviços, de modo a permith, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido
esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que veúam a impedir
o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.
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terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços

contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Panágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações

e tamHm das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fomecendo, quando

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUSULA NONÀ - DA GARANTIA
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA - DA \TGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
A contratação teá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal
Nacional de Conüatações Públicas e vigoraná por 08 (oito) meses contados desta ou da data

estabelecida no memorando de início, se houver.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato podeú ser
prorrogado na forma dos arts. I 07 e I 06, §2", da Lei Federal no 14 .133 12021 , e das demais normas

aplicáveis.

CLÁUSULÁ DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:
I - prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;

II - tomar as medidas preventivas necessárias para evitaÍ danos a terceiros, em consequência da

execução dos trabalhos;
III- responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e preju2os, de
qualquer rratlúez4 que causaÍ ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,

independentemente das medidas preventivas adotadas;

IV- atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
V - reparaÍ, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os

serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;
YI- responsabilizar-se, na fomra do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outas previstas na
legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encaÍgos com material e mão-de-obra
necessária à completa realização dos serviços até o seu término:
a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da
execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de Itapecuru-Mirim ou de entidade
da Administração Pública indireta como responsável subsidirário ou solid.ário, o CONTRATANTE
podení reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados
a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
b) no caso da existência de débitos tributrírios ou previdenciários, decorrentes da execução do
presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiriria ou solidária do
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CONTRATANTE, as parc€las vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados,
que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
c) as retenções previstas nas alíneas poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o

Municipio de Itapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de

débitos tributários e previdenciririos e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações

caso o Município de Itapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública indireta sejam

compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese,
ressarcimento à CONTRATADA;
d) eventuais retenções previstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas pelo
CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.
VII - responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Brásico/Termo de
Referênci4 com as no[nas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT, e demais
normas tecnicas pertinentes, a ser atestada pelo Setor Competente, assim como pelo refazimento
do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o CONTRATANTE e sem

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
VIII - manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato
durante todo prazo de execução contratual;
IX- responsabilizar-se inteta e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros,
processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRÁTANTE das

consequências de qualquer utilização indevida;
X - sempre observar a aplicação da Legislação municipal, no que couber;
XI- nas contratâções de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obrq
paftr assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoção, entre outras
medidas, a serem adotadas pela Administração no momento da contratacão:
a) condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhishs vencidas
relativas ao contrato;
b) depósito de valores em conta vinculada;
c) em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus tihrlares, que serão

deduzidas do pagamento devido ao contratado;
d) estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências

legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos
serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato
gerador.
XII - nas contratações de serviços continuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Frmdo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto
ao:
a) registro de ponto;
b) recibo de pagamento de saLários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salário;
c) comprovante de depósito do FGTS;
d) recibo de concessão e pagamento de ferias e do respectivo adicional;
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até
a data da extinção do contrato;
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f) recibo de pagamento de vale-transpoúe e vale-alimentação, na forma prevista em norma
coletiva.
XIII - nas contratâções de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os
pagamentos dos saltírios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdencirárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;
Xw - cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas especíÍicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
XV - manter higidas as garantias contratuais ate o recebimento defrnitivo do objeto do
contrato; XVI - se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeir4
fabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue
na fiscalização ou na gesüio do conúato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
tiúa ret4 colateral, ou por afinidade, até o terceho grau.
XVII - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e
intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;
XVII - comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder
Judicirário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e
intimações.

CLÁUSULA DÉCnvÍA SEGUNDA-DAs oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
12.1. Sâo obrigações do Contratante:
I 2. I .l . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
12. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensâs;
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do conhato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
12.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para
adoção das medida. cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.1.8. Explicitamente emitfu decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -Do RECEBIMENTo Do oBJETo Do
CONTRÂTO
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGLJNDA se dará mediante a
avaliação de servidores designados pela Autoridade Competente, que constatarão se o objeto
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entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referênci4 Anexo I do Aviso de

Contratação Direta.

Panígrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem as exigências da

CONTRATANTE, a CONTRATADA deveú, se possível, reexecutar os serviços, passando a

contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRÂTANTE a partir da data do

efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DA FORÇAMAIOR E CASO FORTUITO
14.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de

cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante

requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências

não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior
poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QT]INTA - DA SUSPENSÁO »,T TXTCUçÃO
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos

mediante justifi cativas.

CLÁUSULÀ DÉCDIA SEXTA - DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Orgão competente podeú, sem prejuízo

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da

Lei Federal n" 14.13312021:
(a) Advertência;
(b) Multa;
(c) Impedimento de licitar e contratar' pelo prazo de até 3 (três) anos;
(d) Deelaraçâo de inidoneidade para licitar ou cotrtratâr.

Panágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes

parâmetros:
1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2%o (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da

parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitâção do objeto, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2) 0,1% (um décimo por cento) ate l9/o (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem

anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
3) 0,5% (meio por cento) até 30%o (trinta por cento) sobre o valor do Conúato ou do saldo não

atendido do Contlato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
4) 0,2% a3,2%o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das

tabelas 1 e 2, abaixo; e

,0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentâção

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o mri.ximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizani o CONTRÁTANTE a

promover a rescisão do Contrato.
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6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.
7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas

I e2:
TABEI.A 1

GRAU CORRESPOI{DENCIA
I 0,2%o ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,40% ao dia sobre o valor mensal do contrato
J 0,80/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,670 ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2
INFRAÇAO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

I Permitir situâção que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesâo

corporal ou consequências letais, por oconência;

Suspender oü interromper, salvo motivo de força maior ou caso foíuito. os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

0.{

3
Manter firncionário sem qualificação para executaÍ os serviços contÍatâdos,

por empregado e por dia;
03

.1
RecusaÍ-se a executâr serviço determinado pela fiscalizaçâo, por serviço e

por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir determinação formal ou insnução complementaÍ do órgão
fi scalizador, por ocorrência;

02

6
Substituir emFegado alocado que não âtenda às necessidades do serviço,

por funcioniário e por dia;
0t

'7

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta

tabela de multas, âpos reincidência formalÍnente notificáda pelo órgão
fiscalizadol por item e por oconência;

03

8
lndicaÍ e manter durante a execução do contralo os prePo§os previstos no

Contrato;

Panígrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, observadas as demais formalidades legais.

Panágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "d" do caput desta Cláusula
poderão ser aplica.tas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Paúgrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula podená também ser

aplicada à CONTRATADA que, em outras licitaçõês e/ ou conaatações com a Administação
Pública Direta ou tndireta de qualquer nível federativo, tenham:
(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no

recolhimento de quaisquer úibutos;
(b) praticado atos ilicitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
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(c) demonstado não possuir idoneidade para conmtaÍ com a Administraçâo Públicq em virtude
de outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no pÍazo de 03 (três) dias úteis, contados

da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diririo Oficial do Município de
Itapecuru-Mirim e equivalentes do ato que as impuser.

PaÉgrafo Sexúo - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à

CONTRATADA mediante requerimento expresso nessê sentido.

Parágrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento
da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestad4 mediante

despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além

da perda desta, responderá o contratado pela sua diferenç4 que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa veúa a ser descontado da garantia, o valor
desta devená seÍ recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa
do Contrato.

PaÉgrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação deüdâmente
formalizado, o CONTRATANTE suspendeni observado o contraditório e ampla defes4 os

pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovaçâo do recolhimento da multa ou da prova
de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da
garanti4 que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da

autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Panágrafo Decimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de

pagamento retomará o seu curso.

PaÉgrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do
caput desta Cláusula não possuern caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas nâo

eximiní a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações

comêtidas

Panágrafo Decimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas
do caput desta Cláusula é da competência do Órgão Competente e a da alínea "d" é da competência
exclusiva do titular do órgão ou autoridade miixima da entidade CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTnvÍA - DOS RECURSOS
A CONTRATADA podeú apresentar:
a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo
de l5 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas

alíneas "a", do caput da Cláusula anterior;
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b) Recurso a seÍ interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo

de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do confato quando promovido por ato

unilateral e escrito da Administração;
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação

da penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior;

Panigrafo Único. Os Íecursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presente Cláusula
serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a
decisão recorrida" encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA OMAVA-DA EXTINÇÃO
18.1 O CONTRATANTE podeú exinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na

ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal n" 14.13312021,

mediante decisão fundamentada, assegurado o confaditório e a ampla defesa" e observado o art.

138, § 2', da Lei Federal no 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Panígrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu

objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Panígrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada a CONTRATADA, além

das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de ate 30o/o (tnnta por cento) calculada sobre

o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma
da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea "c", deste Contrato.

PaÉgrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será

descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o
deconente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos
devidos pelo C ONTRATANTE.

PanÍgrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão
ser promovidos:
(a) a devolução da garantia;
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esÍa

somente teÉ direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas
até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no panígrafo quarto desta
Cláusula.

Panágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado

em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.
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CLÁUSULA DÉCDIA NONA - DA SI]BCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não podení subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Paúgrafo Único - A SUBCONTRATADA sená solidariamente responúvel com a
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato,
nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciríria.

cLÁusuLA vIGÉsrMA - DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA
20.1. As despesas decorrentes do presente contrato para este exercicio financeiro correrão por
conta dâ dotação orçamentária:

óncÃo: 19 - SECRETARTA MTJNICInAL DE EDUCAÇÃo
UNIDADE ORçAMENTÁRIÂ: 19 OI - SECRETARIA MTJNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PROJETO/ATMDADE: 12.361.0049.204s - MANUTENÇÀO E FITNCIONANffiNTO DO ENSTNO
FUNDAMENTAL
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
runÍorca
FONTE DE RECIJRSO: 1500100100 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANS. DE IMPOSTOS DA
EDUCAÇÃO

CLÁUSI]LA VIGÉSIMA TERCEIRA - FoRo
18.1. As paÍes elegem o foro da Comarca de Itapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer
outro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste insúumento, renunciando a
qualquer outro, por mais privilegio que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PI]BLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diririo Oficial do
Município e/ou equivalente no prazo aft.94 daLei Federal no 14.13312021.

cLÁusuLA vrcÉstrr{A eurNTA - DrsposrÇÕEs FrNArs
25.1. Fazsm parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n'
14.r33/2021.
25.2. E, por estarem assim justas e contratadas, Írs partes assinam o presente Termo de Contrato
em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rÍsuras ou emendas, o qual depois de lido
e achado conforme, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpriJo.
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cl,Áusrrl,A vrsÉcrMA pRm[ErRA - DA NovAÇÃo
20.1. Toda e qualquer tolenância por paÍe do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do
presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação,
podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA VISÉGIMA SEGUNDA-DoS cAsos oMlssos
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021 e demais normas Ibderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e
princípios gerais dos conFatos.
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Itapecuru-Mirim lMA, 07 de agosto de 2024.

JOSe de Ribamaf Ferreifa Âssinado de íoÍma digitalpoÍ lose de
R'b.màÍ FeíÍe'íà seÍei,

5ereJo oâdos: 2024.08.07 14:4ó57 oi,m.

Jose de Ribamar Ferreira Serejo
CPF n" r25.462.323,04

Hilton Cesar Neves dâ Silva
Secretário Municipal de Educação
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ANEXO I A

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇAO CIVIL E ADMINISTRATTVA

Para a execução deste instrumento jurídico, as paÍtes por si e por seus representantes declaram

coúecer a Lei Federal n" 12.84612013, se comprometem a atuar de forma ética" íntegra, legal e
transpÍrÍente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem

quer que seja" ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualqueÍ pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou beneÍicios de qualquer espécie que constituam pnítica ilegal ou de comrpção, seja

de forma direta, indireta ou por meio de subcontratâdos ou terceiros, quanto ao objeto deste

confato, ou de outra forma a ele não relacionada.

Panígrafo primeiro - A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração

contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão socieüíri4 ressalvados os atos lesivos

ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, ate o limite do
patrimônio transferido.

Parígrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responúveis pela prática dos atos

previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e

reparação integtal do dano causado.

Itapecuru-Mirim/I\44, 07 de agosto de 2024

HILTONCESAR r*ôt. dodr
NEVESDA §r-ffi*
stlvÀ45015120320 B.

Jose de Ribamar
Ferreira Serejo

fusinado de foÍmâ digilal por Jose

de RibaÍnar Feneira SêÍejo
Dados: 2024-@.07 14.471 8 {3'm'

Hilton Cesar Neves da Silva
Secretrário Municipal de Educação

Jose de Ribamar Ferreira Serejo
CPF n" 125.462.323,04
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Jose de Ribamar
Ferreira Serejo

Assinado de forma digital porJose
de Ribamar Ferreira Serejo

Dados: 2024.08.07'l4í7:50 -03'00'
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ANEXO I-B

orclantçÁo or mr»«srÊxclA DE, I\tEporlsMo

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante,

declara não possuir em seu quadro socieúrio cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta,

colateral ou por afmidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cmgos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefra e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na liúa hienárquica da rárea

encarregada da contratação.

Itapecuru-Mirim/MA, 07 de agosto de 2024.

J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA
JOSE DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO

CPF n" 125.462.323,04
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ANf,XO I.C

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHO

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovaçãojunto ao Órgão Competente,
que, na execução do presente contÍato, são devidamente observadas as norÍnas de saúde e
segurança do tabalho pertinentes.

Jose de Ribamar
Ferreira Serejo

Itapecuru-Mirim/MA, 07 de agosto de 2024.

Assinado de forma digital por Jose
de Ribamar Ferreira Serejo
Dados: 2024.08.07 l4:,18:07 {3'00'

J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA
JOSE DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO

CPF n" 125.462.323,04
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EXTRATO Df, CONTRATO No 26612024, PROCESSO ADMTNISTRATM No 2024.02.22.0007,
ORILTNDO DE INE)ilGIBILIDADE No 0fin024. PARTES: Município de Itapecuru - Mirim,MA,
atraves da Secretaria Municipal de Educação e a Empresa J DE R F SER-EJO SOLUTIONS LTDA.
OBJETO: Contratação de Empresa para prestação de serviços de treinamento e capacitação sistemática para

imptantação do Projeto de Ecoeficiência nas escolas da rede Municipal de Ensino. VALOR: RS 73.400,00

(setente e três mil e quatrocentos reris). DATA DA ASSINATURA: 07/0812024. BASE LEGAL: Normas
de caníter geral da Lei Federal no 14.13312021, pela Lei ComplemenlaÍ Federal n" 12312006 - Estatuto

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal no 101/2000 -
Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal no

8.078/1990 e suas alterações, e demais normas aplicáveis a espécie; Decreto Municipal n" 056i2023, de 08

de agosto de 2023lGP; Decreto Municipal n" 07512023, de 13 de novembro de 2023. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; UI'UOAOP
ORÇAMENTÁRIA: 19 01 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE:
12.361.0049.204s - MANUTENÇÃO r TUNCIOI.IAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

runÍuce; poNTE DE RECURSO: 1500100100 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRÂNS. DE IMPOSTOS
DA EDUCAÇÃO. ASSINATURAS: P/CONTRATANTE: Hilton Cesar Neves da Silva - Secretário

Municipal de Educação. P/CONTRATADA: Jose de Ribamar Ferreira Serejo - Representante Legal.

Itapecuru Mirim - MA.
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sEc. trul{. DE EDUCAçÃO - UCITAçÃO - eXrUrO OE COITRÂTO: 26Êmz
EXTR TO DE GONÍRATO tl'266r202,a, PRoCESSO ADIIi{ISTRAIIVO l{" 2024,02.2.0007, ORIUI{DO DE II{EXIGIBUDADE N"
Or(ym2a. PARTES: Municipio de ltâpec{ru - MirimÍt A. atrávés da SeqelaÍia Municipel de EducaÉo e a Empresâ J DE R F SEREJO
SOLUTIOXS LTOA. OBJETO: Contráteçáo de Empresa paÍa FesfaÉo de seÍviços de tÍeinameito ê cepacitaÉo sistemáücâ parâ

implantaÉo do Proieto de Êcoeficiência nas escolas da rêde Municipal de Ensino. VAI-OR: Rl 73r00,q, (set rlt . tÊs mil ê
qu.t ocsntoB ]!!b). DATA DA ASSINATURA: O7lO8nO21. BASE LEGAL: Normas de caráter gcral da Lei Federel n" 1ir,13312021 , pela Lei
Complemênter Federêl no '123,/2006 - EstaMo Nacional da Micrpêmpresa e da Êmprêsa de Pequeno Poíte, pela Lei Complêmêntar Fed€ral
n. 10í2000 - Lei de Responsâbilidade Fiscal, pêlo Codigo de Defesâ do Consumidor, instituído pela Lei Federal no 6.078/1990 e suas
alteraçõe§, e demeis no.mas adicáveis a estÉde; Mo Muniqpal n' 056f2023. de 0E de agoslo de 2O23lGPt Dêcteto lruniqpa I n"
075/2ó23. de 13 dc noveíÍrbro dê 2023. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh ÓRGÁO: 19 - SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃo; UNIQAoE
oRÇAMENTÁR|A: .t9 oi - SECRETAR|A MUNtctpAL DE EDUcAÇÃo; PRoJETo/ATTV|DADE: 12.36í.00.9.20,t5 - MANUTENÇÃo E

FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL; ELEMENÍO DE DESPESÀ: 3.3.90.39.00 - OUÍROS SERVIÇOS OE TERCEIROS -
pESsoA JURíDIcA: FoNTE oÊ RÊcuRSo: lsool ool oo - REcEtrA oE tMposros E ÍRANs. DE tMPoSÍos DA EDUcAçÁo, .

ASSINAÍURAS: P/CONTRAÍANTE: Hilton Cêsâr NeveE da Silva - SecÍetário Municjpal de EducaÉo. P/CONÍRATADA: Jose d€ Rlbamar
Feneira Sêrejo - RepÍesentarte Legal, ltapêorru Mi.im - MA
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